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SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 61 SESSÃO NÃO-DELlBERA~ 
TIVA, EM 9 DE ~ARÇO D,E 1998 , 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - ~ensagel11, do' Presidente da Re-, ' 
pública 

N.I! 109, de 1998 (n.1! 299/98, na origem), 
de 5 do corrente: restituindo autógrafos do Proje­
to de ,Lei da Câmara .n.1! 47, de ,1996 (n.1! 
1.229/95, na Casa de origem),. de iniciati\(a do 
Presidente da República, que altera a Lei, n.1! 
7.565, de 19 de dezembro de 1986, para il')cluir 
hipótese de destruição de aeronave; sarlcionadQ 

- e transformado ,na lei n.1! 9.614, de 5 de.março 
de 1998 ................................................................. . 

1.2.2 ..:. Léitura de 'Proposta de Emenda à 
Constituição, ' 

, N.!! 6, de 1998" te'1dO: como primeiro signa-
tlÍrio o Senador José Roberto Arruda, que inclui 
no Ato das Disposições Ço~sti~ucionais Transitó­
rias artigo que regulariza. a situação funcional de 
servidores de empresas públicas federais que há 
mais de dez anos prestam serviços à administra-
ção direta, e dá outras providências ..................... . 

1 ~2.3 - Comunicações da Presidência . 
Termino do praz'o, :se~a-ieira' 'última, sem 

apresentação de emendas, ao Projeto de lei da 
Câmara n.1! 32, de 199i (n.i 2.684/96, na Casa 
de origem), de iniciativa do Presidente da Repú-' . 
blica, que altera dispositivos do Decreto-lei n.1! 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Pe-
naI. ...................... \ .. : .. : ...... :.:. : ........ : .... :.! ................ . 

Término do prazo, sextà-feira última, com a 
; apresentação de duas emendas ao Projeto de 
lei do Senado n.1! 252, de 1997, de autoria do 
Senador José Serra, que extingue a utilização da 
Taxa RefE;lrencial rrR) nos depÓsitos em que es­
pedfica e dá 'outras providências. À Comissão de 
Assuntos f;conômicos ........................................... . 

Término do prazo, sexta-feira última, sem 
interposição' de recursos no sentido da aprecia­
ção, pelo Plenário, do Projeto de Lei do Senado 
n.!! 31, de 1995, de autoria do Senador Pedro Si­
mon, que altera dispositivos' do Código de Pro­
cesso Penal e dá outras providências, e do Proje­
to de lei do Senado n.º ;1'81, de 1997, de autoria 

SUMÁRIO ------------
, , 

do Senador Pedro Simon, que autoriza a' União a 
constituir memorial em homenagem ao ex-Presi­
dente Getúlio Vargas, aprovados conclusivamen-
te pela Comissão de Constituição, Justiçà e Cida-
dania. À Câmara dos Deputados .......... ~ ............ . 

lembrando ao Plenário. ql!e . 9 .t~mpo desti­
nado aos oradores da Hora do Expediente, da 
sessão deliberativa ordinária de aman'hã, será 
dedicado a homenagear o '. Dia Inte~n~6ional da 
Mulher, de acordo com o Requer,imento. n.º 139, 
de 1998, do Senador leoneI.Paiva.e:outros Se­
nadores, continuando abertas' as inscrições para 
a referida homenagem .. ~ ......... ~.; .... ' .... :.: ... :: .......... .. 

1.2.4 - Ofícios 
. , .... ' .. ', N.oS 47 e 48/98, do líder do Partido Liberal 

03601 . , .-n~: Ç~mara dos Deputado~, d~ substituição de 
membros nas Comissões' Mistas' destinadas à ' 
apreciar as Medidas Provisórias n, o~ ,1.559-23 e 
'1.477-46, de 1998, respectivamente: .................. .. 
. . . , . N.!! 207/98, do líder (lo BlocoPMDS/Prona 
~a Câmara dos Deputados, de. substituição de 
membro.s. na Comissão Mista destinada·a apre~ 
ciar a 'Medida Provisóna n.!! 1-.477:46,' de ,1,998 ... :. 

, . 1.2.5 - Discursos do Expediente '.-
03601 SENADOR NABOR JÚNIOR - Homena: 

03607 

I 
I 

03607 

0~607 

03607 

, gem 'pelo transcurso do Dia Internacionàl da Mu-
, 'Ihei, 'no último dia 8 de março .................. ,............ 03607 

SENADOR COUTlNHQ JORGE - Regozijo 
pela criação do Fundo para o Desenvolvimento 
.Regional com recursos das desestatizações, que 

. será gerido pelo BNDES, eliminando a intranqüili-
dade causada pela extinção do Fundo de Desen-

03604volvimento da Vale do Rio Docs: ......... :ó .. :........... 0~61 O 
. SENADOR LEONEL PAIVA - Preoc'upação 

com o aumento da violência no Distrito Feêleral. 
Conclama a união de todos os represeritàntes do 

, 'DF 'para que se encontre sOluçoes' que",possam 
. resolver a falta de efetivo dentro das' polícias de 
, 'Brasília ....................................... .' .. :.: ...... :.:.~........... .03613 

03604 . SENADOR ARTUR DA TÁVéJLA -:,.Comen-..:::... 
tários aos casos de violência protagonizados por 
menores e soliCitação de apoio 'dos Sen'àdores à . ..' 
Proposta de Emenda Constitucional' que apre­
sentará, criando um parágrafo' único ao art. 22.8 
da Constituição FederaL ........ :.: ... .'........................ 03615 

SENADOR LAURO CAMPOS - Violência 
durante a Convenção Nacional dó . PMDB, ontem,. 
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em Brasnia, quando foi decidido o apoio à reelei- da Carteira Nacional de Habilitação e dá outras 
ção do Presidente Femando Henrique Cardoso. providências. .......................................................... 03630 
Comentários à instituição da reeleição no Brasil 1.2.7 :- Requerimentos 
sem a desincompatibilização, ria época de crise 'N.II 152, de 1998, de autoria do Senador 
social. ..................................................................... 03619' Waldeck ameias, solicitando a tramitação con-

SENADOR GILVAM BORGES - Comentá- junta do Projeto de Lei do Senado n.1I 293, de 
rios ao pronunciamento do Senador Ademir An- 1997, com o Projeto de Lei do Senado n.1I 8, de 
drade refutando considerações de S. Ex.!! ao 1998, por tratarem de matéria análoga. ................ 03632 
comportamento administrativo do Governador do N.II 153, de 1998, de autoria do Senador 
Estado do Amapá. Apresentação de projeto de Pedro Simon, soli~itando a criação de Comissão 
lei, de sua autoria, que modifica o novo Código incumbida de estudar as causas do desemprego 
Nacional de Trânsito, reduzindo para 16 anos o e do súbempregono País ... : .. :.:, ........... :................ 03633 
requisito de idade para obtenção da carteira na- 1.2.8 _ Comunicação da Presidência 
cional de habilitação. ............................................. 03621 '), lembrando ao, Plenário. a realização de 

SENADOR JOSÉ SAAD· - Defesa da reto-
mada dqprojeto de Irrigação Rores de Goiás, com sessão deliberativa ordinária amanhã, ~s 14 ho-
o aproveitamento da bacia do rio Paranã para o de- ,ras e' 39 . '1'inutos, , com Ordem do ,Dia anterior-
serivolvini~nto 'd~' municípios do nordeste goi,ano, mente designada: ........... ~, ... ,................................. 03657 

traZendo inclusive, benefícios para a recém-criada 1.3 - ENCERRAMENTO 
, 2 - AGENDA cu'MPRióA 'PELO'PRESI-área'metropólitanadó.oistrito Federal.:................... 03623 

f,",' ,!//SENADORPEDROSIMON ..... , Apresenta-' DENTE ANTONIO CARlC)S' MAGALHÃES, EM 
çãoi à Mesa de ,req'ueiimento que propõe a cria- 9-3-98 .. ' . ' ~ •• 
ção de comissão para estuda~ as causas do de- 3 - ATOSDO,DIRETOR~GÉÃAL 
semprego e do slAbemprego no Brasil. : ... : ...... :.... 03625 N.oS '409 a 421, de 1998 .. ,............................ 03659 

t . I , • " • j .t ..... ' • ' ,"' .. J 4 ',.J • ~ ~ 4 

SENADOR WALDECK ORNELAS - Comen- . , 4 - MESA DIRETORA 
tários ao editorial do jomal O,Estado de S.Paulo, ' S' .. :"CÓRREGEDORIA PARLAMENTAR 
intitulado liA Bahia dá o exe'1'pl~", sob~e a recente' 6 _ PROCURADORIA PARLAMENTAR 

'criáção','naquele' Estado, de uill'fundo para paga- , " . 'i'::' 'IJOE'RES 'I:: vi6E~LrÓÉÁES' DE' PAR~ 
, mento' da folha dos servidôres 'estaduais, resultado '. - " . .." . -, ", 'TIDOS' .' ..• , " ,.'" . 

,-do,equillbrio-dêsLias'contas·públicas .. ' ............... ~ .... ".03627 , ':'8·...::·CÓN~iELHO De'ÉTlêA"E Ói:CORO 
, , ,. '1.2.6 - Leitura de projetos ' PARLAftIIENTAR' I'.' :, ,. , •• , , :.' ',', '.'~" 

) . 

Projeto' de Lei do Senado n: 11 51'- de 1998, . " - • ' .' - .• 
dá autoria do Senador Waldeck ameias, 'que al- "1 ' • 9 .-~.' COMPÓSIÇÃO 'DAS CÓMISSÕES • 

"PERNIÁIÍIENÍ"ES'h 'J Ir 'I .I' .;,,\, • .'.', .',',', • ':' ' 
, , te[i;l'S' redação do § '211 do art. 59 da Consolidação': • .'\' : 

. 03629 ' ; ... :, '101 
':"CÓMISSÃ'Ó; PARLÁMENÍ'AR' CON: ,. , .' 

,das Lepis ~o TrdabaLlh?d"" CSL:T. :·d:·L"·~·5"2""·d""·1"9"9"8" JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO " ' ' 
'" .-.- ,roleto e, el o ena o n. ,e , . '" ..... 
, de autoria do,Senador Gilyam Borges, que modi- 'éÁASILEIR~)' \ , I ! , ' " """.", •• ,','. 

fica o Código ,Brasileiro de, Trânsito, reduzindo 11 - CONSELHO COMPOSTC)'NOS'TÉR-' I I i;' 
p~ra 16 anos o requisitó -de' idade para' obtenção 'MOS, DA Rt:S~a.:UÇ~CH"~:1',DE 1998 .. CN " ",' 
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Ata da 6ª Sessão Não Deliberativa 
em 9 de março de 1998 

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura· 

Presidência dos Srs.: Antonio 'Carlos Magalhães e Geraldo Melo , 

(Inicia-se a se~s~o .às 14h30min). 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. I" .' '.,"." " .. " • - , 

O Sr. 1º Secretário-em exercício, Senador Na­
bor Júnior, procederá à leitura do Expediente. . 

.. É .lido o segui~~~: -_ ,', ,.. . 
, ',' ~, I - . 

. . EXPEDiENTE " " .'. '::,' ., 
-, , 

,I.MENSAGEM',' l " 

\ (. 1 • I- '''''.. •• 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA' 
i ~., • • \ • 

Restituindo autógrafos de projeto de, lei sancio-
nado: " , -

Nº 109;. ~é _ ~ 9~~, ,(~º- ,~~?/!.}8, ;,~. o~gem), de 5 
do corrente, referente ao Projeto de lei da Câmara 
nº 47, d~ ,1, ~~6 (nº ,1.22~/99, n~ Ca~a de origem), 
de iniciátiva do Presidente da ReP4bl!qa •. qt!~ .al~e­
ra a lei. nº 7~565, de ,19 de dezembro de 198a, 
para incluir hipótese de destruição d~a~ronave, 
sancionado e transformado na lei nº 9.614', de 5 de 
março d~. H~98'- . ::: .. : • .. .. :;,' :'. .. .. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo M~!o):~ b Expe­
diente lido v~i.à p,uplicação. ; ... , , .. ' , , . 

Sobre a ,mesa; ProPósta:éfé;Emenda à 'Consti­
. tuição que será lida pelo Sr. 1º,S~Gret~rjo~rn ~xercí­
cio, Senador Nabor Júnior. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA 
A CONSTITUiÇÃO NII 6, DE 1998 

Inclui no Ato das Disposições Cons­
titucionais Transitórias artigo que regula­
riza a situação funcional de servidores de 
empresas públicas federais que há mais 
de dez anos prestam serviços à adminis­
tração direta, e dá outras providências. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emen­
da ao texto constitucional: 

I 
Art. 1 º Fica incluído o segu!nte artigo no Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias:;· _ '. ' 

n Art. Os servidores de empresas públi­
cas federais que, na .data. de promulgação 
desta Emenda Constitucional, estejam, p'r~s­
tando, há mais de dez aríõscontinu~dos, 
serviços à administraçãó:~ireta' poderão ter 
sua situação funcional, reg~~riz~da no~ car­
gos e funções que .efetiva~ente desempe­
nham, não se aplicando'a!elesa exigência 
estabelecida no inciso 11 do, art 37 da CE n , 

Art. 2º Esta Emenda Constitucionai entra'em vi-
gór na data de sua publicação. -, , , ' . 

J "f' -' l' . ustl lcaçao ' ,', , .. ,.. ." 
•• I' .:" \ 4 ,'" 

A presente Emenda Co,nsÍitu,ciónal :objetlva: cóÍli­
gir distorções que angustiam ,milhares: deempr~~dos 

. de empresas públicas, deslocados de, suas entidades 
de origem e sem acesso aos quadro~ ·çt9 órgão ao qual 
efetivamente prestam serviços. Aprovada esta. Emen­
da, estarão sendo recompen~dos,anos de labuta mo­
tivados única e exclusivamente pelo mais estrito .senso 
de serviço à causa pública, pois, aO'mesmo tempo,em 
que esses servidores abriram mão das vantagens de 
suas unidades de origem, não auferirain 'nenhum dos 
ganhos concedidos aos servidoresdd órgão ou entida-
de a que sempre serviram. ' ' , , .. ' .. 

Trata-se da existência dê contingente de em­
pregados de empresas públicas, sob controle acio­
nário da União, que, há longos anos, prestam servi­
ços a órgãos da administraç~o direta. 

Tais empregados exercem, de fato, funções de 
servidores públicos, cumprindo horário e atuando fi­
sicamente em órgãos da administração pública, su­
bordinados a dirigentes e chefes desses mesmos ór­
gãos e entidades e colaborando, efetivamente, para 
que estes cumpram sua missão, objetivos, compe­
tências e normas, configurando-se assim a situação 
concreta, real e indiscutível de serem, sem dúvida, 
servidores públicos. 

Na verdade, a existência dã relação funcional 
desses servidores com as empresas públicas só se 
explica pela proibição, em anos passados, de reali-



03602 Terça-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

zação de concursos para preenchimentos de cargos 
na administração direta - que, assim, buscou nas 
empresas a ela ligadas a alternativa para prover 
suas necessidades de pessoal, tendo em vista o 
cumprimento de suas finalidades. 

A solução encontrada para a época resultou, 
hoje, em situações como a do Ministério da Fazen­
da, no qual atuam, em funções absolutamente ne­
cessárias e imprescindíveis para a viabilização da 
administração tributária e da arrecadação de impos­
tos federais, cerca de 4 mil empregados originalmen­
te contratados pelo Serviço Federal de Processa­
mento de Dados - SERPRO. Na prática, como antes 
se demonstrou, eles são na verdade servidores dos 
órgãos daquele Ministério, atuando com dedicação e 
competência na Secretaria da Receita Federal, na 
Secretaria do Tesoúro, no Serviço do Patrimônio da 
União, na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
e outros órgãos daquela Pasta. 

da de mão-de-obra de cerca de 4 mil servidores do 
S~rviço Federal' de Processamento de Dados -:­
SERPRO, os quais prestam serviços relativos a car­
gos e funções das carreiras de Auditoria do Tesouro 
Nacional e outras do Plano de Classificação de Car­
gos do Pessoal Civil da U~ião. 

Acreditamos que, com a inclusão desse novo 
artigo no Ato das Disposições Constitucionais Provi­
sórias, seria regularizada a sitúação de praticamente 
a totalidade desses servidores, alguns com mais de 
15 anos de'prestação de serviços, imprescindíveis 
para a administração pública. Tais servidores são, 
por todas as razões, funcionários públ!cos, assim 
como o são os empregados de outras empresas pú­
blicas alocados em situação semelhante. 

. Essa'regularização não acarretaria nenhum ônus 
adicional aos cofres públicos nem configuraria quebra 
do princípio constitucional ela exigência do concurso 
público, previsto no~rt:37', 11, da Carta Magna, visto 
que se destina ap~nas ~. tão-somente à regularização 
de distorção que se estende há anos. Pelo contrário, o 
Govemo dimim.iiria o pagamento de encargos sociais, 

. como o INSS, o FGTS; gratificações etc., pois esses 
trabalhadores passariam a compor a gama de servido­
res públicos, como de fato já o são. 

É uma grave injustiça que, afinal, se corrigirá. 
Sala das Sessões, 9 de março de 1998. 

° Tribunal de Contas da União, periodicamente, 
tem cobrado do Govemo Federal' a regularização da 
situação funcional desses servidores. Referimo-nos, 
especificamente, ao relatório expedido pelo Tribunal de 
Contas da União, no qual é registrado que desde 1988 
(parecer TC nº 013.201/88-3) até o mais recente, publi­
cado no DOU em 14-5-96 (parecer TC nº 007 .2n /95-
4), relativamente à utilização, pelo M~nistério da Fazen- . 

• (!; 
f , .. \ ." I.' 4 . ~ .. .. ,,,, ~ \ .. .. . ' ·:[l,,(~ , 
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". ~ ~. \. .. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SUBSECRETARIA DE ATA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASil ' 

Art. 37. A administração pública direta, indireta 
ou fundacional, de qualquer dos Poderes da Uniã.o, 
dos Estados, do Distrito Fedefal e dos Municípios obe­
decerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e, também, ao seguinte: 

11 -' a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público 
de provas ou de provas e títulos; ressalvadas .as no­
meações para cargo em comissão declarado em lei 
de livre nomeação e exoneração; 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta: 

I - de um terço, no mínimo, ,(ios membros da 
Câmara dos Deputados ou do Senado Federal;, 

11 - do Presidente da República; , 

111 - de mais da metade das Assembléias le­
gislativas das unidades da Federação, manifestan-

.'M," fJ8o::, :.-- ~AJC/ h t;..v TO 

, f 
• • I '. 

, 
. t 

. I 

. J~, 

. t 
t 

I, 
' .. , 

. " 

, ' , 

do-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus 
membros. '! 

, § 1 º A Constituição não poderá ser emendada 
. na vigência de intervenção federal, de estado de de-
fesa ou de estado de sítio. t 

§ 22 A proposta será discutida e votada em 
cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, 
considerando-se aprovada· se obtiver, em ambos, 
três qUintos dos votos dos respectivos membros. 

. § 3º A emenda à. Constituiç~o, s~rá prorTlulgada 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do. Sena­
do Federal, com o respectivo número 'de ordem. 

§ 42 Não será objeto de deliberação a proposta 
de emenda tendente a abolir: ! 

, I - a forma federativa de Estado; 

11 - o voto direto, secreto, universal e periódico; 

111 - a separação dos Poderes; ... 

IV - os direitos e garantias individuais. 

§ 5º A matéria constante de proposta de emenda 
rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser obje­
to de nova proposta da mesma sessão legislativa. 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Pro- seguinte ou, se este inexistir, o dia primeiro do mês 
posta de Emenda à Constituição que acaba de ser posterior; . 
lida está sujeita às disposições específicas estabele- 11 - instituição financeira: os bancos múltiplos 
cidas nos arts. 354 e seguintes do Regimento Intemo. dotados de carteira comercial ou de investimento, os 

A matéria será publicada e despachada à Co- bancos cbmerciais, os bancos de investimento e as 
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. caixas econômicas; 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer- 111 - uma só, instituição financeira: o conjunto de 
rou-se, na sexta-feira última, o prazo para apresen- sociedades componentes de um mesmo conglome-
tação de emendas ao Projeto de lei da Câmara nº 32, rado financeiro; 
de 1997 (nº 2.684/96, na Casa de origem), de inicia- IV - trinta maiores instituições financeiras: as 
tiva do Presidente da República, que altera dispositi- que assim sejam classificadas pelo Banco Central 
vos do Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de do Brasil, em função do volume de captação de de-
1940 - Código Penal. pósitos a prazo fixo. 

Não tendo recebido emendas, a matéria será Art. 4º Compete ao Banco Central do Brasil, 
incluída em Ordem do Dia oportunamente. mediante ato de sua Diretoria ou autoridade subordi-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer- nada a que delegar essa competência, calcular e di-
rou-se, na sexta-feira última: o prazo para apre- vulgar, em cada dia útil, a TBF destinada a vigorar 
sentação de emendas ao Projeto de lei do Senado no período mensal nesse dia iniciado. 
n~ 252, de 1997, de autoria do Senador José Ser- A~. 5º Compete ao Conselho Monetário Nacio-
ra, que extingue a utilização da Taxa Reférencial nal estabelecer: . 
(TR) nos depósitos em que especifica e dá outras I - a metodologia, admitida a amostragem, 
providências.' para o levantamento do volume de captação de de-

. Ao projeto foram oferecidas duas emendas, pósitos a prazo fixo das instituições financeiras em 
que vão ao exame da Comissão de Assuntos Eco- funcionamento no País; 
nômicos. 11 - a fórmula de cálculo da média ponderada 

da remuneração mensal dos depósitos a prazo fixo a 
que se refere'o art. 2º; São as seguintes as emendas ofereci-

das: 

EMENDA Nº 11 '"7 PLEN (SUBSTITUTIVO) 

Dispõe sobre a Taxa Básica Finan­
ceira - TBF e a Taxa Referencial- TR •. 

CAP[TUlO I 
Da Taxa Básica Financeira - TBF' . 

Art. 1º A Taxa Básica Financeira - TBF é uma 
taxa remuneratória dos capitais investidos no merca­
do financeiro, em operações' com prazo igual 01;-1 su­
perior ~ sessenta dias. 

Art. 2º A TBF corTespOnderá, em cada período 
mensal, à média ponderada dos percentuais de -remu­
neração mensal dos depósitos a prazo fixo efetivamen­
te captados através da oferta, no mercado financeiro, 
de certificados de depósitos bancários (COB) e recibos 
de depósitos bancários (ROB) emitidos a taxas de 
mercado prefixadas" com prazo e!1tre\ trinta e trinta e 
cinco dias inclu~ive, pelas trinta rt:Iaiorés instituições fi-
nanceiras em funcionamento no País. '-, . . 

Art. 3º Para fins do disposto nest~\lei, entende-
se por: \ . 

I - período mensal: o período com termo inicial 
em um dia útil e termo final no mesmo dia do mês 

111 - a periodicidade de divulgação da classifi­
cação das trinta maiores instituições financeiras em 
funéionamento no País; e 

IV - fórmula altemativa de cálculo da TBF, na 
hipótese dê inocorrer, no mercado financeiro, signifi-
cativa oferta de COB e ROB. . 

Art. -6º As instituições financeiras enviarão ao 
Banco Centràl do Brasil, no prazo e pela forma por 
este estabelecida, . os demonstrativos comprobató­

. rios do volume dos depósitos a prazo fixo captados, 
bem assim da remuneração a estes creditadas. 

. Parágrafo único; A infração às n~rmas deste 
artigo sujeitará os infratores às penalidades prescri 
tas pelo inciso 11 do art. 44 da lei nº 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964. - , 

CAP[TUlO 11 
Da Taxa Referencial - TR ' 

Art. 7º A Taxa Referencial- TR, instituída pel 
art. 12 da lei nº 8.1n, de 1º de março de 1991, mo 
dificada pela lei nº 8.660, de 28 de maio de 1991, 
uma taxa somente aplicável-em operações efetua 
das nos mercados financeiro, de valores mobiliários 
de seguros, de previdência privada, de capitalizaçã 
e de futuros, que estipulem prazo ou período de re' 
pactuação igualou superior a três meses. 
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Art. 8º A TR será calculada mediante aplicação ma Financeiro de Habitação - SFH, e que tenham a 
da seguinte fórmula: interveniência deste, poderão conter cláusula de re-

1 + (Q x TBFm x (1 -IA) muneração equivalente à dos depósitos em contas 
de poupança. 

TA = 100 x [------------------------------- - 1] %, em que: 

1 + TJ 

. Q - é um fator estabelecido pelo Conselho Mo­
netário Nacional, entre o mínimo 70 e o máximo 90, 
indicado na forma decimal; 

TBFm - é a média aritmética simples das Ta­
xas Básicas Financeiras dó dia de cálculo da respec­
tiva TR e dos quatro dias úteis anteriores; , 

IR - é a alíquota do Imposto de Renda inciden­
te sobre aplicações de renda fixa no mercado finan­
ceiro, indicado de forma decimal; e 

T J - é a taxa de' juros mensal incidente sobre 
os depósitos de poupança de pessoas lísicas, indi-
cada de forma decimal. .' 

,; Parágrafo único. A TRserá divulgada pelo 
Banco Central do Brasil, na' forma do disposto no 
Art.4º. 

'Art. 9º Os' depósitos em contas de poupança 
serão remunerados, em cada período de rendimen-, 
to, pela TR, acrescida de juros à taXa de meio por 
cento ao mês. 

§' 1º A remuneração' será calculada sobre o 
menor saldo verificado em cada período de rendi-
mento, assim entendido: ' , , 

a) para os depósitos efetuados pelas pessoas 
físicas e as entidades sem fins lucrativos: o período 
mensal com termo inicial no dia em que for efetuado 
cada depósito e termo' final no' mesmo dia do mês 
seguinte ou, se este inexistir, o dia que lhe seguir; e 

b) para os depósitos efetuados pelas demais 
pessoas jurídicas: o período triméstral com termo ini­
ciai no' dia em que for efetuado cadá depósito e 'ter­
mo final no mesmo dià ou, 'se este inexistir, o dia que 
lhe seguir, no terceiro mês subseqüente. 

§ 2º O crédito relativo à remuneração dos de­
pósitos nas contas de poupança será efetuado no 

ia do termo final de cada período de rendimento. 
§ 3º O Banco Central do Brasil poderá inStituir 

disciplinar novas modalidades de contas de pou­
ança, desde que observada a remuneração estabe­

ecida no caput deste artigo e periodicidade de cré­
ito de remuneração superior a trinta dias 

Art. 10. Na forma e nas condições estabeleci­
as pelo Conselho Monetário Nacional, os contratos 
elativos a operações realizadas por empresa cons­
rutora ou incorporadora com adquirente de imóvel 
esidencial ou comercial, quando vinculados a finan­
iamento concedido por agente financeiro do Siste-

Art. 11. Ressalvado o disposto no artigo ante­
rior, é terminantemente vedada, sob pena de nulida­
de absoluta, a utilização da TR como: 

I - índice de correção ou atualização monetá­
ria, revisão ou reajuste de obrigações contratuais de 
qualquer espécie ou natureza, de obrigações fiscais 
ou outras obrigações legais ou de indenizações em 
geral, bem assim de débitos resultantes de decisão 
judicial inclusive custas e honorários advocatícios; 

11 - índice de preços. 

CAPíTULO 111 
Das Disposições Finais 

Art. 13. Os atos e decisões do Con~elho Mone­
tário Nacionale do Banco Central do Brasil, a que se 
refere esta lei, terão eficácià a partir da 'datá da res-
pectiva publicação no Diário Oficial. ", ' 

Art. 14. O disposto nesta lei não prejudicará o 
direito adquirido,. o ato jurídico perfeito ou a coisa jul-
gad~. , ,. . 

Art. 15.. Fiçamr:evogados os arts. 1º, 11, 12 e 
14 da Lei nº 8.177, de 1º de março de 1991, os arts. 
1 º e 8º da Lei nº 8.660, de 28 de maio de 1993, e as 
demais disposições em contrários. 

Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

O Projeto de Lei nº 252/97, do Senado Federal, 
de autoria do ilustre Senador José Serra, tem por 
objetivo desvincular da Taxa Referenci~l.,... TR, a re­
muneração dos depósitos nas contas de poupança, 
bem assim o reajuste de contratos e passivos públi­
cos, como as contas do Fundo de Garantia de Tem­
po de Serviço - FGTS, as dívidas do Fundo de 
Compensação de Variações Salariais - FCVS, e os 
valores das Condenações judiciais dos entes públi­
cos, procedimento esse que geraria significativo pre­
juízo ao Erário. 

2. Nessa linha, o projeto de lei estabelece a re­
muneração básica dos depósito de poupança pelo 
índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), publica­
do pela Fundação Getúlio Vai"gàs, facultando "ao 
Conselho Monetário Nacional (CMN) á fixação de 
uma taxa de juros extra, acima dos atuais 0,5% 
mensais". . 

3. Para "evitar o descasamento entre as opera­
ções ativas e passivas relacionadas às cadernetas 
de poupança, todo os contratos que têm como refe-
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rência a variação da cademeta de poupança (ou seja, 8. Em tais condições, o anexo texto substituti-
a TR) passam a ter como referência o IGP-M mais a vo, seguindo direção diversa, tem por objetivo refor-
taxa de juros extra arbitrada pelo CMN". Já os saldos mular a legislação relativa à Taxa Básica Financeira 
do FGTS e FCVS e os valores das condenações judi- - TBF, e à Taxa Referencial- TR, de modo a esta-
ciais também passa a ser atualizados pelo IGP-M, po- belecer regras claras, objetivas e seguras sobre es-
rém sem o acréscimo da mencionada taxa extra. sas duas importantíssimas taxas que, presentemen-

4. Em que pese o louvável escopo do ilustre te, regulam as operações celebradas do mercado fi-
Senador, o projeto de lei em questão choca-se com nanceiro do País. 
a política econômica do Governo do Presidente Fer- 9. Dessa maneira, o substitutivo ora proposto 
nando Henrique Cardoso e as diretrizes do Plano reduz a ampla esfera de arbítrio atualmente delega-
Real, na medida em que restabelece uma excessiva da, por lei, às autoridades monetárias, para, em lu-
intervenção no mercado financeiro e revoga, por in- gar disso, prescrever regras absolutamente transpa-
compatíveis, preceitos e princípios substanciais da rentes, no que se refere à fixação das mencionadas 
recente lei n2 9.514, de 20-11-97, que criou o Siste- taxas, e, por conseqüência, transmitir maior dose de 
ma_ de Financiamento Imobiliário, para operar uma segurança não só a tomadores de finaciamentos, 
radical transformação no mercado imobiliário, tendo como também a poupadores e a investidores, de for-
por funding não mais a captação de depósitos de ma a induzir ao crescimento da economia. 
poupança, mas os recursos dos grandes investido- 10, O .substitutivo define a TBF como taxa re-
resinstitucionais captados pela subscrição de Certifi- muneratória,dos capitais ,investidos no mercado fi-

. cados de Recebíveis Imobiliários lastreados em cré- nanceiro,em operações com prazo igualou superior 
ditos imobiliários submetidos a regime fiduciário, a sessenta dia. A TBF ,corresponderá, em cada pe-
vale dizer em patrimônios separados das compa- ríodo mensal, à média ponderada dos percentuais 
nhias securitizadoras.' de remuneração mensal dos depósitos a prazo fixo 

5: Além disso, o citado projeto de lei viola o ato efetivamente captados ;através da oferta, no merca-
jurídico perfeito, protegido pela Constituição (art. 52, do financeiro, de CDB e RDB emitidos a taxas de 
inciso XXXVI),' ao modificar contratos já firmados, mercado pré-fixadas, com prazo entre trinta e trinta e 
para substituir, coercitivamente, um índice financ~iro cinco dias' inclusive, pelas trinta maiores instituições 
(TR) por índice de preços (IGP-M). Note-se que o financeiras em funcionamento no País. 
Supremo Tribünal'Federal, no julgamento da Ação 11.'·Por sua vez, a TR é definida como uma 
Direta de Inconstitucionalidade n2 493, declarou in- taxa aplicável em operaçõ,es efetuadas nos merca-
constitucionais diversos dispositivos da lei n2 8.177, dos financeiro,' de valores mobiliários,' de seguros, 
de 12-3-91 (Plàno Collor li), que prescreviam a subs- de . previdência pnvada, de càpitàiizaÇão à de' fútu-
tituição de índices em obrigações já pactuadas justa- ros, que' e~tipulem prazo ou 'período d~, repactuação 
l11ente porque tal substituição, por índices de nature- igualou superior a três meses, sendo calculada se-
za diversa, importava em desrespeito ao ato jurídico gundo adequacÍa"forma algébric::a, que leva em con-
perfeito e ao direito adquirido. ta, inciusive, úm fator a s~r fixad9 pelo CO':lseiho Mo-

6.' Por outroJado, o aludido projeto de lei dispen- netário Nacional, dentro de limites máximo ~o mínimo 
sa tratamento diferenciado entre depósito da mesma - uma espécie de banda -, com a 'finalidade de pre-
natureza, isto é, os depósitos de poupança (IGP-M seryar os recursos depositados em contas de pou-
mais remuneração extra) e os depósitos nas contas pança. 
vinculadas do FGTS - poupança dos trabalhadores 12.' Conforme 'o substitutivo, os depósitos em 
(apenas IGP-M), como também, estabelece diferenças poupança continuarão a ser remuneri;tdos pela TR, 
no tratamento dos saldos dos financiamentos contrata- acrescida d~ jU~Qs à taxa de meio por ~ento ao 
dos segundo as normas do SFH, ou seja, IGP-M mais mês. ' 
remuneração extra, ~nquanto da responsabilidade dos 13. Fin~lmente, o substitutivo veda a: utilização 
mutuários finais, e apenas IGP-M, nas parcelas !rans- da TR como -índice de correção monetária ou como 
feridas à responsabilidade do FCVS. índice de preços e confere ao Conselho Monetário 

7. O Projeto, por fim, impropriamente utiliza, Nacional e ao Banco Central do Brasil as atribuições 
nos arts. 42 e 52, taxa remuneratória que opera um necessárias ao perfeito funcionamento da sistemáti-
efetivo acréscimo de capital, como fator de correção ca propos~a. 
monetária, mera atualização do poder aquisitivo da Sala das Sessões, 6 de março de 1998. - Se-
moedá. . nador Edi$on Lobão. 
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EMENDA Nº 12 - PLEN 

Inclua-se este artigo onde couber: 

"Art. Os saldos das contas do Fundo de 
-Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) pas­
sam a ser remunerados pela aplicação do ín­
dice de remuneração básica, acrescido' do 
rendimento extra, a que se referem os incisos 
I e '111 do art. 1 º, dos Depósitos de PoupanÇa 
com data-base de remuneração no dia 1º. ' 

Parágrafo único: As taxas de juros pre­
vistas na legislação ,em vigor do FGTS são 
mantidas e consideradas como adicionais à 
remuneração prevista neste'artigo." 

, 
- ., <. " ...... 

Justificação 

A presente emenda visa'eqüiparar o rendimen­
todo FGTS ao rendimento da caderneta de poupan­
ça; como 'ocorre 'historicamente.' A remuneração" dos 

'recursos do trábàlhador,',dele retiradoscompulsoria-
mente,' com base em índices 'expressivamenteinfe­
riores; aos aplicados à caderneta de poupança eqüi­
vale a um confiscO da'.poupança' do trabalhador. 
Esse artifício já foi aplicado anteriormente no País, 
mas ao menôs,foi aplicado a todos os aplicadores e 
não apenas aos de menor' rendimento. ""'!' ,,' 

:,~,,' Sala das ,Sessões, 6 demarçode'1998. - Ma-
rina Silva. ' ) - - " i , " , ' , - , ,,' , • 

" ,1;, ,O, SR., PRESIDENTE (Geraldo Melo).- Esgo­
t~ ... -se,~a, sexta,feira última, o prazo previ~tp no ,art. 
91, §,3º, do Regimento Interno, sem que tenha.sido 
'interposto récurso 'n~ seiitido~ da"a'p'reciaçãô', p~lo 
Pltmário, dó Projeto de Lei, do' 'Senado nº 31, de -
,199~,Ae, ~.utoria: do Sép,ad?i'PedrÓ Sim~>n, que, á~e­
ra dispOSitivos do Código 'de Processo Penal"e dá 

'óútrásJprovídências; e'dó"Projeto de'L~i do Senado 
n!!-1a'f;:de 1997: de autoria 'do Seriádor' Pearo Si­
;mon,; que' autoriza a·'Uríião a'constituir memorial em 
homenagem ao ex-Presidente Getúlio Vargas. 

, .Tendo ,sidas aprovadas em,apreciação conclu­
siva pela Comissão de Constituição, Justiça e. Cida­

. daniajas matérias vão à Câmara dos Deputados, 
,,9:SR. PRESIDENTE·(<?eraldoMelo),';~.Presi­

"dência lembra ao Plenário que -ó tempo destinado 
, aos oradores da Hora do Expedienté d~f sessão deli­
berativa ordinária de amanhã será dedicado a home­
nagear o' Dia Internacional da Mulher, 'de acordo 
com o ,Requerimento nº 139, de ',1998, do-Senador 
Leonel Paiva e outros Srs. Senadores. ' 

Esclarece, ainda, que continuam abertas as 
inscrições para a referida homenagem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1 º Secretário 
em exercício, Senador Nabor Júnior. ' 

São lidos os seguintes: 

OF. Nº 47/98 - LPL 

Brasília, 2 de março de 1998. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a V.' Exa. o Deputado 

Luiz Buaiz, como suplente, em substituição ao ante­
riormente designado, para integrar a Comissão refe~ 
rente à Medida Provisória nº 1.559123 "Altera Legis­
íação do Imposto de Renda e Contribuição Sociál". 

Na oportunidade, reitero a V.E~ meus protestos 
, . ' 

de elevado apreço e distinta consideração. - Deputado 
Valdemar Costa Neto, Líder do Partido Liberal: ' 

OF. W 48/98 - LPL V " . 
J' ,. 

Brasília, 3 de l'!1arço de 1998. 
, ' .. 

Senhor Presidente, ,,< ' 

Tenho,a honra de indicar a VJ·Ex~.·o,Depl1tado 
Pedro Canedo, como suplente, em .substituição ,ao 
anteriormente designado, para integrar a Comissão 
referente à Medida Provisória nº 1.4n-46 "Mensali-
dade Escolares". " 

, I.' ,Na oportunidade, reitero a V. ~meus protestos 
, de elevado apreço e distinta consideração. - Deputado 
Valdemar Costa Neto, Líder do Partido Liberal. , 
. , ~ • • • I' 

OF/GAB/IINº 207 ' ... ';- • 
, ~.'. .. , , ' 

Brasília, 6 de março de 1998 .' ... 
, ' . Senhor Presidente, . :, . '" ,'j 

" \! . Comunico a Vossa Excelênéi~ que os Deputados 
Ivandro Cunha Lima e Lídia" ciuinari,.' na condiç8Ç> de 
Titular e Oscar GOldoni e Marquinho Chedid; na condi­
ção de Suplente, comporão a CorrlÍssáo MiSta'desti­
nada 'a emkir' parecer 'sobrea Medida Provisória'- nº 
1.4n-46, de 27 de fevereiro'de 1998;'erp substituição 
aos Deputados anteriormente designados. 

, Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
festos de estima e consi~eração. - Deputado Ged­
dei Vieira Lima; Líder do Bloco PMOBIRRONA . 

. ",O SR. PRESIDENTE (Geraldo:Melo)-,Serão 
feitas as substituições solicitadas. • 

" ' O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) .. ~: Há ora-
dores inscritos. ' , 

Concedo a palavra ao' Senador Nabor Júnior, 
por 20 -minutos. .' -. '1",~r. ;. 1-.1',1" • , ,ti " • 

O SR. NABO R JÚNIOR (PMDB 1:: AC. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Se­
nadores, a afirmação da mulhe~ na sociedade, nesta 
virada de século, é um fato que exige reflexão e apoio 
de todas as pessoas lúcidas. Trata-se de um fenôme­
no redentor da própria humanidade, que, assim, resga-
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ta dívidas acumuladas nos milênios de repressão e nômica do século XX, isso não se deve a firme pre-
de humilhações impostas às suas filhas. sença, no Governo, de tantas mulheres? 

Por isso, a comemoração, no último domingo, Até mesmo estrelas de cinema e de concursos 
do Dia Internacional da Mulher é digna de repercus- de Miss desempenham papéis de destaque na so-
são neste Plenário, onde hoje assistimos à crescen- ciedade contemporânea. Glenda Jackson assumiu a 
te influência de mulheres competentes, talentosas e espinhosa miss, ão de modernizar os transportes na 
movidas pelo patriotismo, dignas sucessoras de Ani-
ta Garibaldi, Maria Quitéria e tantas outras heroínas Grã-Bretanha, em um Ministério que tem ainda atri-
da nossa história. buições sobre a pólítica de meio ambiente e a pre-

Não podemos perder o real sentido da come~ servaçãoecológica; na Venezuela, a belíssima Irene 
moração. Nele' se destaca um registro de importân- Sáez, ex-Miss Universo, segue liderando as pesqui-
cia única: no dia 8 de março de 1857, 159 operárias, sas na sucessão presidencial, para desespero dos 
na cidade norte-americana de Chicago, foram brutal- machistas que só encontram argumentos preconcei-
mente reprimidas ao exigirem direitos e dignidade no tuosos na tentativa de demolir sua candidatura - até 
local de trabalho, cobrando coisas hoje consagra- agora sem sucesso, é bom que se frise. 
das, como sanitários decentes, jornada fixa e ali- Os exemplos, em todo o Planeta, são muitos e 
inentação saudável. Os patrões responderam de 
modo truculento e covarde, trancando-as dentro da iricontestáveis;são tantos que seria cansativo, talvez 
f~brica e ateando fogo no prédio: Todas morreram.' impossível, enumerá-los a todos! 

~ ~ssa ~ a origem do Dia Internacional da Mulher. . O Brasil não foge a essa regra construtiva. Aqui, a 
:,,):~oje, ,"m.~smo descon~eç~.ndo o martírio"de força feminina se afirma a càda dia no 'mercado detra-

suasprecursoras,.as mulheres se unem no dia 8 de balho e nas'rriaisdiversaS esferas da sociedade;desde 
màrço em tomo de bandeiras democráticas e huina- a representação na Câmara Alta do Par1amento até o 
nitárias, como direito ao trabalho, à maternidade e à comando deimpartantes empresas privadas. Os núme-
igúaldade de oportunidades, além do respeito' à sua, ros; oficiais do IBGE são' definitivos e impressionantes: 
integridade físic~l, à 'liberdade de agir socialmente e há 12 anos,' o número de, mulheres ganhando mais de 
dec,idir seus próprios destinos. '20 salários mínimos estava abaixo de 100 mil; hoje, pas-

A mulher, neste final de. século, em algumas sa de 450 mil- um aumento de 350%, que avulta muito' 
regiÕes do Planeta, até hoje recebe tratamento in~ mais se cOnsidérarmos que o número de homens que 
compatível com os elementares princípios de êivili- deram o mesmo salto foi de apenas 80%; todas às uni-
zaÇão. Chega, mesmo, à se'r vítima de práticas de- veiSidades . regisÍram,' em Seus veStitlulares,' preoomi- , 
gr~dantes à sua Condição humana, mas, ainda as- nância de Jovens càndidàtas,' ()qu~ trará, óbvias reper-
sim, assume postos de comando e começa a. esta- cusSõé& rios Indices de emprego. Nos últimos quatro-
belecer uma rotina benfazeja. É certo que, hoje; são anOs, á'parti~Pã~ó'da"~ulhér no' méÍ"cado de tritialho 
poucas as presenças ostensivas de mulheres em de SãoPaulo passou de ~9% para 50% e continua cra-
cargos de Presidente ou Primeiro-Ministro; não te- scendo;.'Oas novas vagas abertas.em 1996. e 1997,' 
mos uma Benazir Bhutto, uma Indira,Gandhi, uma 83% foram preenchidas 'por mulheres, nas Forças.Ar~_ 
Golda Meir, uma Margareth Thátcher ~ em compen- mádas e nas polícias, civi$.e militares, também é notável 
sação, o número de mulheres nos outros cargos, de o aumento dó contingente feminino. Em áreas estratégi-
segundo escalão, cresceu. E muito! cas da sociedade, de 1990 a 1997, a participação da 
, Nos Estados Unidos, pela primeira vez, o De- mulher tambéni cresceu vertiginosamente. Por exemplo, ' 

-,-partamento de Estado está sendo dirigido por uma elas eram 13% na Medicina e 220/0 na Odontologia. 
mulh~r, Madeleine Albright, enquanto o poderoso Hoje, são, respectiVamente, 44% e 63%. : 
mecanismo de comércio externo ~ que. movimenta . É' um fenômeno de muitas origens e inúmeras ; 
bilhões de dólares por dia '::"'ve.~ sendo comandado explicações, mas, talvez, () que 'melhor-reflita a reali-' 
por Charlene Barshefsky. O tripé executivo da maior dade é a paiavra 'dedicação: Siin, porque enquanto, 
nação do Universo é completado por Janet Reno, os homens se' esCondem atrás de preconceitos' e de 
poderosa Secretária de Justiça, éargo corresponden- pobres irônias machistas, el~s,como diz o povo, -"fo- ' 
te, no Brasil e na Inglateíra, ao de Ministro de Estado. ram à luta", abriram 'portas, áfirmaram seus' direitos, . 

sua competência e seu talento. Enquanto o homem 
Sr. Presidente, SrDs. e Srs. Senadores, acaso busca descobrir o novo papel que lhe-está sendo I 

não será lícito atribuir a 'esse triôde mulheres o su- destinado na sociedade moderna, a mulher foi, da 
cesso político, administrativo efinanceifo do Gover- submissão absoluta à contestação estridente e, hoje, 
no Clinton? Se o povo americano vive o maior ciclo encontrou o ritmo certo para'consolidarcommaturi-' 
tic;,lprosperidade, pleno emprego e consistência eco- dade e eficiência seus direitos. 
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É' com satisfação que vejo a cada dia diversas Cruzeiro do Sul, existe um rigoroso empate técnico: 
Senadoras e Deputadas Federais defendendo suas 28 mil homens e 28 mil mulheres, com ligeira discre-
regiões nas duas Casas do Congresso Nacional. pância apenas na casa das centenas. O mais im-
Este Plenário,; hoje rico de talentos femininos, há pressionante é que há menos analfabetas do que 
duas décadas tinha a presença pioneira e marcante homens nessa condição; o bacharelado, finalmente, 
de duas representantes da Região Norte: Eunice Mi- é um dos pontos em que a supremacia numérica das 
chiles, do Amazonas, e Laélia Alcântara, do Acre. mulheres se revela mais expressivo. " 

Permitam-me V. EXªs que destaque a cons- Peço à Presidência que publique a pesquisa do 
ciência dos povos da Amazônia na demarcação dos Pagina 20 como parte integrante deste discurso, por 
espaços da mulher. Não é mera coincidência o fato sua importância corno retrato da sociêdade acreàna e 
de que a primeira governadora da história do Brasil do relevo indiscutível nela adquirido relas mulheres. 
foi uma acreana, a Drª lolanda Lima Fleming; a pri- Permitam-me seus dirigentes e redatores, todavia,' fa-
meira Senadora foi a amazonense Eunice Michiles e zer apenas um reparo: a ilustre Senadora Marina Silva, 
a segunda, na mesma legislatura, foi a médica baia- com seu talento e dignidade, é a segunda acreana a 
na, porém radicada no Acre, DrªLaélia Alcântara, exercer mandato nesta Casa; antes dela, como citei há 
que honrou a cadeira hoje ocupada por nossa con- pouco, tivemos a Senadora Laélia AlCântara, anjo pro-
terrânea, Senadora Marina Silva, de quem tantas ve- tetor das crianças e das mães acreanas em muitas dé-
zes divi~o, mas que merece o mais profundo respei- cadas, a quem, inclusive, devo as atenções e a com-
to ~e mi!1ha parte ~ de todos os cidadãos ,acreanos. petência no parto que trouxe ao mundô meu filho Fran-

Na; outra Casa do Legislativo, .a Câmara dos cisco. A rigor, a Drª Laélia não 'Pooeriáte(sidoêsque-
Deputados, o Acre também tem uma longa e fecun- cida, mas lapsos desse tipo são inevitáveis, frutos da 
da tradição de representantes, de$de. Maria ,Lúcia falibilidade humana, e merecem reparo e perdão. Esse 
Araújo, Zila Bezerra, Adelaide Néri, Célia Mendes erro não invalida a importância da' reportagem que" 
até a atual Vice-Líder do PMDB, Regina Uno. como solicitei à Presidência, deve ser inserida nos 

, Por tudo isso, coerente com a admiração que me Anais do Senado. :. . ' 
despertam as cidadãs e líderes do Acre e de todo o . , ,Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, estou 
País, votei a favor dó art. 10,§' 3º,'da'lei;queestabele- certo de, ao formular este registro, fazê-Io em nome de 
ce normas para as eleições municipais, estadúais e fe- todo 'o povo brasileiro, com o apoio dos seus legítimos 
de~is~ Ess~ dispositivo reserva,nas chapas doS parti- Representantes. O Dia Internacional dá Mulher e úma 
d<?~ ,ou éoligaçOOs, o· mínimo de' 30% (jás vágas para data que transcende à rotina das festividades do ca-
as '!lul,he~es. E,' por jnecaução :- afinal ninguémsàbe lendário, porque simboliza a presença construtiva, ge-
o futuro.~: ":',0' dispositivo' está redigido de forma' a afii'-' nerosa,' segura e fecunda de mais da metade da huma-
mar;que esse mínimo'de 3O%seja 'garantidótamb'ém nidade, de pessoas que tiveram de lutar duplamente 
para os homens. Ou seja, no futuro, talvez tenhamos em defesa de seus ideais e de seus direitos. , 
qUê nos valer dessa reserva legal para evitarmos que Sua vitoriosa trajetória, portanto, é algo que 
as bancadas sejam 100% femininas.:.' ,',.' exige o aplauso e a sincera comem~r~~o de toda a 

',E,nãofaço ironia ao, prever, tal eventualidade, sociedade., v' f • ", ' 

porque a presença. da ~l!lher, acreana é crescente~ Muito obrigado. t 

mente afirrnativano Poder Judiciário, ,e nps Legislati- DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
vos. Por seu talento, sua competência e seriedade, ad- SR. NABOR JÚNIOR EM SEU PRONUN-
vogadas e. juízas ilustres colJ1põem as principais COr- CIAMENTO: . , 
tes do Estado, como as, Desem,bargadoras Miracele . , , j 

Lopes e Eva Evangelista de Souza, ex-Presidente do '0 mundo precisa de gente cxim você, mulher: 
,Tribunal de Justiça do Estado. Não São raras as ses- cheia de vida, otimista, alegre e simples para tomar os 
S?esprotagoryizadas por Magistrad~,'Prornotora e Ad- outros mais felizes. • , . . 

vogada, porque o Ministério Público é chefiado pela MULHER, UMA E.XPLOSÁO DE, REVO;'LUÇÁO 
Procuradora-Geral Vanda Nogueira e tem a Dr~!! Salete ' 
Maia entre suas integrantes e càlaboradoras. Dulcl~~I~,,~eved~ e Neide Santos 

. . -. ' ... . t, t, ir ~,,' • .' I. 
O jornal Página 20, de Rio, Branco, traz 'esta se-

mana uma pesquisa assinada por duas repórteres, 
Dulcinéia Azevedo e Neide Santos, sobre o peso da 
mão-de-obra feminina no Estado e em sua população. 
De saída, constata que as mulheres são maioria na ca~ 
pital, num total de quase 117 mil; na segunda cidade. 

Elas representam quase metade da ~pulaçã~ do Estado~ 
Na capital, são maioria (116.646). Em Cruzeiro do Sul, vivem um' 
empate técnico (28~ 184 contra 28.521). E na longfnqua Santa 
Rosa do Purus realizam as mesmas tarefas qUE! os maridos para 
garantir a sobrevivência da famflia. Independente de cor, raça ou 
credo, as mulheres acreanas têm demonstrado no últimos anos 
que estão cada vez mais aptas a tomar as rédeas do Estado. 
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A última Pesquisa Nacional por Amostra de Domicnios 
(PNAD), realizada em 1995, traça um perfil real dessa mulher­
mãe, esposa e ao mesmo tempo trabalhadora. A mulher acreana 
não se sobressai ao homem apenas no tocante ao grau de fecun­
didade. Ela também mostra melhor desempenho na educação 
dos filhos, no nível cultural e profisional. 

Os pesquisadores investigaram 250 unidades domiciliares 
em 3 municípios do Estado. Uma média de 300 pessoas foram 
entrevistas. O resultado obtido foi casado ao último Censo Popu-

o lacional para se traçar o perfil real. 
Segundo a pesquisa, existe menor índice de mulheres não­

alfabetizadas do que homens na faixa etária de 5 a 60 anos de ida­
de. Elas tainbém são superiores quanto ao grau de instrução. 

Elas também estão presentes em todos os setores da ec0no­

mia. Domésticas, agricultoras, empresárias, ou simples donas-de-casa 
~voIvem tarefas que se revertam em renda para a famnia 

, O estado conjugal tem se modificado. Diminuem os casa­
mentos e aumenta o número de mulheres solteiras após a maiori­
dade. A maioria dos casamentos acontece de forma consensual. 
É um dádo interessante, das quase 240 mil mulheres, 60 por cen­
to já tiveram filhos. Existindo inclusive o bárbaro registro de uma 
criança de 9 anos que deü 'à luz a-umircriança"sadia-na Materni-

H~a~e'~,,!>ara HeliO<iora, em 1991:, ,,::; . ,"_'" 

(. . Destaque em atividades onde o homem predomina ' 

, ,,: As mulheres acreanas também acompanham as tendên­
, cias mundiais e há muito se destacam em seguimentos que pre­
'dominava o sexo masculino. A primeira governadora do Brasil foi 
, a acr~ana lolanda Lima, vice do então govemador Nabor Júnior, 
'. que largou o cargo 300 dias antes de cumprir seu mandato para 
, se candidatar ao 'Senado. Cumprindo o dever para o qual foi elei-

ta, lolanda Lima assumiu o governo, em março de 1996, colocan­
, do o Acre na História do Pais como o primeiro Estado a ser go-
: vernado por mãos femininas. . 

, Anos depois, o Acre, que comumente é destaque nacional 
, por ,causa de escândalo envolvendo sua classe política, voltou a 
'ficar em evidência de forma positiva. Novamente, pela participa­

Ção 'feminina na 'poirtiea; com a eleição da senadora mais jovem 
do Brasil e a primeira 'do Acre, a ex-seringueira e professora de 
História Marina Silva, 35 anos, que surpreendeu as oligárquias lo­
cais sagrando-se a Senadora mais votada da História do Acre. 

, , No entanto, a notoriedade da senadora não se deu apenas 
• páresSes fatores, e sim porque desde o início ela usou seu' man­

dato para lutar por projetos que venham á diminuir as diferenças 
sOCiais no Estado, principalmente na zona rural, com elaboração 
de projetos que visam garantir a auto-sustentação de seringueiros 

, e pequenos agricultores. 
f Os projetos ecológicos da Senadora visando a preserva-
o Ção da Aoresta Amazônica, como também das cOmunidades que 

a habitam, ganharam destaque mundial, colocando a parlamentar, 
entre as 10 mulheres mais importantes do mundo. Foi de autoria 

, da Senadora Màrina Silva o primeiro projeto para controle da ex-
, ploração da biodiversidade do Brasil. 

Se' na política as 'acreanas de destacam, no meio jurídico 
elas também abriram novos caminhos. Nas últimas décadas, os 

. tribunais e escritórios de advOcacia foram invadidos por beleza, 
elegância, graciosidade, charme e aquela sensibilidade que são ' 
peculiares ao sexo feminino. , ' ' 

uní exemplo de destaque é a Procuradora de Justiça Salete 
'Maiã. Quem a vê circulando rapidamente nos corredores do Minis­
tério Público Estadual, franzina, baixinha e com aparência fragiliza­
da, nem de longe imagina ter sido ela a primeira mulher d9 Estado a 
'atuar na promotoria de um júri criminal. Salete Maia des~u-se 

/ 

também pelo trabalho combativo quando no exercício de suas 
funções. Ela não pensa duas vezes em representar contra a mal­
versação de recursos públicos, ainda que isso vá de encontro a 
interesses políticos. Foi dela a primeira Ação Cível Pública denun­
ciando o caso de superfaturamento no caso da construção do 
Hospital de Base e Pronto-Socorro. Pela sua atuaÇão entrando 
com ações contra mau uso do dinheiro público, comumente a pro­
curadora é tachada de esquerdista. Ela, porém, não se abate e 
diz ter a consciência tranqüila por estar cumprindo seus deveres. 

As acreanas, aos poucos, surgiram também no mundo em­
presarial. A empresária Noélia Daher está há mais de 18 anos à 
frente de uma das lojas mais conhecidas da cidade, a Nietze Calça­
dos, que pelo requinte, bom gosto e qualidade dos produtos comer­
cializados, garantiu seu espaço no competitivo comércio do Estado. 

A empresária acredita que a receita do sucesso no meio 
seja a coragem de trabalhar em igualdade de condições, inde­
pendente de ser homem ou mulher, dando prioridade para o bom 
atendimento, acabando com o tabu existente no Estado de que 
loja com aparência requintada tem preços inacessíveis e atende 
maios clientes. 

Um homem a serviço das mulheres 

'·Mulher-mãê, alguém que amou profundamente 
sua vida mesmo antes de você nascer. • ' 'I . l', 

Desde 1991, o diretor-geral da Matemidade médico Eduar­
do Hadad, acompanha o grau de maturidade física e psicológica 
da mãe-acreana. A partir dos registros feitos na própria cllnica se 
constatou grande incidência de crianças e adolescentes dando à 
luz. A maior incidência é entre os 11 e 15 anos de idade. 

• A falta de maturidade aliada ao alto grau de inisérià da 
PQp_ulação é o principal fator da gravidez precoce·, observa o mé­
'dico, que realiza üm amplo trabalho social voltado para a mulher 
com a ajuda do Departamento de Enfermagem da' Uface profis-
sionais da,própria matemid~de., t j • , 

. Na maternidade a mulher desde o Programa de Planeja­
mento Familiar; pelo qúal recebe eSclareciménto de métodos anti­
Concepéionais, 'aõ acompanhamento do Grupo' de Aleitamento 
Peito AmigÔ (GALPA), pelo qual a mãe aprende todas as técnicas 
de amamentação. 
" Além desses, programas, a direção faz o controle da sífilis­
neonatal, coletando amostras das mulheres sob suspeita de,se­
rem portadoras da doença e a partir do resultado trábalhando a 

. cura da doença t Pará que ela não prejudique o futuro bebê. "; 

, ' o lado negro da história 
. ,. . '.' '( \ 

As pesquisas relativas à mulher revelam também um lado 
marginal. São rostos apavorados, corpos dilacerados, crianças 
que choram a falta da mãe. Cenas de um cotidiano macabro: a 
violência contra a mulher. ' 

Anualmente, o tema é discutido pelo Centro de Defesa dos 
Direitos Humanos e Educação Popular (CDDHEP), Uma organi­
zação não-governamental, ,que com precisão estampa essa vio­
lência)lm um amplo relatório e vfdeo documentário. A Rede 
Acreana de Mulheres e Homens também participa do debate, 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -V. Ex@ 
será atendido na forma regimental. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Cou­
tinho Jorge, por permuta com o Senador José Foga­
ça. S. Ex! dispõe de 20 minutos. 

O SR. COUTINHO JORGE (PSOB - PA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
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- Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, durante a ve um grande encontro com os Prefeitos das diver-
privatização da Companhia Vale do Rio Doce, ocorri- sas regiões onde a Vale atuava. Governadores, Par-
da no ano passado, várias polêmicas surgiram. Uma lamentares, Senadores estiveram presentes às reu-
delas, sobretudo, de interesse dos Estados onde a niões e, posteriormente, começamos a negociar com 
Vale atuava, particularmente nos Municípios onde o Ministro Kandir, com o presidente do BNDES, e 
detinha projetos operacionais: a extinção do Fundo estive pessoalmente com o Presidente da República. 
de Desenvolvimento da Vale em favor das áreas e Representando os Parlamentares do Congresso Na-
dos Municípios de sua atuação. cional nessa negociação, consegui mostrar a Sua 

Excelência a importância desse fundo que, por ser 
Nesta oportunidade, quero lembrar que o Con- fundamental, precisava ser mantido, inclusive deve-

gresso Nacional, os governadores e os prefeitos luta- . ria ser ampliado, porque a Vale do Rio Doce, privati-
ram na tentativa de evitar a extinção desse fundo. Par- zada, continuaria a trazer seqüelas aos Estados e 
ticipei intensamente desse processo e, hoje, gostaria Mu~icípios onde atuava. Não tínhal!l0s nenhuma ga-
de trazer os resultados dessa luta unida dos vários Es- rantla de que essa empresa, ao deixar de ser públi-
tados interessados na preservação do fundo. Esse ca, pudesse atender a seus compromissos anterio-
fundo --para lembrar aos Srs. Senadores -surgiu em re!) e, por isso, precisávamos manter um fundo com 
1942, com a criação da Companhia Vale do Rio Doce, novas dimensões e características. i . . 
que tinba um dispositivo em seus estatutos que exigia O Presidente Fernando Henrique Cardoso foi 
a aplicação de 8% do seu lucro líquido em favor dos sensível a isso, tanto que nos designou, a mimeao Mi-
Municípios da área de sua atuação. Esse dispositivo nistro Antonio Kandir, para articularmos uma proposta 
existia por um simples fato: a Vale do Rio Doce nor- para a utilização dos R$85 milhões previstos no edital de 
malmente atua em projetos de exploração de recursos privatização da empresa. Assim, conseguiram:se, junto 
naturais renováveis e não-renováveis, como os mine- ao BNDES -autorizado pelo Presidente -mais R$115 
rais. Geralmente, essa atuação traz impactos negati- milhões, perfazendO um total de R$200 milhões, o que 
vos nos campos ambiental, social e econômico. Evi- permitiria a constituição de um fundo de desenvoMmen-
dente mente, uma exploração minerária normalmente topara ser utilizado nos Municípios onde a Vale do Rio 
desarticul~ o mercado de trabalho local, gerando se- Doce atuava ou ainda atua. De fato, no dia 17 de abril 
qüelas pela atração de mão-de-obra de outras plagas, de.1997, tiVemos um encontro com o Presidente da Re-
exigindo mais educação, mais saúde, além dos impac- pública e, no dia 24 de abril desse mesmo ano, assiná-
tos negativos no meio ambiente. Nesse sentido, o tun- vamos um protocolo com as presenças do Ministro dO 
do visava exatamente· ter um efeito corretivo e com- Planejamento, Antonio Kandir, do Ministro Clóvis Carva-
pensatório, a fim de minimizar os impactos negativos lho, e do Presidente do BNDES, Luís -Car1os Mendonça 
dos projetos da Vale nos vários Estados e Municípios. de Barros. Nesse documento, "estavam definidos os 
Esse fundo funcionou durante 47 anos, desde sua compromissos dO Governo Federal oom relação ao tun-
criação até o ano passado, com financiamentos cha- do para atender às prioridades dos Éstados e Municí-
mados reversíveis e não-reversíveis -uma: parte era a pios, mantendo as linhas básicas dos planos e progra-
fundo perdido e outra parte era financiada com recur- mas que a Vale do Rio Doce, quandO estatal, usava em 

. 50S a juros baixos. A Vale aplicou R$300 milhões du- favor dos Municípios. Assim foi assinádO um protocolo. 
rante esse período em favor de vários Municípios da O tempo passou, e a Vale do Rio Doce foi privatizada; 
região onde atuava, primeiramente em Minas Gerais e os recursos que estavam sendo aplicados nos Municí-
depois no Espírito Santo, no Pará, meu Estado, tendo pios eram oriundos do período anterior. O BNDES, por-
hoje atuação em praticamente nove Estados brasilei- tanto, assumia uma responsabilidade~muito grande de 
ros. Era pertinente nossa preocupação com a extinção comandar esse novo fundO. 
desse tundo com a privatização da Vale do Rio Doce. Na conversa que tive com o Presidente da Re-
O edital de privatização da Vale continha uma Cláusula pública e com o Ministro Antonio Kandir, mostrei a 
segundo a qual o saldo do fundo da Vale do Rio Doce nossa preocupação com o BNDES, que é um b.anco 
em favor dos Municípios, no valor total de R$85,9 mi- de grande importância para o Brasil, acostumado a 

trabalhar nos grandes programas dedesenvolvimen-
Ihões, seria destinado ao BNDES para aplicação em to, mas que não estaria apto ou nãó teria experiên-
projetos de desenvolvimento regional. Assim, o fundo cia para atuar nos pequenos e médios projetos que 
desapareceria, e o BNDES poderia aplicar esse saldo atenderiam à finalidade desse fundo~ voltado para o 
corno quisesse. desenvolvimento regional e social. O Presidente ga-

Os Prefeitos, Governadores e Par1amentares rantiu que oBNDES teria, oportunamente, .uma 
da área se articularam de forma intensa, tendo havi- reestruturaçãe;> que atenderia ao social e ao regional. 
do longa negociação. Em abril do ano passado, hou- ( De fato, logo depois, foi criB;da a Diretoria de Desen-

( 

.I 
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-volvimento Regional e Social, que passou a ser diri- educação, de saneamento, de atendimento a meno-
gidapelo companheiro Paulo Hartung. O BNDES res e idosos e de desenvolvimento de estudos e 
passou a ter realmente uma visão operacional dife- diagnósticos nessas várias regiõe's. As condições 
rente daquela do BNDES tradicional que atuava só básicas previstas nessa resolução mostram que as 
em grandes projetos. colaborações financeiras reembolsáveis ou reversí-

. Isso nos tranqüilizou, mas precisávamos que veis serão atendidas em 100% do total do investi-
aquele protocolo, assinado com a presença de vá- mento, com prazo total de 10 anos de pagamento, 
rios Parlamentares, tivesse realmente uma definição. seis de carência após a conclusão do projeto, como 
Isso ocorreu no dia 17 de dezembro, com a Resolu- era anteriormente, e em condições privilegiadas, 
ção 918/97 do BNDES, que criava o Fundo para o com juros de1% acima da taxa de juros de longo 
Desenvolvimento Regional com Recursos da Deses- prazo _ T JLP. O restante dos recursos representa 
tatização. apenas 33% dessa taxa de juros de longo prazo. 

O art. 1 º da resolução define claramente: O plano de' aplicação para o exercício do ano 

"Art. 1º -O Fundo para o Desenvolvi- de 1998 -() primeiro ano em que o BNDES vai gerir 
mento Regional com Recursos da Desestati-" esse recursos -já está aprovado e mostra que a 

( zação - FRD -destina-se a prestar colabo- destinação desses recursos está concentrada nos 

" 
ração financeira a Municípios situados nas chamados projetos multissetoriais integrados, refe-

C 
t 

áreas. geográficas de influência da Compa- rentes à educação, à saúde, ao desenvolvimento ru-
nhia Vale do Rio Doce ~VRD -,em proje- ral ~omo a eletrificação rural, que é importantíssima 
tos de desenvolvimento régional e social." na geração de emprego -,ao atendimento de crian-

"§1º Na destinação dos recursos dó ças e jovens. 
FRD, serão adotados os programas e crité- A proposta já traz os valores definidos por Es-
rios que a Área de Desenvolvimento Regio-' tado. 
nal e Social - AS - utiliza no apoio a proje-
tos . de desenvolvimento regional e social, 
nos segmentos de educação, saúde, sanea­
mÊmto básico, desporto, justiça, alimenta­
ção, habitação, meio ambiente, -cultura, de­
senvolvimento rurai, atendimento de ,meno- . 
res de idade e idosos -e serviços uruanos, 
além de outros ligados à geração de empre- ' 
90 e renda, observadas as diretrizes estabe­
lecidas nestas normas.' - _ 

- § 2º As áreas geográficas de influência 
da CVRD são' constituídas por 260 (duzen~ 
tos e sessenta) Municípios .. ", que atendem, . 
na verdade, nove Estados. 

Portanto, foi atingido aquilo que buscávamos. 
IA Resolução do BND~S, de dezembro último, con­
~emplou essas prioridades. 

No capítulo que trata dos recursos, os R$85 
(milhões alocados pelo Edital de Privatização da 
Çompanhia Vale do Rio Doce e mais os R$115 mi­
tthões do BNDES foram garantidos. A forma de apli­
tÇação desses recursos -reembolsável e não-reem­
[bolsável -também foi garantida, sendo 70'% prove­
{IiIientes de recursos originários do BNDES e 30%, de 
Irrecursos oriundos do FRD. As aplicações continua­
~am usando os critérios anteriores: ás não-reembol­
§áveis ou não-reversíveis~ a fundo perdido, serão 
@estinadas exclusivamente à assistência da popula­
~ão carente, mediante apoio a projetos de saúde, de 

Para os Estados de Minas Gerais, Espírito Santo, 
Pará, Mato Grosso do Sul, Bahia, Sergipe, Rio de Ja­
neiro e TOcantins, foram definidos os valores reembol­
sáveis e não-reembolsáveis para o exercício de 1998, 
que perfazem valor superior à média de toda a história 
da Vale do Rio Doce, que era de R$25 milhões anuais 
e ~ para R$40 milhões. Fica claro, todavia, que a 
nossa opção e a nossa luta era no sentido de que no 
primeiro ano da gerência desSe Fundo pelo BNDES os . 
reCursos fossem em tomo de R$80 milhões, mas, de 
qualquer maneira, R$40 milhões representam um 
avanço significativo em relação a toda a história de 
aplicação desses fundos. 

Há, portanto, uma publicação do plano de aplica­
ção por Estado, de acordo com a participação da Vale 
nos projetas de cada Estado e, é claro, levando-se em 
consideração a tendência histórica dos quarenta e sete 
anos' de atuação da companhia em várias partes do 
Brasil. Poderão ser beneficiadas com a colaboração fi­
nanceira as pessoas jurídiCas de direito público intemo 
ou entidades direta ou indiretamente por elas controla­
das e entidades privadas, desde que para investimen­
tos com empreendimentos que estejam articulados 
com a atuação dos órgãos' públicos. 

Quero dizer que houve, por parte do Govemo 
Federal, o cumprimento dos compromissos assumi­
dos com os Parlamentares, Govemadores e Prefei­
tos. Com a edição dessa resolução, com o plano de 
aplicação para 1998, podemos dizer, com tranqüili-
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dade, que desapareceu nossa insegurança com re- . 'SeXta-feira passada, abordei a questão das 
lação à e.xtinção do Fundo de Desenvolvimento da cento e vinte pessoas assassinadas no Distrito Fe-
Companhia Vale do Rio Doce. O Governo cumpriu deral nos últimos noventa dias. Infelizmente, as 
sua parte. O Fundo está ampliado, não tenho dúvida manchetes desse final de semana dos maiores jor-
alguma. Agora o BNDES está estruturado para aten- nais da cidade continuaram abordando o mesmo 
der, mediante sua diretoria regional e social, progra- tema e apresentando alguns dados estarrecedores, 
mas dessa dimensão, que, embora pequenos, são entre os quais uma estatística que demonstra que os 
importantes~para os 260 Municípios que atendem a jovens foram as maiores vítimas dessas tragédias, 
9 Estados da Federação brasileira. pois 76 deles tinham menos de 39 anos e 18 deles 

É claro que minha preocupação ainda continua ainda não haviam completado 18 anos. Em contra-
quanto a esse aspecto da operacionalidade, da rapi- partida, e infelizmente, a maioria dos algozes desses 
dez do BNDES em atender a pequenos projetos so- assassinatos também é formada por jovens. 
ciais, mas de grande impacto para os Estados. É a Sabedor disso, aproveito a oportunidade para 
primeira experiência. Espero que, com a estrutura- dizer da urgente e necessária reforma do Estatuto 
ção, o BNDES possa, de forma ágil, atender os req- da Criança e do Adolescente, 'qu~ protege, no meu 
uisitos da celeridade em favor dos interesses dos vá- entendimento, exageradamente 6 menor infrator, 
riós Municípios. acabando mesmo por induzirout~os a trilharem os 

Além disso, o BNDES publicou uma série de mesmos caminhos. t 
informações, que facilitam, de forma singela, o pleito Há uma semana, um crime chocou o Distrito 
dos Municípios, Estados e entidades privadas em re- Federal e o Brasil: a morte de um 'jovem casal, Ga-
lação a esses recursos. A meu ver, foi uma grande briela e Flávio, que, após deixarem a faculdade em 
vitória do Congresso, dos Prefeitos e dos Governa- que estudavam, foram brutalmente assassinados e 
dores. Tive o privilégio de participar de todas as fa- queimados dentro de um porta-malas de carro. Lasti-
ses de implantação dessa nova configuração do mável acontecimento esse assassinato, cometido 
Fundo de Desenvolvimento da Vale do Rio Doce. por três homens, dentre os quais ~dois menores de 

Quero informar aos Senadores dos nove Esta- idade: um com 15 e outro com 16 anos. 
dos que vou encaminhar-lhes o detalhamento desse Sr-'s. e Srs. Senadores, quaf, não foi a minha 
programa do plano de ação para 1998, bem como os surpresa quando, ao abrir o jornal ~ de ontem, depa-
requisitos para a postulação dos recursos, porque rei-me com a seguinte manchete: "De Novo!" O pior 
sei que cada Senador tem interesse em conseguir é que, ao ler o que acontecia "del novo·, verifiquei 
recursos para seu Estado por intermédio desse Fun- que a história havia se repetido é mais um casal 
do. Portanto, ainda esta semana, encaminharei esse houvera sido seqüestrado, embora dessa vez o ra-
material a todos os Senadores. paz -um policial militar -tenha cons:eguido se salvar, 

Eram essas. as considerações que eu queria por obra e graça de um milagre divino, ainda que os 
trazer ao conhecimento deste Plenário, dizendo que malandros tenham passado com o:carro três vezes 
uma ação conjunta dos Parlamentares, dos Prefeitos por cima do seu corpo e, inclusive, de sua cabeça. 
e dos Governadores, como foi essa, se bem cOOl'de- Sua namorada, com apenas 15 anos, não teve a 
nada, consegue, realmente, atingir seu objetivo. A mesma sorte: após ter sido violentada, foi queimada, 
preservação e a ampliação desse Fundo de Desen- não se sabe se ainda viva, dentro do porta-malas do 
volvimento da Vale do Rio Doce são um atestado de carro do namorado. 
que essa união é necessária e fundamental para de- O Governador Cristovam BuarQue merece todo 
fender os interesses de nossos Estados. o meu respeito. Trata-se de um defensor dos direitos 

Muito obrigado. humanos dos mais ferrenhos. Conlieço sua capaci-
. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Por per- dade intelectual - não apenas eu, mas todos os que 

muta com o Senador Edison Lobão, concedo a pala- privam de sua trajetória de pensador. Sua inteligên-
vra ao Senador Leonel Páiva por 20 minutos. cia e virtude ética o qualificam para <lualquer função. 

O SR. LEONEL PAIVA (PFL - DF. Pronuncia Porém, o que falta ao Governador é uma equipe 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. com capacidade administrativa aguÇada. Infelizmen-
Presidente, SrIs. e Srs: Senadores, retorno a esta te, o PT não dispõe dessa equipe.iOcorre que, aí, 
tribuna, consternado e .incomodado, para, mais uma nobres Colegas, sofre toda a população de Brasília. 
vez, falar sobre um tema já diversas vezes tratado: a Reafirmo: o Governador é uma pessoa humana, 
insegurança pública no Distrito Federal. sem o poder da onipresença.' Não b~sta sua compe-
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tência pessoal; é necessária a competência de toda manifesta na delinqüência infantil, na agressividade 
uma equipe de governo. E segurança pública disci- social, na fome de emprego, de dinheiro, de sobrevi-
plinada, eficiente, conveniente, creio, Sr. Presidente, vência, de dignidade, de justiça, de ensino e de ou-
não faz parte da cultura do PT. tros inúmeros aspectos da vida social. Uma socieda-

O próprio Coronel-Chefe da Coordenação da de altamente insatisfeita só pode assim se manifes-
PM do DF declarou, em entrevista ao jornal de maior tar. Em São Paulo, em um mês, foram registrados 
circulação da Capital da República, que "não tem 490 assaltos, apenas dentro de ônibus, além de 
como prestar segurança eficiente a todos os mora- crianças, com ap,enas 11 anos, de escopeta na "mão, 
dores do DF". Isso é muito grave; muito mais grave assaltando bancos na capital paulista. Vemos isto 
quando parte de um dos mais altos cargos da área em programas e programas de televisão, onde os 
de segurança pública do DF. Alega o referido Coro- atores são seres humanos e cujas câmeras acompa-
nel que há uma falta de pelo menos sete mil agentes nham a Polícia em sua marcha diária contra esse 
para atuar nas ruas - e isso realmente falta. Falta comportamento divergenté da sociedade: O Gover-
mais: no DF, um policial atende 700 habitantes, no, que havia prometido R$8 milhões para as peni-
quando o ideal seria um policial para cada 80 habi- tenciárias de São Paulo, já desviou esses recursos 
tantes. A situação é caótica! e, obviamente, não haverá e continuará não haven-

Ou se reverte imediatamente, agora e já, este do sequer uma possibilidade de que o regime peni-
quadro, independentemente do aumento do contin- tenciário venha a resgatar aqueles que foram lança-
gente, ou não haverá mais controle da situação. dos no inferno vivo que constituem os nossos presí-

Conclamo, neste momento, que todas as forças dios. Sendo assim, a sociedade como um todo tem 
políticas do Distrito Federal e que todas as forças polí- culpa e eu, que não sou exemplo para ninguém, ja-
ticas do Brasil se unam e procurem uma solução para a mais ocupei a tribuna deste Senado para criticar o 
falta de contingente na segurança pública da Capital Presidente Fernando Henrique Cardoso sob esse 
da República. Precisamos buscar soluções! aspecto, embora o critique sob vários outros. Tenho 

" O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT _ DF) _ Se- consciência de que se trata de um problema herda-
nador Leonel Paiva, V. EXª" me permite um aparte? do e que Sua Excelência dificilmente poderia rever­

tê-lo, principalmente com políticas que protegem 
O SR. LEONEL PAIVA (PFL - DF) - Ouço-o banqueiros, milionários e o capital estrangeiro em 

com prazer, nobre Senador Lauro Campos. detrimento do emprego nacional e do nível de salário 
O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - Nobre no Brasil. Profiro essas palavras não-em defesa do 

Senador Leonel Paiva, quero, de início, parabenizar Governo do Distrito Federal ou do Partido dos Tra-
V. Ex!! pela persistência com que vem abordando balhadores. V. Ex!! afirmou que não temos capacida-
esta matéria, que é, sem dúvida alguma, de magna de de tratar desses assuntos por possuirmos, talvez, 
relevância para a vida social, a estabilidade e a tran- uma agressividade congênita. Ressaltamos que esta 
qüilidade de nós habitantes do Distrito Federal. To- não se manifesta nos termos em que vimos ontem: 
davia, V. Ex!! há de convir comigo que, realmente, um espetáculo de agressividade política em alto 
não se trata de um problema especificamente brasi- grau. Muito obrigado. 
liense. Um país que tem como enésima prioridade a 
questão do desemprego, um país em que o Governo 
realiza, como títere, obedecendo aos comandos in­
ternacionais, algo que só tem, talvez agora, uma re­
ferência na China, que acabou de demitir, em um só 
dia, quatro milhões de funcionários públicos. O Go­
verno de São Paulo demitiu 130 mil funcionários. O 
Ministro Bresser Pereira havia prometido, antes das 
eleições, 107 mil demissões de funcionários. Quatro­
centos mil foram desalojados de seus empregos no 
campo, obviamente muitos deles procurando abrigo 
nas cidades. Enfim, o desemprego campeia. Desse 
modo, estamos diante de um caos completo e me 
parece que, 'dentro deste caos, tendo Brasília sido 
aquinhoada com 18% de desemprego - uma taxa 
fantasticamente elevada -, este problema social se 

O SR. LEONEL PAIVA (PFL - DF) - Agradeço 
o aparte do Senador Lauro Campos, que me" dá a 
oportunidade de lembrar que o Governo Fernando 
Henrique Cardoso foi o que mais apoiou a pequena 
e média"empresas, segmento responsável por 80% 
dos empregos no Brasil. 

Lamentavelmente, em Brasília, o FAT, um 
Programa federal, foi cortado pela metade, tirando a 
oportunidade de .médias empresas se beneficiarem 
com incentivos de impostos. Aqui, no Distrito Fede­
ral, a Secretaria do Trabalho, com recursos do Mi­
nistério do Trabalho, numl:i iniciativa do Governo Fe­
deral, do Presidente Fe~nando Henrique Cardoso, 
desenvolveu um bom trabalho de aperfeiçoamento, 
treinamento e colocação de mão-de-obra com verba 
do FAT. 
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Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, todos educacional com a conseqüente perda de valores de 
nós, políticos brasileiros, devemos buscar solução vida; enfim, vivemos cercados por um processo que 
para a questão da insegurança pública no Distrito engendra violência. 
Federal. A forma mais objetiva, mais direta, é o pró- As conseqüências desse processo estão tanto 
prio Governo Federal autorizar o aumento do efetivo nas formas pelas quais as técnicas de venda; de 
das Polícias Militar e Civil, além do Corpo de Bom- conquista de audiência, as técnicas de competição, 
beiro Militar do Distrito Federal, bem como o seu dentro do próprio mercado, ensejam a violência, 
custeio para o provimento, via concurso público, dos como estão também na violência gerada pelas crises 
tão urgentes e necessários quadros, para que o sociais nos países subdesenvolvidos como o nosso, 
povo candango possa ganhar tranqüilidade e paz. pelas crises existenciais, nos chamados países de-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- senvolvidos, quando a mesma ausência de valores 
do a palavra, por 20 minutos, ao eminente Senador para justificar a existência se abat~ sobre jovens, so-
Artur da Távola. bre os adultos e os mesmos traumas e taras antigos, 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB _ RJ. Pro- pertencentes a repressões ancest~ais da humanida-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) de, igualmente estabelecem o reinãdo da violência. 
_ Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, o tema da Dentro desse quadro, temos :um ponto a enfo-
violência, abordadq pelo Senador Leonell?aiva, terá car aqui, já que ele é, como estálexpostó, imenso, 
prosseguimento na minhá falá, tratà.hdó por um viés :incoménsurável, inalcançável num 'modesto discurso 
e, ao mesmo tempo, apresentando à consideração de 20 minutos: é o caso do menor. ~ 
da Casa e do Congresso unlaemenda constitucional O caso do menor em violência merece uma" 
relativa a essa matéria. atenção especial da nossa sociedâde. Habitualmen-

É evidente que a violência tem raízes as mais te, o menor é apresentado como f~tor de violência -
variadas, profundas e históricas. Não é um problema e realmente têm t)avido crimes envolvendo menores 
exclusivamente brasileiro nem está adstrita à eficá- absolutamente espantosos. A verdáde, no caso bra-

sileiro, é que o menor .é muito mais vítima de violên­cia ou à ineficácia desse ou daquele governo; é um 
problema da própria sociedade. Vivemos em uma cia do que causa desta. : 
sociedade violenta. As sociedades mercantis são E foi isso a base do Estatuto da Criança e do 
violentas por sua natureza, porque o próprio proces- Adolescente, de cuja elaboração fi,z parte, à época, 
so é violento em si. Porém, mais do que isso, a so- como Deputado. A despeito de todas as críticas fei-
ciedade vive todas as manifestações da violência: tas a esse Estatuto, ele tem uma filosofia básica: a 
desde um simples carro de som que passa a vender proteção do menor: Ao mesmo tempo, essa prote-
pamonhas, por coincidência, na hora da sesta das ção do menor, evidentemente, vem servindo para 
pessoas, das duas e meia da tarde às três, aos do- impedir algumas atividades repressivas importantes. 
mingos, com o som muito alto, até as invasões sono- O menor que já está em vício no crime ou já está no 
ras que hoje são feitas, sem a menor consideração, crime por vício sabe dessa aparente deficiência da 
nas praias e logradouros públicos por meio de siste- lei, sabe da má interpretação do Estatuto do Menor e 
mas de som potentíssimos; as buzinas; os auto mó- disso se serve até para promover violência. 
veis que passam por nós a dez metros de distância Não estou entre os quê defendem a tese re-
com o rádio ligado num volume tão alto que escuta- pressiva como solução para esses problemas, mas 
mos mais o rádio alheio do que o próprio; a violência também não estou entre os que defendem a tese do 
no trânsito; as exibições estúpidas da Fórmula 1 sob absoluto absenteísmo em relação ao menor delin-
a capa do esporte para, exclusivamente, justificar a qüente. .______ ; . 
violência na indústria automobilística; a propaganda O fato é que vivernQs um círculo vicioso. Não 
de automóveis que vende a violência como qualida- se pode prender o adolescente com menos de 18 
de do automóvel; a propaganda da indústria automo- anos. A lei determina que ele seja colocado em esta-
bilística como todo, de automóveis e motocicletas, belecimênto correcional especializado. Ao mesmo 
que, de maneira hábil, faz a juventude confundir o tempo, com nosso sistema carcerário, se o prendês-
conceito de liberdade com o de velocidade, venden- semos, estàríamos apenas transformando-o em um 
do velocidade como se estivesse a vender liberdade; criminoso formado, diplomado, com mestrado. Por 
a quantidade brutal de mortes e crimes e a banaliza- outro lado, os estabelecimentos correcionais sofrem 
ção do assassinato, diariamente, em todos os pro- essa deterioração que também aflige todos os orga-
gramas de televisão; o arrefecimento do processo nismos do Poder Público no Brasil, que está falido 
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no âmbito federal, estadual e municipal e tem enor- aí está o problema, e não 'na idade - será, em defe-
me dificuldade de repartir a Justiça, de trabalhar a sa da sociedade, reacusado pelo Ministério Público. 
Saúde, de operar na área educacional. Enquanto E, em havendo a pronúncia, seja pela barbaridade 
não recuperarmos o poder eficaz de o Estado agir, do crime, seja pela sua féllta de condições para in-
mediante uma reforma administrativa que só agora serção na sociedade, esse menor volta a julgamento 
começamos a votar, não teremos como enfrentar já maior de idade. \ 
efetivamente esses problemas. Eles serão objeto de Creio que aí está uma proposta de reflexão so-
discursos formidáveis, porém, não de solução. En- bre a complexidade e a dramaticidade do problema. 
tão, o círculo vicioso se estabelece: prende-se o me- Aproposta não endossa a tese pura e simples da re-
nor em estabelecimentos correcionais, mas esses pressão aos 16 anos, mas defende a sociedade, na 
estabelecimentos nem sempre funcionam. medida em que, posteriormente à pena como menor, 

Baixar a idade da responsabilidade criminal a sociedade julga se essa criatura está ou não em 
para 16 anos é uma tese de alta complexidade; por condições de voltar ao convívio social, até porque, 
um lado, poderá operar no caso de menores de 18 em muitos casos, e por razão econômica, menores 
anes envolvidos no crime, por outro lado, criará uma são utilizados por setores da criminalidade exata-
série de problemas e nem sempre a solução virá por mente com base nessa isenção que a lei pretende. 
esse caminho, até porque a criminalidade está sen- O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Nobre Se-
do praticada por menores de 16 anos. nado r, V. EXª me concede um aparte? 

Por essa razão, depois de uma longa medita- O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB - RJ) _ 
ção, proponho ao Congresso um peq4eno paliativo. 
É uma emenda constitucional, para a qual peço o Concedo o aparte, com müitbprazer, ao Senador 

Ramez Tebet. apoio dos Srs. Senadores -pelo menos o endosso 
para que eu possa apresentá-Ia com as 27 assinatu- O Sr. Ramez Tebet(PMDB - MS) - Senador 
ras.necessárias -, que altera, por inclusão, o art. 228 Artur da Távola, sem entrar no mérito da emenda 
da Constituição Federal, com o segúinte teor: que V. Exi irá propor a esta Casa, quero concordar 

Art. 228 .. São penalmente inimputáveis os me- com a introdução que faz, ao apresentá-Ia. Em ver-
nores de 18 anos, sujeitos às normas da legislação dade, esse é um dos mais sérios problemas que va-
especial. mos enfrentar nesta Casa. Quero dizer a V. Ex!! -e 

Não se trata, portanto, como muitos pensam, estou aqui ao lado do nosso digno Presidente da Co-
de tocar-se no Estatuto da Criança e do Adolescen- missão de Constituição, Justiça e Cidadania -que 
te. A disposição é constitucional. Fui Relator desta sou Relator de propostas de emenda à Constituição 
matéria e recordo-me -e aqui está presente o Sena- referentes ao art. 228 as quais objetivam a diminui-
dor Bernardo Cabral que foi o Relator-Geral-da dis- ção da idade da responsabilidade penal de 18 para 
cussão que já àquela ocasião surgiu a propósito da 16 anos. Tenho quase que acertado com o nosso 
idade limite para a imputação penal. digno Presidente e outros membros da Comissão de 

Mantida essa redação, sugiro o adendo de um Constituição, Justiça e Cidadania, dada a importân-
parágrafo único: cia da matéria, de começarmos a discutir o assunto 

de forma amadurecida, para que não tenhamos que, 
de repente, promover uma modificação na legislação 
sob impacto emocional, dado o número de crimes 
praticados por menores e dos quais também os me­
nores são vítimas - como bem ressalta V. EXª. Mas 
devemos discutir esse assunto antes com os setores 
mais categorizados da sOCiedade, a fim de chegar­
mos a uma conclusão judiciosa sobre a matéria para 
que possamos oferecer à ,Casa um parecer adequa­
do. Entretanto, em verdade, a pedra fundamental é 
que o Estatuto da· Criança e do Adolescente não 
pode ser executado. A matéria toda está na opera­
cionalidade. Não há estabelecimentos para reeduca­
ção de menores. Se o Brasil carece de boas esco­
las, quanto mais de cárceres -ou seja lá os nomes 
que se lhes dêem - para a recuperação daqueles 

RNos atos infracionais contra a vida, 
cometidos por menores de 18 anos, o agen­
te, atingida a sua maioridade, será denun­
ciado pelo Ministério Público e, ocorrendo 
pronúncia, submetido a julgamento por Tri­
bunal do Júri especial, com a organização 
que lhe der a lei, assegurados a plenitude de 
defesa, o sigilo das votações e a soberania 
dos vereditos." 

O que é esse parágrafo? ·Acredito ser uma 
idéia engenhosa, mas posso estar enganado. A 
emenda irá tramitar e V. EXªs terão oportunidade de 
examiná-Ia. Quando o menor, autor de um crime' 
contra a vida, atinge os 18 anos, em vez de pura e 
simplesmente ser solto, como ocorre hoje em dia -e 
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menores que infringem a lei. Como diz V. Ex!!, se o dade penal, levanta-se o argumento de que com 16 
problema estivesse somente na idade, bastaria redu- anos é possível votar e dirigir, que se revogue essa 
zirmos para dezesseis anos. E virá a pergunta: e o possibilidade, até porque o voto aos 16 anos chega 
crime praticado pelo menor de catorze anos? Pas- a ter uma quantidade irrelevante de contingente por 
sando os olhos pela legislação comparada, tomamos ser facultativo e porque grande parte dos jovens não 
conhecimento de que há países no mundo em que, vota nessa idade. 
a partir dos doze anos, o menor é penalmente res- Parece-me absurda essa decisão de se dirigir 
ponsável. De qualquer forma, V. Ex!! aborda um as- aos 16 anos, sobretudo porque os agentes excitan-
sunto de grande relevância. Está propondo uma so- tes da sociedade são disfarçados do sistema produ-
lução paliativa - como V. Ex!! ressaltou -, que ire- tor, envolvendo os bens de consumo na aura daquilo 
mos, naturalmente, receber e analisar conveniente- que é razão de uma das causas da violência - a ve-
mente. Vou requerer oapensamento de todas essas locidade - como um mérito; e o automóvel de freios 
contribuições para que possamos, depois, amadure- 'potentes e de arrancadas que fazem com que o au-
cidamente, votar a matéria nesta Casa. Quero cum- tomóvel atinja, em menos de um minuto, 100 km, o 
primentar V. Ex!!. que é formidável, é uma atração notável à infinidade 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB - RJ) - e à disseminação de formas violentas pelas quais a 
Muito obrigado, Senador. Agradeço o aparte. sociedade "extrojeta" a sua capacidade de viver a 

V. Ex!! toca no ponto. Há um círculo vicioso. O própria agressividade nos programas de televisão. 
Estatuto da Criança e do Adolescente é um grande Todo esse culto que envolve os jovens é condutor 
instrumento de proteção ao menor. Tem sido, nos da idéia de que os 16 anos não são e?Catamente uma 
quase nove anos de sua existência, um fator gradati- idade apta para que se possa usar aquilo que é tan-
vo de cuidado para com o menor, muito mais lento to veículo quanto arma, que é um veículo automotor. 
do que supusemos à época de sua elaboração. Po'r ' Então, revogue-se essa abertura, mas não se 
exemplo, os Conselhos Tutelares e os Conselhos jogue uma quantidade infinita de menores,' vítimas 
Municipais demoraram muito a ser montados. de um opróbrio de natureza social, que amarguram a 

O Estatuto do Menor,- pela primeira vez no Bra- falta de escola, a falta de permanência na escola, as 
sil, trouxe a filosofia de incorporar a sociedade' ao díficuidades da vida brasileira exatamente,de imedia-
problema do menor, não mais julgando-o exclusiva~ to nas cadeias _ como disse bem o Senador. Se não 
mente responsabilidade do Estado, seja a ação de ' , '," ' 
reprimir, seja a ação recuperar. É um Estatuto longo, temOS nem escolas organizadas, o que dizer do sis-
que tem uma infinidade de pontos altamente positi-' tema educacional? Aí está o País a passar, a cada 
vos, que justamente são deslustrados ou não são' semàna praticamente, por uma crise em penitenciá-
considerados pelo ponto'nevrálgico do caso dos me- rià'ou em estabelecimento correcional'de menores. 
nores em criminalidade, ,e, sobretudo, no caso de isso são chagas da nossa sociedade, profundas, e 
menores que cometem crimes hediondos, como' já temos o dever de enfrentá-Ias. Não creio e não es-
estamos a viver. tOLi convencido de que a follÍla repressiva é a única, 

A lei tem o dever de estabeleéer os lim~es. Ela mas é a primeira que nos ocorre. É aquela que dá a 
não existe para analisar a ,profundidade dos fatos; , aparência de solução do problema, porém, sem ela, 
porém ela tem que se basear na complexidade e na adequadamente organizàda pelo Estado, também 
profundidade dos fatos para estabelecer os limites, a teremos a barbárie estabelecida. 
fim de que ela possa ser cumprida devidamente, ser 
eficaz. 

A idéia que proponho,à' Casa' ácredito que te~' 
nha certa originalidade ~ ~ntlehbS que já existá outra' , 
nesse sentido -, embora'véjá a disposição do Réla:­
tor da Comissão de Constituição, JUstiça e Cidada­
nia, Senador Ramez Tebet, de apensá-Ia aos proje­
tos já existentes. A meu ver, não basta diminuir a 
idade da imputabilidade penal. Um argumento co­
mum é o de que, se o menor pode votar e dirigir, 
também pode ser imputado criminalmente. Não me 
paréCe que isso seja absolutamente lógico. Isso é 
apenas lógico do ponto de vista da frase, não é lógi­
co no conteúdo. E se, para que se baixe a imputabili-

A minha proposta é que, nos casos de crimes 
cónfrá a vida - e neles estão incluídos inclusive os cri-, 
mas "hediondos praticados por menores -, estabeleça­
sé o Estatuto até os 18 anos e, aos 18 anos, o Ministé~ , 
rio Publico, ex OfflCio, faça ã defesa da sociedade tra­
zendo a um novo julgamento aquele crime para que 
aquele menor, então maior, possa ser julgado como 
tal, estudado o seu caso, seu comportamento, o seu 
desempenho nos anos de estabelecimento correcio­
nal, e seja efetivado o julgamento sobre a sua real 
possibilidade de reinserção na sociedade. 

Não há órgão melhor que um júri para tal, nin­
guém melhor que a justiça para esse julgamento. 
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Este nãO' é a tipO' de julgamentO' da palícia, este nãO' causas. Realmente, a criança na escala tem muita 
é a tipO' de julgamentO' das palíticas. Essa é uma ma- me nas chance de descambar para a criminalidade a 
téria de tal gravidade e prafundidade que samente criança na esparte tem muita me nas chance de ~e 
um arganisma especializada cama a Justiça poderá encaminhar para ·Iá. Mas temas países ande tal 
efetivamente atuar para preserVar a saciedade au acarre e a vialência juvenil se estabelece. Os psica-
para reinserir nela aquele menar. lógas até estudam a presença de uma certa animali-

O Sr. Bernardo Cabral (PFL _ AM) _ Excelên- dade crescente nas mamentas de instalaçãO' da se-
cia, salicita um aparte. xualidade e carrespande aO' bicha-hamem nessa 

etapa, uma acentuaçãO' de sua agressividade, que, 
O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSOB '- RJ) - muitas vezes, descamba para farmas vialentas. 

Cam muita prazer, Excelência. Cama fai abardada pela Senadar Laura Campas, na 
O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Senadar seu pranunciamenta de sexta-feira, se víssemas a 

Artur da Távala, meu aparte vai consistir em duas au que fai esse crime, aqui em Brasília, envalvenda três 
três perguntas se assim nãO' me faltarem engenhO' e menares, na "quinta-feira passada, abservaremas 
arte. que estãO' presentes graus de alta vialência, de uma 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSOB - RJ) - O barbaridade inimaginável. 
engenhO' e a arte serãO' neceSsárias para a respasta, EntãO'; nãO' creia que seja só a causa sacia I. 
Senadar. ' " " ,NãO' dá para àprisianar a fenômenO' dentrO' dissO'. Ele 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) _ Tenha a ,é psicalógica muitas vezes, e aí está tada a literatura 
'impressã(j ae que a respasta será muita mais escla- palicial,jurídica.~'mostrar'a natureza, par vez~s p~i-
receaoÍ'~ 'dó que a pálida pe'rgunta que será feita. calógica ,da criminalidade: ' ' 
Ouço sempre dizer por todos 'que abordam a prable- ' A sua segu~~~, pe~gunta, Senadar ,BernardO' 
ma que a causa da vialência ara é a falta de escala, Cabral, realmente toca n~rn panta que talvez venha 
ara a falta de'maradia, ara a falta da que camer. En- a,~~r ,um~ defici~nCia inicial da minha emenda, par-
tenda que 'esses sãO' componentes da vialência, mas que evidentemente, para a MinistériO' Pública agir, 
nãO' tenho dúvida de que' as raízes fincadas nesta te,m de haver a instruçãO' criminal. Estabelecida esse 
vialência,'á estrutura; se chama injustiça social:Pri- t~xta na Con~tituiÇão, 7: ees~ previsto aqui ·com a 
meira, 'pergunta:' V. EXª .. 'ainda há pauca anatau a ,arganização, que: Ih~ der a lei" ~ umà lei pasteriar 
'preocupaçãO' da 'Estada, ainda.que en passant, cam ~erá de regulamentár:. ~:rnatéria.,Aí, entãO', pader-se-
a garota' que 'está nas ruas'. 'Se ele tivesse uma edu- ,~ ,estabeleçer~, irs1riJÇão, já ria período em que esse 
caçãO' melhar, au um lazer. maia r, ,au uma praça de ,menor ~s~iver s9~ ~ guardad~' instittiiçôes da' Estada 
esparte, ,nãO" seria uma condicianante para melharar -:- .c.a,m~,es~~ ,n,a~;te~os da Està.tiJt~ d~'qri~inÇa e da 
esse rastilhO' de pólvara Ql,Ie se espraia pela País in- Adales.c,enté :-.; pel~, tV1iriistéria Pública. A lei Poderá 
teira, que é'a marginalidade 'infantil? Segunda panta: p~rfeitaménte' resalver essa 'maténa.' 
nãO' canheça nas parmenares a emenda de,V.'EXª, ' : ,',' O Senador Gilvàm ~:orges (PMOS ..:. AP) -
mas 'de loga,sei.que'ela'tratará da assunta, par issO' V. Ex!! mà:cQricede um'aparte? ", , , 
me antecipo, 'por uma questãO' de curiasidade.' AO' 'O ~R. ARTUR DÁ T~~~LA (F;>Spe'''':, ~~)...: Se-
que julga" V. ,Exª disse',que a MinistériO' Pública, ' n~dar ~11y~r:n,~rge~, ~~ ,g~s~~~ de)~~'~ar a aparte, 
quando a menar campletar 18 anas, pravidenciará a colTI a maIOr. p~~r; mas peço permi~a ~ Mesa. Sr. 
defesa da sociedade, naturalmente au cam a denún- P~~ide~~e, 'se V: Exª permitir, puço'a aparte.' " ' 
cia, éom a iflstauraçãa da açãO' penal. Tadavia,entre - ., O SR. PRE5IDEN:rE (Geraldo Mela)'- A Mesa 

,a,época do. crime - 16, 1.7 au 18 anas - e a m8iari- recanhece' a importâ'ncia da discursa dE!' V. ExO e la-
dade, ,cama se' faria a . instruçãO'. criminal para que, a triérita' prafuhdamente' 'ter.' deséooerfó 'que. a' .tempa 
MinistériO' Pública, tivesse farro '.para é!presentaçãa de V. Exª está esgotàOo~ Mas' acho, que. à 'seme-
dessa medida? Coma 'vê V. Exª, sãO' auas perguntàs Ihança da que se faz habitualmente, V. EXª pade bu-
mais para esclarecer este seu calega que a admira vir a' áparte ',e' 'respondê-Ia. para 'concluir d, seu pra-
dO' que para contestá-Ia'. ., , 'nunciamenta/,' .'. ". ~, .' ,'" ". "'."'" . 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSOB _ RJ) _ 'O SR: ARTUR DA TÁVOLA (PSDB :... RJ) -
Certa. Muita, abrigada,' Senadar. ' ~erémas ambas breves, mas não gostaria de deixar 

, Quanto à primeira 'pergunta,. é evidente, V. EXª de auvir a aparte do ~nadar GilVahi Barges. . 
a abordau com prapriedade. Os companentes da . '. 9 SenadOr Gilv~m Borges' (PMOB ~: Ap) -
viol~ncia ~ão muitas, são inúmeras. Pincelei alguns Agradeça a gentileza,nabre Senador'Artur da Táva-
aquI na mmha fala, até para nãO' cansar. Eles sãO' de la. O tema que V. Ex! aborda, trazendO' alternativas, 
natureza social, psicalógica, hereditária, há várias prapos~as cancretas de~tra da legislação, é a tipO' de 
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iniciativa de que precisamos realmente para buscar a violência e a presença de pessoas pagas para rea-
soluções para esse grave problema da violência. Es- lizar uma atividade política desqualificada ou para 
tive atento, observando algumas considerações do desqualificar a atividade política. 
Senador Bernardo Cabral, e V. Ex!! está de para- Os discursos e as relações políticas estão assu-
béns. Eu me associo às suas preocupações. Agora, mindo um baixo nível no Brasil, e receio que na próxi-
algumas contribuições são extremamente necessá- ma eleição esse nível seja ainda mais baixo. Temo 
rias, porque acredito, nobre Senador Artur da Távo~ , que a presença do dinheiro corruptor nessa concorrên- , 
la, qUe, além das penalidades,' das, sanções que cia política, no mercado da consciência - compra e 
buscamos para poder coibir o tipo de violência que venda de consciências, "é dando que se recebe", troca 
se pratica, o Estado brasileiro precisa investir - con- . de favores de toda espécie - vá fazer com que tudo 
cordo com V. Ex'l- maciçamente na educação. Ela isso se alie a uma falta de perspectiva e a uma horno-
é fundamental, porque' é a alavanca de mudanças, geneização dos discursos, que deveriam apresentar 
de transformação, e prepara o homem em todos os altemativas para a sociedade brasileira, mas não o fa-
sentidos: para o trabalho, para o amor etc. Repre- rão. Haverá uma geléia discursiva na próxima eleição. 
senta o crescimento, sem sombra de dúvida. Agora, A linguagem dos Partidos de Oposição, dps antigos 
há uma questão fundamental - até apresentei' um Partidos Socialistas será abafada não apenas por uma 
projeto de lei - que é a questão do planejamento fa- pretensa ultrapassagem da experiência do socialismo 
miliar. Penso que deveremos também levar uma res- no Leste Europeu - a queda do Muro de Be~im ,-, mas 
ponsabilidade aos pais. O Estado precisa dar subsí- também por uma f~lta de, perspectiva" dada a crise 

, dios, precisa estimular esse tipo de ensino nas esco- aprofundada do capitalismo mundial,. crise' e~,trans-
las, porque o grande problema da criminal idade ferida para o Brasil num momento em que o Real tam-
hoje, e da juventude entrandO' para esse processo bém se encontra em uma situação de extremafragili-
de marginalização, para o banditismo, num caminho dade. A conjugação desses elemento~ ~orn ,a ,crise 
perigoso, já predeterminado, é a OCiosidade, sem a econômica e social, com,a crise do Real"dos partidos 
perspectiva' do emprego, sem a perspectiva da edu- políticos' e do discurso político pode ser aítamÊmte ex-
cação. A responsabili,dade' co'meça com a: família, plosiva e pemiciosa para a,coletividade bra~ileira .. 
nobre Senador., Nós não podemos' somente atribuir ' ,.'. Um desses elementos tentamos,' ~vjt!ir;.· aqui 
ao Estado uma responsabilidade tão complexa como desta' tribuna, por meio de cinco ou, seis discursos 
essa., ~ cr~ip: que o Ministro: da 'Educação, qúe está em que procurávamos alertar a respeito do perigo de 
realizando ,um trabalho' excelente, deveria estar se recorrer à instituição que aí está - uma· experiên-
atento para' que trabalhássemos também n~' fonte. ciainédita - , a reeleição sem desincompatibilização. 
Acredito que existem ~ária~: frentes' que precisamos Mas, como todas as posições que assumert:1 a cons-
cercar a fim,de determos' isso: Do contrário, não ha- ciência da Oposição no Legislativo, fomos· ~trator!i-
verá perSpectivas de' SOluçãO'. 'Assóéid~íTi~ às suas dos· pela ditadura da maioria. , . .. " 
preocupações'Ie,o p'arabe'liz<? pe:la )I)iciati:va concre- ,,'. ',Gostaria de ler alguns trechos de,um. livro' de ex-
ta: apres~",tando proposta.' . . . . . trema atualidade, escrito por um observador dos mais 

, p. SÁ: :ARtuFi DA TAVOLA (PSÓB' -FU)' '.:.. argutos que a humanidade :conheceu. De cada cem 
Muito olJrigaqo, Senador;: m'u'ito obrigado; Sr. Presi- milhõeS de turistas, se houvesse um que trouxesse co-
dente; pela atenção da e~ensão do, tempo;' muito laborações para a análise,das instituições, das,relaçõ-
obrigado, srªs. e Srs. Senadores, pela àfençãO .. , es -jurídicas e políticas de um país estrangeiro como o 

• ., • I. j " •• 

, . O SR. PRESIDENTE. ~G~raldo~elÇ» -;- Conce- fezAlexis de Tocqueville, em seu livro' A' Democtacia 
'do a palavra ao, nobre Senador Lauro Campos, por ,na América, creio que se deveria estimular 'essas via-
20 minutos. • ,:"" ..... ,.:.. ,. _ , . gens, ess~ intercâmbio de' . pessoas. capazes' de nos 

'. O SR. ,LAURO CAMPOS (Bloco/PT '-;-. DF: Pro- trazer' essas pérolas do entendimento. Diz ele:' 

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão·do Orador,) "Entretanto, pode-se aindá ,éo~siderar 
-Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, venho a 
esta tribuna por. preocupar-me com a conjugação de o momento da eleição do· presidente ... 
várias forças adversas que incidem sobre asocieda- como época de crise nacional". Tocqueville 
de brasileira, e qu'e já comeÇam a sé manifestar tam- refere-se à reeleição, do 'presidente, como 
bém entre outross'etores da atividade política. Não época de crise nacional. . '.' 
quero entrár lhos liames, na intemalidade do Partidlo "Muito antes do momento fixado, a 
que ontem escolheu seu candidato à Presidência da eleição torna-se o maior e, por assim dizer, 
República,' o PMDB, mas lamentar a agressividade, o único evento que preocupa os espíritos. 
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As facções redobram de ardor; todas as pai- Percebemos que o Presidente Femando Henri-
xões factícias que a imaginação pode criar, que Cardoso é, indiscutivelmente, o filho do Real, 
em país feliz e tranqüilo, agitam-se, nesse aquele que, quando Miriistro do Presidente Itamar 
momento, em praça pública. Franco, deixou. que a inflação se elevasse de cerca 

Por seu lado, o presidente encontra-se de 26% para 54% ao mês, deixou que a inflação se 
absorvido na tarefa de defender-se. Não go- elevasse a fim de que os preços alcançassem o teto, 
verna mais no interesse do Estado, l)1as no o máXimo possível. 
de sua própria reeleição: prosterna-se diante Nessa ocasião, disse Rubem Ricupero: "os 
da maioria e, freqüentemente, em lugar de preços devem subir ta!1to que os industriais e comer-
resistir-lhe às paixões, como o dever o obri- ciantes passarão a perceber que se elevarem ainda 
garia, antecipa-se a seus caprichos. mais os preços, aumentarem ainda mais a inflação, 

A intriga e a corrupção são os vícios as.compras se retrairão e eles irão à falência". 
naturais dos governos eleitos. Mas quando o Uma das estratégias, uma das âncoras do Pla-
chefe de Estado pode ser ,reeleito, esses ví- no Real foi uma inflação disparada, galopante, que 
cios estendem-se indefinidamente e compro- antecipou e colocou os preços lá em cima. Os pre-
metem a própria existência do País. Quando :ÇQs não podiam subir mais. Se subissem;: haveria 
um Simples candidato qUer veAcerpelaintri- uma quebradeira, uma'onda de falências em virtude 
ga,"suas manobras só podem exerce-se em da retração da demanda, uma contenção de, salários 
espaço restrito. Quando, ao contrário, o cne- e vencimentos, para tomar essas mercadorias ina-
fe de Estado entra também na disputa,' usa cessíveis. 
em seu proveito a força do governo. , Naquela ocasião, criou-se o princípio medieval 

É impossível considerar-se a conduta de que o consumo ~rà uni perigo. Dizia o Govemo: "O 
ordinária dos negócios nos Estados Unidos Dia dos Pais poderá ocasionar tantas compras, um 
sem perceber que o desejo de ser reeleito ~quecirnento tão grande .da economia, que o Real es-
domina o pensamento do presidente;' qUe iará em perigo.-Não comp'rem, não consumam. O con-
toda a política de sua administração tende Sumo é um pecado é poderá atingir o Real." , 
para isso; que suas mínimas providências Portanto, 'a .fome.dos brasileiros foi, desde o 
são subordinadas a esse objetivo; que, à princípio, a grande âncora desse plano. Preços de 
medida que se aproxima o momento da cri- . Primeiro Mundo. Ó custe de vida no Brasil, como em 
se, isto é, da eleição, o interesse ifldividual . Buenos Aires, igualou-se ao de Tóquio. O Big Mac, 
substitui, em seu espírito, o interesse geral. vitorioso sanduíche universal que o cápitalismo pro-

O princípio da reeleição torna, portan- duziu,' demonstrando também que a arte culinária e 
to, a influência cqrruptora dos governos elei- o bom gosto nãq podem sobreviver nesta nossa so-
tos mais extensa e perigosa. Tende a degra- . ciedade, passóli a cústar no Brasil cerca de R$3,OO 
dar a moral política do povo e substitu,ir o e rios Estados 'Unidos'Ú$O,53. Enquanto isso, o bra-
patriotismo pela',hà,bilidade". sileire recebe seis vezés menos que' o americano. 

É o que estamos vendo, sem dúvida alguma, Recebemos'séis vezés,'menos, e pagamos seis ve-
,repetir-se no Brasil por meio deste início, deste cará- zes mais. Daí o grande fluxo de turistas para Nova 
ter ainda incipiente da nossa primeira experiência no York, para o mundo inteiro, para os brasileiros pode-
campo minado da reeleição presidencial. rem comer e comprar coisas baratas no mercado de 

. Logo, não é de se estranhar que a legislação Nova' YOrk; onde ·os preços são muito mais baixos 
eleitoral sentir-se-á inerme, desarmada, pouco muni- . que os nossos, Nossos preç,?s, embora tidos como 
ciada, 'pouco preparada, não tendo os fiscais suficien- de Primeiro Mundo, talvez,sejam até mais elevados, 
temente aptos em número e em qualidade para fazer contudo, nossos salários são deTerceiro Mundo. 
cumprir a legislação e pôr cobro a esses desmandos . 'Enquanto na França, ,o salário mínimo é de 
presidenciais que ocorrem em época de reeleição. Se- US$1.400, este Governo festeja um salário mínimo 
quer temos essa experiência para que as precauções 
devidas possam ser tomadas. Portanto, já vimos, nes- mísero de R$120,OO. A propósito, o Sr. Collor de 
te primeiro episódio, mais uma vitória da reeleição do Melo prometeu, por ocasião de sua campanha, que 
Presidente Femando Henrique Cardoso. deixaria o Governo com um salário mínimo de 

É triste verificar que essa vitória se faz em de- • US$300 , mentira confirmada por mais mentira. 
trimento da democracia e que ela significa, como diz Assim, fez-se a âncora cambial, que assustado-
Alexis de Tocqueville, época de cris~ nacional. rarnente igualou a nossa moeda definhada, a nossa 
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moeda paupérrima ao fantástico e poderoso dólar. O· Em nome do subconsumo, em nome do perigo 
Sr. Gustavo Franco queria que uma moeda fraca, do consumismo, os preços subiram, os salários e 
que um Real valesse dois dólares, a fim de que im- vencimentos ficaram congelados por três anos, 
portássemos barato as porcelanas, os tapetes, os numa defasagem de no mínimo 40%, com uma dívi-
sapatos, os tecidos, os carros, tudo o que sobrava da social não paga. Devido principalmente ao alto 
no Primeiro Mundo, destruindo - como foi destruída custo dos juros, que provocou um déficit orçamentá-
- a nossa produção intema. Setores inteiros foram arrui.: rio, Sua Excelência afirma que é preciso enxugar e 
nados. A produção da nossa porcelana do Sul foi sola- demitir funcionários públicos ineficientes. 
pada pela invasão daquela proveniente da China. Os P~ua terminar, Alán Greenspan, o Presidente 
nosSos sapatos, no Vale dos Sinos, deixaram de ser ex- do Banco Central dos Estados Unidos, adverte que 
portados .. Bateram 0$ sinos de finados para os sapatos novamente a crise asiática pode atingir Japão, Esta-
do Sul do Brasil. E vimos a onda de falências e de con- dos Unidos e outros países. Muitos afirmam que o 
cordatas que atingiu pequenas, médias e grandes em- Brasil talvez seja a bola da vez. Agora o Japão se 
presas. Mas, ao atingir inexoravelmente os bancos, encontra em situação realmente mais perigosa tal-
como conseqüência da redução da demanda, da contra- vez do que o Brasil. 
ção do consumo, do achatamento dos salários e venci- De modo que penso ser' pura dinamite uma 
mentos, do conseqüente aumento das inadimplências, reeleição feita desta maneira - aquela a que Alexis 
estes acabaram entrando em falência. Para eles, entre- de Tõcqueville já se referiu -, com toda a sua prepo-
tanto, houve o Proer, houve uma proteção exagerada. E tência, com todo o seu autoritarismo, com toda a sua 
para os outros? A agricultura brasileira teve de reduzir, ,voracidade. Suharto, na Indonésia, já está na sétima 
400 mil empregos durante esse exitoso governo do real." reeleição; muita estabilidade e muita destruição. A 

Pois bem, parece que, não, pode haver dúvida. Argentina já caminha com Carlos Menem para a ter-
Se o Governo estava certo ao montar essas estacas ceira reeleição em nome da estabilidade e, no Peru, 
vampirescas do real no peito do trabalhador brasilei- Alberto Fujimori - EI Chino - vai também para a ter-
ro, dizendo que assim iria exorcizar o vampiro da in- ceira reeleição. Chamam a isso de democracia com 
fIação, na realidade, ou est~va mentindo lá ou está estabilização. 
mentindo agora, porque, no dia 19 de junho do ano Parece-me que todas essas forças ~e entrela-
passado, o Presidente da Repúbiica, às páginas 9, çam, se conjugam, se aliam para tomar a conjuntura 
10 e 11 da Gazeta Mercantil, disse o seguinte: "na nacional altamente perigosa. Se não houver cobro, 
realidade, houve um exagero' na valorização do real se não houver limite, se' as ambições continuarem 
frente ao dólar, mas este exagero não fui eu que co- eriçadas como estão, se os recursos dos Estados fa-
meti, foi o Collor". No entanto, apesar de haver tido lidos - e só nos Estados R$17,8 bilhões serão apli-
três anos para corrigir o exagero, ele o aumentou~ cados na política e retirados dos investimentos das 

Pois bem. E o que diz Sua Excelência neste empresas estatais, que não serviam, não davam lu-
momento ém que aproximam as eléições?: "Real- cró. Esses recursos serão aplicados no mercado 
mente houv~ prejuízo para a indústria n'acional, mas eleitoral, que deve proporcionar muito mais lucro e 
pretendo criár mecanismos,para proteger a indústria retomo do que nas empresas estatais. ' . 
nacional". ' , " ., ' Sr. Presidente, agradeço a V. EXª pela paciên-

Excelência, mas isso não é protecionismo? _ cia com que me ouviu e por permitir-me falar além 
perguntou-lhe o repórter. . do prazo regimental que me foi concedido. 

"Ah, mas isso a Alemanha e"os Estados Uni- Muito obrigado. 
dos também ,fazem. • Durante o discurso do Sr. Lauro Cam-

Desse modo, agora; a 'abertura ao mundo"não 
é mais um postulado da modemidade.~ "Era preciso 
aumentar as alíquotas de importação para proteger 
três setores· - disse ele. Três setores? Mas o Minis­
tério da Indústria e do Comércio afirma, em docu­
mento, que são dezessete os setores sucateados e 
atingidos por esta insana taxa de câmbio. Como o 
Presidente é dada a modéstias, disse então que 
eram apenas três os setores que deveriam ser prote­
gidos, diante da avalanche do capital intemacional. 

pos, o Sr. Geraldo Melo, 1 9 Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre-
sidente. . , 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Gilvam Borges. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP. Pro­
nuncia o seguirite discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, na semana 
passada, quando me encontrava ausente, lamenta" 
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velmente O Senador Ademir Andrade esteve neste 302 e 303 deste Código implica proibição automática 
plenário e, refutando algumas considerações que fiz e definitiva para dirigir veículo automotor. 
sobre a manifestação do Governador do meu Estado Art. 32 - Acrescentem-se os seguintes §§ 52 e 
e seu comportamento administrativo, acusou este Par- 62 ao art. 148 da Lei 9.503/97: 
lamentar de leviano. Isso não é verdade. Nunca ocupei ........................................................................ . 
esta tribuna para tecer críticas contundentes. Lamenta- § 52 _ a não obtenção da Carteira Nacional de 
velmente, o Senador Ademir Andrade esteve aqui e Habilitação, tendo em vista a incapacidade de aten-
fez alguns comentários sobre minha pessoa. dimento ao disposto no §3º, quando se tratar de con-

Como não sou um homem de falar pelas cos- dutor menor de dezoito' anos, implica perda de seu 
tas e sim de resolver mano a mano e no verbo, gosta- direito de reiniciar o processo de habilitação até 
ria de me manifestar debatendo com o Senador Ade- completar dezoito anos. ' 
mir Andrade e aproveito para solicitar a seus assesso- § 62 _ a' desobediência às restrições contidas 
res no gabinete que me avisem quando S. Ex!! estiver nos §§ 12 e 32 do art, 140 por parte do condutor me-
presente, se possível. A partir de ter'Ç?-feira vou me nor habilitado importará na perda da Permissão para 
inscrever todos os dias. Quero debater com o Senador Dirigir ou da Carteira Nacional de Habilitação, cujo 
AdemirAndrade de que forma S. Ex!! foi instruído, qual processo de obtenção só se reiniciará quando este 
foi o telefonema que recebeu para vir ao plenário fa- completar dezoito anos. ' 
lar de coisas que não conhece, defender coisas in- Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, o Código 
defensáveis'. Faço questão, Sr. Presidente, de me' de Trânsito Brasileiro recém aprovado trouxe altelCiçõ-
manifestar 'quando o Senador. Ademir Andrade esti- es profundas ,positivas em r~lação ao Código anferior, 
ver presente, po~que S. Ex! é, um sicofanta! velho de' três décadas e. já sem sintonia com as exi-

Outro assunto que me traz à tribuna, Sr.Presi- gências da atualidade: O' novo diploma legal houve por 
dente, diz respeito à apresentação de uma proposta bem privilegiar a segurança do trânsito, aumentando o 
de minha autoria, um projeto de,lei de certa forma rigor das penalidades aplicadas, seja no âmbito admi-
polêmico. Muitos projetos de lei estão sendo apre- nistrativo, seja no campo penal. Além disso, ainda em 
sentados relativamente aos menores, sobre impuni~ benefício da segurança, aumentou as exigências para 
dade e responsabilidade. ,O projeto modifica o Códi- obtenção da habilitação para conduzir. . 
go dê TrânSito Brasileiro, reduzindo para dezesseis ":"No entánto, há um aspecto, ao nosso ver, ain-
anos a idade para obtenção da Carteira Nacional de da erTU:tescomp~sso com a realidade' social sempre 
Habilitação e dá outras providências. ' ~m' trepidantes e rápidàs mudanças,':a desafiar a 

Art. 1
2 

- O inciso I do art. 140 da Lei,9.503/97, percepção até" do' mais atento legislador. Trata-se 
que institui o Código de Trânsito Bràsileiro, passa a dos requisitos necessários à obtenção da Carteira 
vigorar. cçm a seguinte red~ção: Nacional de Habilitação, os quaiS condicionam, entre 
........................................... :........................................ outras coisas, a que o pretendente seja'penalmente 
. " 1."7 ter mais de dezesseis anos; irnputado;ó"que ~ significa, em 'nosso sistema jurídico 

'Art. 2!'':'' Acrescentem-se os seguintes §§ 22,32 'de 'presunção biológicaàbsolüta'da responsabilidade 
e 42 ao ~rtigo 140 da Léi 9.503/97, renumerando~se criminál/qúà' a- pessoa tenha 'completado dezoito 
para § 12 o atual parágrafo único: anos. Ora, 'em primeiro lugar, é altamente discutível 
, § 22 - Os maiores de quinze anos poderão ha- esse 'limite arbitrado pelo legislador penal de 1940 

'bilitar-se a conduzir veículos automotores da catego- para o termo inicial de' idade considerada suficiente 
ria B, mas só poderão dirigi-los se acompanhados para dotá!' o agente de entendimento completo sobre 
dos pais ou responsáveis. .' as ilicitUdes 'de conduta e comportar-se conforme tal 

§ 32 .... ' No veículo eventualmente utilizado pelo entendimento. O' próp'rioordenamento legal brasilei-
menor de·18 anos, habilitado naJorma deste Código, rO.adota dezesseis anos como idade mínima para o 
deve ser afixada, ao longo de sua carroceria"a meia exercício do' direito político ,básico: ó de 'escolh~r 
'altura, faixa branca removível, de 20cm de largura, representantes para todos os cargos públicos eleti-
com a inscrição "menor ao volante" (condutor ado- vos existentes. Aos dezesseis anos pode também, Ii-
lescente). ' .' '., ','. citamente, o jovem estabelecer-se no comércio, e a 

. § 42 - Os menores de,dezoito anos só podemo jovem, casar-se. Aos doze anos, segundo a CLT, a 
dirigir das seis às vinte horas. " criança pode estipuiar,. validamente,cláusulas de um 

§ 5º - A' prática, pelo menor de dezoito anos contrato de trabalho. Tão obsoleta é, pois, a idade 
i labilitado, "dos atos, tipificados como crime nos a,rts. mínima de dezoito anos para o limiar da imputabili-

...... , 
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dade penal, que existem hoje cinco propostas de quarta-feira, para qu~ possamos debater da tribuna 
emenda à Constituição em tramitação no Congresso e verificar o que o levou a tecer críticas mentirosas. 
Nacional reduzindo tal limite para dezesseis anos.' . Sr. Presidente, termino afirmando: o Senador 

Em muitos países e lugares conhecidos pelo Ademir Andrade é um sicofanta! 
seu grau de desenvolvimento e'~ivilização, a maiori- O SR. PRESIDENrE (Antonio Carlos Magalhães) ~ 
dade penal é mais baixa, como, por exemplo, na Es- Com a palavra o Senador Casildo Maldaner. (Pausa.) 
panha (dezesseis anos), na Itália (quatorze anos), Com a palavra o Senador José Fogaça. (Pausa.) 
na Argentina (dezesseis anos) e na Califórnia (qua- Com a palavra o Senador José Saad. 
torze anos). Na Inglaterra, até criança de dez anos O SR. JOSÉ SAAD (PMDB - GO. Pronuncia o 
pode sofrer sanções penais, se comprovada a sua seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Sena-
capacidade individual para compreender a natureza dores, há poucos dias, debatemos nesta tribuna Proje-
ilícita de seu ato e, portanto, para ter culpa. to de criação da Região Metropolitana do Distrito Fede-

A própria tentativa, embora compreensível, do ral e o impacto social que dela adviria, atingindo Brasí-
atual legislador do Código de Trânsito Brasileiro de lia, a Região do Entorno e o nordeste goiano. 
vincular a um dos pressupostos para obtenção da Naquele momento, solicitamos ao Governador 
Carteira Nacional de Habilitação a responsabilidade do Distrito Federal, Professor Cristovam Buarque, 
criminal do interessado não encontra respaldo nos que, num gesto de grandeza, retomasse os antigos 
diplomas legais que acabamos de enumerar. convênios, ora suspensos, celebrados com o Gover-

, Assim, se aos dezesseis anos se reconhece ao no de Goiás, nas áreas de saúde, educação, segu-
adolescente um nível de consciência política pleno, rança e assistência ao pequeno produtor rural, 'como 
nem por isso fica ele sujeito a cometer crimes eleito- medida preliminar, antecedendo as providências de 
rais, ainda que pratique a c~>nduta ilícita tipificada em implantação da lei que cria a Região Metropolitana 
lei. Aos dezesseis anos, pode a, mulher contrair núp- do Distrito Federal. 
cias, mas não pOde ser processada por bigamia, ain- Hoje, dando seqüência ao debate e ainda 'pre-
da que consciente de que o outro cônjuge é casado. cedendo as providências que toda a regiãó espera, 
Da mesma forma, o menor de mais de doze anos, apresentamos nesta tribuna a defesa de um' grande 
sob contrato válido e regular de trabalho, não pode projeto, que é capaz' de resgatar do atraso, da po-
cometer crime contra a organização do trabalho, por breza edo esquecimentq, unia considerávél região 
ser inimputável: O ~es~o, ciéo~e ,com o . 'TIeno r ,de do nordeste goiano, hoje inserido na recém-criada 
de~esseis anos, ,comerciaQte regularmet:lte inscrito Região Metropolitana do Distrito Federal. . 
na junta do.comércio, que, se, em.,função de,sua ati- '-Trata-se dO Projeto' de Irrigação Flores de 
vidade' pr<?fissional~ fraúdar, o fiscó, não' pOde ser Goiás, que abrangerá desde os Municípios de For-
apenado portal motivo_o " .(.,;,';'.'.' ~ '" ." mosa, São João d'AlianÇu e Flores de Goiás até a 

Assi'T', no que concerneao trânsito" nadaju~ti- divisa com o Estado de Tocantins. . "., ..... 
fica privar~se o jovem, médio,brasil,eiro, em. pleno Há quase duas décadas, com ti ai>'oló'do 'Minis-
gozo ,de seu, comando motor, já .considerado, corno tério do Interior, da Organização dos Estados 'Ameri-
vimos, apto ·p~ra· diversos aspectos, da vida ,social, canos' e do Governo dê- Goiás, uma equipe mista 
de habilitar-se para ,conduzir veíçulos automotores. realizou aprofundados estudos técnicos visando: ela-
Especialmente quando se sabe~serquase.imposs'- borar um projeto de desenvolvimento do vale do rio 
velpara os'pais e responsáveis mantê-los afB:st~.dI<?sParanã, um potencial de 250 mil hectares de terras 
da tenta~o de iniçiar-se nad.i~eção, P<?s aytomóvei~próprias para·a implantação de programa~'agrope-

'sem sua autorização,eselJlur:n~,C<?rre1a·fc?'f!1)~ção ~ cuários que se estendem desde o Município de For-
treinamento, para tanto, vedada su.a ',inscrição , regular mosa até a divisado Estado de Tocantins. f' " 

nas ,auto-escolas" sujeitando. seus .r~sP9nsáveis, aos 'Aqui, srªs. e, 'Srs. Senadores" perrnito~me uma 
,rigores da pena prevista no art. ,310 do Códi.go de pequena digressão: a história da humanidade é pró-
Jrân~itoBrasileir~, de B:té um ano de detençã,o. " ' diga em exemplos de experiências. bem-sucedidas 

Portanto, Sr. Presidente, Srªs. e Srs., Senado- de civilizações que venceram limitações e dificulda-
res, estou apresentando este projet,a para, que a des, avançaram nos caminhos da evolução e atingi-
Mesa o'submeta à analise dos Colegas. ram a supremacia e o apogeu. ," 

Encerro as minhas. palavras, ',fazendo nova- Observa~se que, em comum, todos os que fize-
mente um apelo ao Senador Ademir Andrade no ram a história têm o espaço geográfico privilegiado 
sentido' de que venha ao plenário, na, terça ou na que ocupavam: os vales férteis dos rios. Assim ocor-

.' ~ . 
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re com os povos da Mesopotâmia, dos rios Tigre e res, . o projeto deve contemplar 85 propriedades já 
Eufrates. Assim foi com a esplendorósa civilização instaladas' dentro da área. Esses proprietários, em 
egípcia que, das margens do rio Nilo, expandiu sua contrapartida ao empreendimento instalado pelo Es-
influência para o resto do mundo conhecido, apenas tado de Goiás e pelo Governo Federal, doam à Coo-
para citar alguns casos. perflores 12% das áreas a serem irrigadas, para que 

Isso nos leva a compreender que a grandeza, o Estado de Goiás realize assentamentos de colo-
a riquezà e o poderio dos povos é diretamente pro- nos, o que representa cerca de 212 famílias assen-
porcional a sua capacidade' de produzir alimentos. tadas em glebas' de 15 hectares. 
Com fome, ninguém é grande, bravo ou heróico. ' Afora a política fundiária, o projeto terá três 

Decorre dessa premissa a importância vital do modalidades de exploração. Primeiro, o produtor que 
estudo para Viabilização do projeto de irrigação do tiver tradição agrícola, equipamento adequado e in-
vale do rio Paranã, que posteriormente ficou definido fra-estrutura terá condições de explorar toda a sua 
como Projeto de Irrigação Flores de Goiás, que pre- . área irrigada com as culturas a serem determinadas 
vê um aproveitamento inicial de 26 mil hectares de pela Cooperflores. 
terra com sistema de irrigação por gravidade, que Quem não se sentir em condições de fazer a . 
tanto pode ser por inundação, infiltração por sulcos exploração agrícola da propriedade poderá colocar a 
ou elevação de nível do lençol freático. área à disposição da cooperativa, que irá modulá~la 

Todas' essas formas de irrigação, srªs. e Srs. de acordo com os cultivares que ali poderão ser de-
Senadores, têm um custo· zero de energia, pois a senvolvidos e destinar esses módulos aos arrenda-
água é retirada' de um ponto mais alto do rio e con- tários. A' partir desse momento, a Cooperflores esta-
duzida ao longo da área irrigável através de um·ca- rá . criando uma bolsa de parceria, com o cadastra-
nal principal, de 106 quilômetros de extensão, apoia- mento de pessoas capacitadas para a prática agríco-
do por canais secundários que farão com que a la, inclusive com disponibilidade de capital. 
água seja manejada e distribuída adequadamente A terceira modalidade de exploração será atra-
com total aproveitamentq.. vés de pequenos produtores assentados em módu-

Os pioneiros sulistas 'arregaçaram as mangas, los de 25 hectares irrigáveis. 
comprometeram-se em altos financiamentos e. equi- Um estudo técnico da área irá' promover um 
param suas lavouras. Semearam cinco milhões de zoneamento ágrícola para estabelecer quais culturas 
arroz irrigado, bombardearam a água do rio Paranã, poderão ser exploradas dentro do Projeto de Irrigação 
através de motobombas movidas a óleo diesel e co- Flores de Goiás. De antemão, já se espera a explora-
Iheram a um custo de produção de U$8,00 a saca. ção de três a quatro modalidades de culturas perenes 

Embora o Brasil seja um País de tradição agrí- voltadas basicamente para a fruticultura, empreendi-
cola, até porque tem terra e água demais, a política mentos com animais, corno gado leiteiro, piscicultura, 
govem'amental ~grícola tem sido um verdadeiro de- criação de ovinos, suínos, aves, sendo que esses sis-
sastre. Enquanto os,agricultÇ>res de Flores de Goiás temas de produção serão coordenados pela coope-
colhiam arroz a· U$8,00' a saca: o Governo abria as rativa visando a posterior comercialização. 
importações aos países 'asiátlcos e sul-americanos a Outro aspecto positivo a considerar-se no Pro-
U$6,OO. Quatro safras consecutivas nessas condiçõ- jeto de Irrigação Flores de Goiás é a localização: en-
es foram suficientes para aniquilar economicamente tre rotas intensas de comércio, ao lado do grande 
os produtores e afastá-los de suas lavouras, alguns centro consumidor que é Brasrlia - a maior renda 
de maneira compulsória, isto é, com o Banco do Bra- per capita do País. Ainda mais, a BR-020 leva às 
sil penhorando propriedades, arrestando equipamen- praias e principais cidades da região Nordeste, um 
tos e até mesmo colheitas inteiras.' . , , mereadô' 'éorisumidor promissor e carente de produ-

O que se vê hoje é ú~ trist~' espetáculo: a ma- tos alimentícios .. .' ' , , ':' ,,' 
quinaria cara jogada à intempérie, sucateada, toma- Outro aspe~to é a proximidade de um aeropor-
da pela ferrugem, inutilizada. to internacional que pode levar o que for produzido 

O que se pretende agora com o Projeto de Irri- pelas cooperativas do Vale do Paranã às capitais 
gação Flores de Goiás é irrigar o vale do Paranã a européias, a exemplo do que é praticado hoje pelos 
custo zero, através dos métodos de aspersão, sulco produtores de frutas em' Petrolinâj no Estado de Per-
e inundação por gravidade. nambuco, e em Juazeiro,"na Bahia. 

A partir da criação dá Cooperativa dos Produ- ' O projeto tem uma dotação de R$46 milhões, 
tores Rurais de Flores de Goiás Ltda., a Cooperflo- uma importância irrisóiia diante do grande número' 
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de,empreendimentos desnecessários começados e prego é muito sério no Brasil e no mundo. São váriàs 
inàcabados que proliferam pelo País. O sucesso , as causas e são vários os motivos. ' 
desse projeto piloto permitirá a ampliação do em- ", A mOdernidade,dos meios de produção, as no-
preendimento 'e, conseqOentemente, o assentamen- ," vas tecnologias são uma das causas. Lembro~me de 
to de centenas de .famílias dê migrantes que elegem que, quando era criança em Caxias do ,Sul, um t~a~ 
Brasília como , ponto, de, chegada. Todavia, há estu- oc~pava30trabalhadores; hoje, um tra,balhad<?r c':Ji~ , 
dos éomprovafldo' ,que 9, dinheiro investido pelo Go- da,de 200 teares. Lembremos ainda que, no campo, 
vemos Federal e Estadual terá retomo garantido, por a modernidade tecnológica faz com que uma ,colhei-
meio deencargos'sOciàise fiscais, no prazomáxirrió ,',' tadeira ouumasemeadeira, :porexe~plo"réd~~arr, 
de quatro anos,:período muito curto para,que se te~ uma infinidade,de postos de trab~lho, o que é,uma, 
riha retomo financeiro de um empreendimento que 'verdade. Este, o assunto a ser debatido. ' , ,,'" 
visa à prosperidade. . ", "No' entanto," verificamos que~~istem,ql,l~s~õ.es' 

'srªs. e, S,rs., Senadores, retomando a' idéia' bá-, " , reais, efetivas e concretas que con!ri~~e:~, p'~ra. '~~~', .. 
sicade que a produção de alimentos é a mola pro- mentar o desemprego.' ' 
pulsora da evolução e de que os povos que se des- ,O nobre Senador José Saad, que me antece-
tacaram nos :liltimos, três :mil' anos de história foram ,'deu nesta tribuna, apreseptouum prój~to ~uja expla- , 
grandes,produ{Qres ',de 'alimentos, quero falar agora : .,~çã()me levou asolic~a.r-Ihe .um, ap~r:t~,,~,~~~ :q~e : '" ' 
da região dô~aledo,P!l.r~~~, que, ricaelTl'ertilidade' 'eu tivesse, contudo, oportunidade de me manifestar. 
do solo, em ,disponibilidade de água é; porém, caren- Todavia, gostaria de sab~r de $. E?cª 'qu'al:o ~pr~o :.... ..: 
te de quaseJ~~ç,:qu~ ~lz'Í'éspeito'a serviços e equi-, :desse projeto, de vez qu.~;,sÉ!não~e~g~':l?,';~~~~' .:.,. 

, parnentos urbanos.' Não hatransporte, não há, ·ener~ ,falado em 500 milhões de h,eClares. ; '., "", ' , " ,,' , ' 
giaelétrica, não há ,empregos, emboraestejaa:pou-, OSr_ JoséSaad(PMDB - GO);" SenadorP'e'- ':""". 
cos qUllôme~ró~ ,d,aC~pita! FederaL , ' dro Simon, se V. EXª me pemiite, gq~taria. ~~' ~~plici7 '. ' 

O ,ProjetodelrrigàçâQ;F:lores de Goiás daráen- 't~rgue se tra.tamd~ ~ mil hectares,. ~~ PfÍ~~it~~~~~~ : " . : " " 
sejo agrande'émobilização do sistelTla de produção. pa ... ,com um Investlmer:'to d!3. R$46 ",!Inoes" de, uma , 
Umprojeto'df3Sse âmbito 'não produz reflexos sócio- ar.ea total de ~80mil heét~re~ .. , ": , ',. ,: : ~ ,::. : : : . : 
econômicos apenas·em Slcla árêa de implantação, mas " O SR. PEDRO SIM~N.,<PMDB.; ,R~)'-:(),~!3r-:, 
nàs cidádes àdjàCE!ntes.' A :nécessidade,de comereiali- vemV~ Exªs que se trata de, urna áre~ toda prodUtIVa" , 
'zação de JIi~~mos;çte:infra:.estn:rturaparacomerciali- , 'porinclinaçãonatural, Sem:~n~s.sidade de 'eri~rgia', '" ,.' 
'tação da pr'~,uÇão;~e áf!1iâzenamentovão gerar I,Jmmu~iplitando por dez aprodução daqu~la área!,Qu~~- .. , . ,. , 
'volume éno,nn, e d,eemp~eg'os, ,d, iretose indiretos,', "ga- t -o-d b eces it rá a flefen·da á""a? ' , ' . ,a',rna &-O ra n S a , ... '. ,.,." '" :,' ",., 
,'ràntido aredEmÇão Qefinitiva ,'da' fleQião do Nordeste ' , . Na verdade, temos de ,d,eb,a,ter co':r1 profundida~,., ",." " 
: $~iano, sist~~áti.c~n:t~n(e:~squecido pelo pr?gresso. ',de'a questão. Não sei, Sr.Pre.sidell~~, ,s,e V. F.Xª ,t~m .. , , . " , " ' 

• ~ 'Es~e,p'r?je.t?J~i!ot(), ç~j~:sucess~,'proporciona'a 'notado o ,fáto de que todas ,as ,pesquisas quea.g~an-" "" . ., 
, ,abertura' de' ;um .eXtraordinário campo de ,trabalho; in- ,'de :imprensa tem pUblicad.o .~e~~la~:á ,ióquietâç~o do. 
',$~re.-se entr~a~ pre'oC~p~çõescom a Capital da Re- . povo com a falta de emprego, .~u~rior, ~,e,s)11Q:~q" " 
• 'pública, não' ~ó porque, '!l~ntém o pessoal em 'sua medo dos' assaltos, da viol~ncia. O desemprego ,é o, 
'próPÍia região,'mas'também'porque-forma,um dique <problema número um, pois quem tem seu trabalho 
: p~r~os n~igrant~s em 'tr~nsitQ,' e pode iproporcionar "revela sua preocupação em p~~(jê-Iq ~ quem, fI~O. o: . 
.'àssentameritoé trabalhó,':farilbém, para os milhares ,tem está apavorado comas dificuldades "de'encon~, " ,. 
<de desempregadós'qu'e ap~rtam .Brasília sem teto, ,trá-lo. Isto ocorre em toda a' Feger,ação', 'ondequiil-' : " " 
,'~~m,trabalhQ: sem,p'~rSp~1ivas. ~ ,quer, pesquisa coloca essain,daga~?, 90~0 p!'Í!T!qr-
,':. :~uit9pbrig~do: ,: . :;, .; ,dia I, qual seja: Qual é o principal problema que você.' 

,!'O SR •. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) "enfrenta? Como resposta, temos o desemprego; suo' ' 
":Coma palavra o Senador Pedro Slmon~perando as demais. 
" " . O SR~' PEDRO SIMON (PMOB - RS. Pronun~ Sr. Presidente,' a proposta que faço não tem 
'cia,o' seguinte ·discurso. Sem revisão do: orador.) - caráter eleitoral nem se preocLípaem buscar respon-
, Sr.: 'Presidente; srªs. é S1-5., Senadores, ,apresento a ' sáveis, tampouco' em fazer uma Comissão para ocu-
.;ésta~Casa um, ~equeriménto ,de constituição de, uma par espaço: Pelo amor de Deus, isso' não me pássa ' 
.c()missão especial para debater a questão do de-pela cabeça. Desejo uma Comissão ,séria e respon-
'·selTlprego.' E:xponho ,urna ampla justificativa, com sável, que analise com profundidade 'a, questão do 
mais, de 30p~ginas, na qual mostro que o desem- desemprego no Brasil, em cujo mercado de trabalho, 
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anualmente, é colocado um contingente de pessoas de automóveis no Brasil quase qué duplicou. Criaram-
que equivale à população de muitos países. Em con- se ali as Câmaras de Livre NegOCiação, no Ministério 
trapartida, a oportunidade de ocupá-lo é praticamen- da Indústria, do Comércio e do Turismo - o Senador 
te insignificante. Elcio Alvares safie disso, porque foi Ministro. . 

, Devemos debater essas propostas para equa- Por que não fazer uma tentativa, no atual Go-
cionar essa questão.. verno, em setores como a pequena' propriedade, 
, É impressionante, Sr. Presidente, verificar a di- como a pequena agricultura? ",' , 
ferença entre os Estados Unidos e o mundo. En- . Os Govérnos de Brasília' e Àio Grande do Sul 
quanto o problema do desemprego existe nos países têm exemplos disso. Uma pequ~,n~, p'~ó,d,utora de do-
de Primeiro' Mundo, os Estados Unidos vivem a épo-' ces familiares hoje é' expoitadorá;' 'está vendendo 
ca de maior euforia da sua história. Não só a taxa de pàra o exterior, porque recebeu' um pequeno em-
desemprego praticamente não existe, mas as pes- préstimo do banco da cidade, co~seguindo, então, 
soas, aposehtadas, de 70, de 80 anos, há muito tem- montar uma microindústria. Com essa microindústria 
po estão sendo convocadas para trabalhar, porque a e assessoramento que lhe foi oferecido, montou uma 
oferta, de emprego é intensa. Os Estados Unidos, pequena indústria e, hoje, os dop~s qúe fabrica en-
q~e há- rT'!uito ,vinham controlando a entrada de imi-, trarám na 'rede da globaJizaçãb; porque já estão sen-
grantes, agora, por falta de lT!ão-de70bra, aumenta-, do véhdidoS' ";'as redes' dós superme'rcados e estão 
ram em cerca d.~ 30% o núm~ro de, permissões de serido,' indusive: expo:riados: Trat~~s,e 'de pessoas 
er)tp~,d~ de imigr~ntes legaliza,dos e com oportunida7 que estavam à' margem' dá 'sociedáde,' ganhando 
de de ingressarem imediatamente no, mercado d~; meia dúiia'de'b~ntá~os;'e'que tiverâm 'uma oferta de 
trap~,I~q .. APrE!~E!l"!tam agor~ uma· economia com dé- oportunidade qúé lhes' deu côndiçõe~ realmente de 
fi~i~ zéro é o' de$émprego praticamente inexistente. avanç~r. '. : .. , " " 
," Sr. Presidente, creio que devemos aprofundar, ' Cónside'ro lido o meu discursó, que aborda a 

este, ass~nto: , , . ~.:' ' . _ " qu~'stão,' é e~trego a proposta' de cri:açao, da comis-
:: :Àpresento:~qui 'urT'!a',s,érie de propostas e de são"Paréée.-m~ que:nãq háriada m~iS'imp~rtante. 

idéias, que estão ,em debate, na sociedade. Algumas , , ,Ê: inte~e,ssante ,salien~~~ qu~, ~~,udo realizado 
até pàssáram'peia Casa, 'q~arido da, v.otação do pro~, po~ uma; as~és~oria ~e prime\ra gran~ez~ ,do Senado 
je,to: do contrfi~q ~e trabalho temporário. ' , - a quem felicito pelo trabalho - mostra a diferença 

, . P ~o~el'!1~, ,de certa forma, já está encarando , de, nÚmero :ccirn reláçaõ ao: 9~sémpregõ ~ntre a Eu-
a q~estãoda agricultura familiar, embora de man!3ira.. ropa ~,o B~~s.il. ,N~quele Ç,o.nti,nente, a ~,~ssoa de-
exageradamente .tímida, porque é insignificante a sem pregada ,continua ,sem ,emprego., AqUI, está-se 
qt.iéintla ~~~: e~,~ s~ndor9olpcaQ,~,no P~9j~~0. Toda~, aumentandc) dramaticáme'nt~ 'ó r:'-úmero de pessoas 
via, é o melhor projeto que ,h~. Sou um eterno defel")~: desempregadas: 'q~e' 'eram trabalhadores' de carteira 
sol- da:r~foin:l~ ,agrá~~. N'o: ~i.o Granº~ do Sul, milha-. assinada: de'n'tr.o, da :s'ciiedcide normál, 'que estão' 
res:dé agricultores estão,veildendosuas terras - ~5: indo para o' me'rcadó int.o~al" sem c~rteira, sem ga- . 
ou 30'iiedares,' quevier~rn ~esde aquàrta geraçãç,' rantia, sem absolutamente nada. São marginais que 
de' pai, pára' filho' .,... por, fa'ltii; '~e estím~l,o para a agri:. trabalhàm conforme a q'portunidade:' : " , 
cultura familiar, por falta ae' úlila política agregatória. ' 'Sr. Presidente, ',$rªs. e Srs Senàdores. considero 

. ' O nôbre Senador por :Goiás disse que, ·Iá, es- '-...." talvez .~sSii. â r1i~ão ~i~ imPortante ~~~~a, Casa nes~ , 
tão"qúerendo, desde o princípio, instalar a cooperati-' )~ primeiro semestre. O Senado , deve ter.mais raciona-o 
va; ,exatamente' para que', no conjunto, possam fa- Ildade e' equilíbrip~na 'êO~~uÇão ~os, t~~*lhos. Essa' 
zer: 'na: pequena e na média 'propriedade, aquilo que,' corrlissão pode' busCar asse$soramento: ~ó 'mais' alto 
muitas 'vezes;'é impossíveÍ, fazer isoladamente, quilate.júlito' á uniVersidades, asSoCiaçõãs de trabalha-

No' que se referá ao combate ao desemprego,' dores: de: empresários, de técnicos - é c1àro, ao lado~ 
a primeira tese está exáta'mente em olhar com pro- da equipe fantástica de assessoramento técnico do' 
fundidade a questão da '~équena propriedade e da. Senado Federal - e entrar com profundidade nessa 
agricultura familiar. ,', .. , . ' ,,' questão, não apenas para constatar que·o desempre-

No Governo passado, por ocasião das nego- go vem aumentando não só em decorrência da altâ,' 
ciações coletivas, tivemos um exemplo impressio- tecnologia, mas também da política econômica do GÓ-" 
nante entre os metalúrgicos de São 'Paulo. As Câ-, vemo de importações ao exagero. . , .• ,'. 
maras conjuntas de Governo, empresários e traba- Sr. Presidente, mais de uma vez; eu'disse des~'\ 
Ihàdores chega'ram a um entendimento' e a produção ta tribuna que importações exageradas' ê desneces~ , 
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sá rias estão causando desemprego no Brasil. Sou a divulgação dos números com que foi fechado o ano, 
favor das import~çõ~s e não há porque não impor- de 1997. Nesse contexto, discutiu-se muito e inten-
tar. Há duas razões básicas: quando a importação é samente a presença e a participação das finanças 
necessária, por exemplo, para nossas indústrias, dos Estados no desequilíbrio das contas públicas. 
quando se trata de um produto que não temos ou Ressaltou-se , em particular e muito especificafllen-
quando o produtor, brasileiro que se organizou em te, o destino dado aos recursos derivados ~~s P!'ÍY~~ , 
grupo fechado' tem 'oligopólio da produção, eleva o tizações. .. .. 
preço acima do, ~Ç>rmal ~ o Governo não tem como Assim, Sr. Presidente, quero cha~ar a ater:'~<'> 
combatê-lo. Portanto, importa-se para baixar o preço da Casa para o edito~ial de ontem de, O Estado,de 
porque alguém está éruelmente usando a espoliação S.Paulo - que peço seja considerado parte ,integr~r)~ 
como arma po( ~er o únic;o fornecedor. Mas não im- te do meu pronunciamento - sob o :titulo • A Bahia dá ' 
portar para destruir a empresa nacionál e :cau~ar ,o' o exemplo·. ' . , ' .. : ,-~ 
desemprego no S·rasii. . '" ' , , 

Há quatro, f:nes,es~ citei, desta tribuna um exe~- seu e~~~ri~~~licitame~t,e, ~ ~stadO', de, 'S;Pau~, ',no, ' 

pio do Merca~ç ~qmutn ~~ropeu, onde ,a i,rnportaçao : 
de autopeças do Japão e dos Estados Unidos e,stà­
va sendo tão ióiensa qúe' não houve dÚvida em se' 
estabelecerem: ~obretâx~s na importação de' autope~ , 
ças desses países para garantir 'a sobre\iivência das' 

'. ! . • ~ J I! ~ : • ~ I •. ,. ; • ~ I 

fábricas de ai.Jtop~s do'Mercado Comum Europeu'. , 
Globalização n~~ ~ig'nifiCa' apnr :as fronteiras,. VfJ. 'v~r : 
se nosso calçado entra nos Estados Unidos sem so­
bretaxa; vá ver se o s!Jcc;> de laranja de São Paulo en­
tra nos Estados Unidos 'nas horas de ériSe dosdàran­
jais 'da Flóndà sem sdbr~tà:xá'. 'Não pod~'enttar. 'Cada 
país tem sua,Po,lítica ac)parti'cipar'da globalização. ,.'.' 

Pori~sq ~pre.sento~éstà propOsta;Sr: 'Presiden­
te, e, com toda: sin'cei'idade; 'apelo à' sua' sensibilidé-.: 
de. Este não é um projeto para buSCar manchete' num 
ano eleitoráL ~ão_ é esSe'rn~ú cibjetivó. 'Éste 'é um pro­
jeto para que o Senado busque efetivamente trabalhar' 
com dedicação nàs cauSàs dO' desemprego; 'q'oé,rep1-' 
to, indepe~de.'!" do Goyer;no. Algumas, i;lliás,' São de: 
uma profundidade intensa pois 'fn.ito· déSta' teCnologia 
fantástica que' vem aí; 'e outras 'são fruto dá realidadé" 
da economia que estamos vivendo. . " " , , 

. "Sr. p'r~~iderite, ag~de.Ç~ a tole~n~ia,' espér~n~ 
do dar uma contÍibuição' para' aqúele que, repito, 
confonne infonnam as pesqúisàs de queteriho to­
mado conhécimento, é o problemà número ,úm' do 
povo brasileiro: o medo' dt>' d~semprego. .., " 

: : . Era o qoe e~ tinha à di~ér, Sr. P~si~~rit~, .. ' :' 
, , I I I • ,,' • ~ • ~ , ~ " 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A ,Mesa d,e,spachará imediátáinente ó projetó de V. 
E~, dada sua importância. , , 

.', ' .' Com a palavra o Senador Waldeck Ornelas. 

. "'{' ·0 SR. WALDECK ORNELAS (PFL - BA. Pro­
n~r;lcia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- $[: Preside~te" srªs. e. Srs. Senadores, os últimos 
dias foram marcados por, um forte debate, uma am­
pla. discussão ,nacional sobre a crise fiscal e do défi­
cit público, dÇ>minada, detenninada, provocada pela 

GHá dúvidas sobre a quase totalidade dos Esta:' ' 
dós, mas nenhuma sobre aquele' cujas finanças eS~ , 
tão 'equilibradas há já'um boni nümero de anos,. por~; 
que ali prevalece a visão/de longo pfazo,'cáracterís-' 
tica dos verdadeiros' estàdistas, que' infelizmenté ' 
vêm faltando à maioria dM10SS0S Gbvemós~:' ,;(' ?,' 

~. .,\\. ,T~,\'.~llt "''!:''~~I , o editorial reporta-se e~pecifi~m~nte a uni ato,' 
. '. • I ,; -, .; • ,'\ 

do Governo da Bahia: a recente criaçãp. do Fun,do de 
Previdência dos Servidores, Públicos, por meio do 
qual o Governo se dispôs a 'enfrentar 'o"pÍ'Ôblema' 
que é identificado pelo Mitonàl co mó 'C()n1Um a to­
das as administrações p'úbíicas' (da: Uríiãó, dos Est~­
dos e dos municípios):' (jeco,riênte do pe'so' dOs'fun~', 
cionários aposentados,' ou 'seja, dósinàtivos' sooré á', 
folha de' pagamento, que j vem' des'equilibrando-se ' 
acentuadamente, O problema precisa se .... corrigido'. ' . 

'. É fato que se está votando'ut1;á'·r~fÓ(fnâ·dá'· 
•• A . .lJ,~ . 1\'; ; I I I ',. '.' ., 0/ : I ' : I 1 

P!~yidencia·'~ue.' tend~'~, ~!'Í~n~ar, ,que sin~li~a. no: 
sentido de que devemos,p,asSár ~?: r'e:girr_~' ~~/~pa~-, 
tição para o regime de ~pi,t~ll~ação. M~s ainda, as: ' 
sif!1 há um pa~sivo, há'ym: ~$(xtue; q~~: p~e,éi~ .. ser ~ 
equacionado e que represehta: uma êtí~idá; um com.' 

. . . ti" . \ ~ '-. . I, • t • ~ , ~., • ; 

pr'o~isso para c,om aqueles ,q4e já se àposentarà~. . 
. .. t ~. l' • I'!' . 

A criação do fundo',objeti~a, ~~~i~, enfrentar o 
problema. Como bem enf~ltiza, o editorial, ,a Bahia; . 
em caráter pi~rieiro, dá :0, e~emplo; c9~s~~u:in~Q :um: 
conselho que já foi instalado com representantes 
dos três Poderes do Estado; p'l;x~útivo" o Legislaii~ 
vo, o Judiciário, e mais a.A~~oqiação, dos, f!Jnc(oná­
rios'públicos. Poder-se-á, a,s,sim, ao lo~go,do tempo" 
equacionar o grave problema, da aposentadoria dos., 
servidores públicos, que páss~irão a: te:r: no caso da 
Bahia, a garantia de que no futuro reCeberãô suas 
aposentadoriás." .. ," , ., _ 

I • , f ,~, .. j 

Assim, a Bahia, que éJ~mbém um ~os pouços, 
Estados - muito.poucos, aliás. 7' que se situa dentro do 
limite constitucional de gastos' oom pessoal, deverá ter ' 
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·reduzido de 57% para 34% da renda arrecadada a o que restou depois de cumprido o compromisso foi destinado a 
participação da folha de pessoal sobre a sua receita. obras de alcance social. Há dúvidas sobre a quase totalidade dos 

I . b . t h Estados, mas nenhuma sobre aquele cujas finanças estão equili-
, sso, para mim que sou ala no e que en o a bradas' há'já um bom número de anos, Porque ali prevalece a vi-

honra de representar meu Estado,nesta Casa da Fe- são de longo prazo caractrística dos verdadeiros estadistas que 
deração, não constitui nenhuma novidade. Os anos 90 infelizmente vem faltando à maioria de noSsos govemos. 
foram marcados. pela recuperação administrativa, fi- Estamos falando do govemo da' Bahia e do govemador 
nanceira e moral do Estado. O editorial enfatiza isso ao Paulo Souto, de mérito a ser partilhado cóm o senador Antônio 
chamar a atenção para o fato de que a Bahia teve o Carlos Magalhães, que, ao preparar com argúcia a própria suces-
b~nefício da co~tinuidade administ~tiva numa arquite- são, faz três anos, garantiu para o Estado o benefício da continui-
tuta e numa construção que foi feita a Partir da lideran- dade administrativa. Apostando nesta; e' rio Estàdo que pennane-
Çéiafinnàtivâ de Antonio Car10s MagalhãeS, Govema- ce ao .Iongo do rodízio de. seus govemantes, Paulo Souto usou 
dor do período 1991 a 1995, e' do Governador Paulo agora: de parte dos récür~s provenie~tes da privatização da 
.soutó,que exerce o atual quadriênio~ Companhia de. Eletricidade da Bahia {Coelba) para capitalizar o já 

criado Fundo de Previdência dos Servidores Públicos do Estado 
Feliz o Governante que pode, como, é o caso da Bahia (Fundprev). No mesmo dia em que empossava os mem-

de Paulo Souto, chegar aO final do, seu período de bros do cOnselho de administração do Fundprev, Paulo Souto de-
G'overnosendo nacionalmente reconhecido pelo es- terminou o depósito de R$400 milhÕes em.sua conta. 

forço, pelo trábalho, pela .seriedade, pela competên- ,'. o Fundprev encaminha a solução do, problema que é ca-
da e pela dedicação com que· 'governou o seu Esta- mum a todas as administrações,públicas do País - a federal, as 
dó, dando seqüêticia a urn ti'éibalho que, como disse, estaduais 'e as' municipais - e de éuja solução depende a futura 
fOi' iniciado por Antonio .Carlos Magalhães, de éUJ'a viabilidade financeira do Estado brásíleiro: ô peso dos funcionários 

,apoSentàdos· ,nas • foI~ dI'!. pagar:nentQ c!~ administrações, 
'equIpe, aliás, eu é Paulo Souto participamos. ,Para e.ste ano se calculam .em 1:1$43, bilhõ~s ~s"despesas dessas 
,', '" Quero,'; (par. conseguinte; 'cumprimentar nesta admini'siraÇões 'corri" õ pagamento dOs seus 'aposentados, cerca 
hora o Governador Paulo Souto, cumprimento que de 3' milhões, que em sua imensa maioria jamais contribuíram 
se estende 'também ao ex-Governador e hoje Semi-para fazer jus ao benefítio: '.. . ...". 

dor Antonio Càr10s Magalhães, que foi o arquiteto de ,,' ".'êssê imenSo'PaSSivo Com quàtódos os'govémos do País 
toda esse processo de, recuperação da Bahia, que iniciam cadáano orçamentário'- Causa 'principal do fracasso do 

govemo federàl em ,seus esforços,para consplidar definitivamente 
'hOje ·se·constituinüm .exemplópar'ci todo o País, n~- a estabilização da moeda,... é,problema que vai ,se repetir indefini-
cO"nhecida, nacionalmente,: Como demonstra o edito- danÍente ou pelo menos àtéa adoçãó por todos e cada um deles 
rial'de: O Estado·de S.Páulo~;' .. ~ : . do siste';'à de CapitalizaÇão, que 'é'o úriico'que'pOderia abrir o ca-
..... ,Ao me\congratular'.com o'Governàdor Paulo minho para uma solução definitiva a longo prazo:'Foi o que fez, 
Souto, posso,; contudo, . também' assegurar a esta em caráter pioneiro, a Bahia. O .goyemo Paulo Souto estima que. 
Casa .e, desta.'tribuna, à,Nação que a continuidade dentro de cerca de duas décadas,todos os atuais servidores es-

d ' 't f d't . I fi t d't ' I tarão a cargo do Fundprev, E isso significará a 'redução, para 
a fT1lfll,S ra !va q~e o, ~ J qnil., re ee, .que o e lona 34o/c;darÉindá'arreCádada:'dôs:gaStos Com os servidores; contra 
reconhece,. que .0, editQrial.pr,oclama; COQ.':lQ1~xitodes- os 57% gastos atualmente, m,,~ fpl.~ de pessoal em que os Ina-
Se trabalho administrativo, na. Bahia, .têrá, certamen- tivos representam 23% - cerca de R$28,5 milhões por mês, 

:te: sem,duYi4~~lg4~.a:-~,~~tinuidade,'pelos próximos , ., 'Con~titiJind~se em iniciativa·que~ão·tànHàtómo imedia-
quatro ánós: pórque essá é"a vontade"e o desejo dOto, o Fundprev estálillrEl de qualquer suspeita de projeto eleltorel-
pC;>vo baiano, ~ue se deu conta.perfeitámente da'im- ro, Seus frutos palpáveis dificilmente serão levados a crédito dos 
. portância' de~sa' diretriz;' déss'es critérios', desse tra- govemantes e políticos do momento,' E o governador Paulo Souto 
balho para o bem-estar do ·nesso' Po~o,~ a constru= o enfatizou, ao dÊlclárár que t8JvÊlz fosse mais 'êôrriodo utilizar de 
ção de uma realidade socJoeconômi~, mais justa e otrtra' maneira' os' r~ursos' da privátlZação da Coelba; ou Sejá. por 
de oportunidad~s para .t0~os: ' .,1,1;' " .......... exemplo, à. maneim dê góve'rriadoresque se 'vâleram dos recur-

Era o registro que ~u desejava fazer, Sr. Presi- .sos da privatização até, pata pagat.de uma só vez'O 13Q 
salário 

dente: ' , .' " , . ' . I , " . . ('. , deiS sen(,idores. Não há maior,fl.ag~te de es!& ~nsando apenas 
no, presente ·~~~,~sse~m~r~p. ~ n~cu~s. ~,~riyatização em 
despesas tipictm:lente correntes, como o pagame!1~o do 13Q

, Pa~­
lo Souto' óPtÓJ. peta 'formaÇão' dé uin patriniônid, expressão eéo­
nômica ,da permánência do Estaao;' em suaS j)àJávras. "estarnóS 
pensando na Bahia e no Brâsil de amanhã", E a formação do 
conselho de administração do Fundprev não de,ixa. ~e ser um, av!,-I 
para esse futuro. integrando os primeiros interessados nele: com­
põem-no representántes do governo estadual, do'Judiciário, do 

•• l ,', '. , •.•. 'DOCUMENTO A QUE 'SE REFERE O 
,'.' ,':.' 'SR;" 'WÁLOECK ORNELAS.'EM SEU PRO­

NUNCIAMENTO: 
. A BAHIA DA O EXEMPLO • 

I,," '~;'ESt~ve 'em diSêUsSãõ;~~rante esses úttirftos~dias, a que1 .. 
tão do destino dado' pel,os govemadores' de Estado às receitas' 
obtidaS com privatizações. Acusados de ser os,principais respon­
sáveis pelo éStouro das contas' públicas. eles negam que tenham 
deixado' de cumprir os compromissos assumidos com o govemo 
da União, no que diz resPeito, ao emprego de párte dessas recei­
tas no abatimento de Sq8s .respectivas dívidas. e afirmam que só 

Legislativo e da âSSociação doS funcionários pú6licós, " 'f' . ... ' ~ ~" .. . ...... \. 

o exemplo da Bahia pode e deve ser inéentilÍo para o0tt9~ 
Estados. Se seguido;'poderá mesmo redundar em ruptura do im­
passe ém que sé afundou a refonna da Previdência no Congre$~ 
so, quandoesiese decidiu por paliativos ou remédios de OtçJliIlJI 
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gerencial. que apenas empurram para mais adiante e agravam a interrelação e a interdependência dos mercados se 
uma crise que é de caráter estrutural. apresenta de forma marcante, estamos sujeitos às 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) mudanças que acontecem em todos os cantos do 
- V. Ex! será atendido na forma regimental. mundo e a todo tempo. Desse modo, toma-se ne-

Não há mais oradores inscritos. cessário dar maior flexibilidade ao chamado "banco 
Sobre a r:nesa, projetos de lei do Senado que de horas", a fim de adequar esse instrumento à réali-

serão lidos pelo Sr. 1 º Secretário em exercício Se na- dade dos dias de hoje. . ' , 
dor José Fogaça. ' Aliás, saliente-se que essa foi, inclusive, a pro-

São lidos os seguintes: posta original do Executivo, no ,projeto que se trans­
formou na lei n.º 9.601, tendo uma emenda de, pl:e.-

PROJETO D,E ,...E·I QO SENADO N.S! 51, DE 1998 nário, na Câmara dos Deputados; rP.duzido:o praZo 

Allera-a redação do § 2.S! do art. 59'da para quatro meses, que veio afinal transformar~se 
Consolidação das Leis do Trabalho'- CLT.' em norma legal. .. , • 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.º O § '2.º dóàrt. 59 da Consolidação das 

Leis do Trabalho:..: CLT, modificado pelo art. 6.º da 
Lei n. º 601, de '21 de janeiro de 1998, passa a vigd-
rar com a ~Eigui~t~ r~d~çãq: . ': ," . 

. ,a§ '2. º Poderá set dispénsadq, 'o ·acrés­
cimo dê 'salário se,' por forÇa de acordo ou 
convenção coletiva de trabalho, o ~xcesso 
de horas em um dia for compensado pela 
correspondente dim.inuição. em, outro. dia, de 
maneira .que não exceda,· no pe.ríodo máJ,ci,­
mo de doze meses, à soma, das. jornadas 
seman~is de-trabalho previstas, nem seja ul­
trapassádô '0 'limite ínáxime) de- .dez· horas 
diániis;" , _ " - . .,..', " . 

Art. 2.º' Esta: Lei entr'a em vigor na data de sua 
publicação. . 

Art. 3.º Revogam-se ~'dispÓsições em Contrário. 

_ . ' , -Ju~tifiCàÇãê)'- .... ':' . ':'.: " .. 

Recentemente aprovada pelo Congre~~o Na­
cional, a lei n.º 9.601, de ,21 de janeiro de ,1998, ao 
modificar o § 2.º do art; 59 da Consolidação das leis 
do Trabalho,' ma:nteve ainda demasiadamente restri­
~o o período: para compensaÇão do. excesso de ho­
ras trabalhad~s pelo empr~ga~o.· Co.;n~ é sabido, 
essa' compensação passou a· ocorrer num período, 
'máximo de até quatro meses: . , . , \ ' " ,- " 
f: A de~pé~o da '~mpfiaçâó 'do'períodóda>com­
pensação para quatro meseS,' proporCion~(j9' pela re­
ferida lei, entendemos que a niedida ainda não aten­
de às reais necessidades dos vários segmentos da 
inõústria, comércio e serviços." 
. : Na verdade, e a experiência verri comprovan­
do,' a prodúÇã,o, o comércio e os serviços são ativi­
dades que não estão apenas à mercê das sazonali-, 
'<fades e necessidades nacionais, em que o período 
-de compensação de quatro meses poderia até ser 
'satisfatório. Todavia, na era da globalização, em que 

Ocorre que, antes mesmo da aprovação da Lei 
e sua sanção, já empregados e empregadores, prin­
cipalmente no Rio e São Paulo, iodependente de 
suas filiações sindicais,e partidárias, encontr~ram no 
sistema de cor:npensaç,ão de hora$ ,um mecanismo 
.adequado para a preservação dos postos de traba­
lho em face da retração ,da demanda .. Assim, o ~ban­
co de horas· passou a ser um festejac;1o .instrumento 
para negociação trabalhista. . ., - - . 

Cabe pois, ao Congresso Nacional, referendar 
uma prática que os livres entendimentos entrepatrõ­
,es e empregados já consagraram cPnJO'positiya e'~­
lutar no mercado de trabalho, permitindo a um.só tem­
po. - o que nessa área é particularn:tente difícil.-· cor­
responder tanto a interesse dos empregadores (nos pi­
cos de demanda), como dos empregados (nos mo­
mentos de retração), tomando-se assim um instru­
mento neutro do ponto de Vista da política laboral. . 
- , Proponho. assim, a 'dilatação de seu prazo 'g16-
bal de compénsãção parà 'doze' mése~~' certo de que 
a' sua prática apresentará' os m'elhores' resultados' e 

~ , •• I ,- I' '!''' ~ .. , o'; ~ .. 

'contribuirá para o bom, anc;1amento. das .relações 'de . 
trabalho em nosso País. . . . -' ' , ' . '.' . , , 

• ,..... "! ,., f l -, ,,' r, 

Sala das, Sessões,9.de março de. 1998. "':',SEi-
nador Waldeçk ,Omelas . .', . : _ _ : '::. - , , . , , 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXAOA PELA, 
SUBSECRETA'RIA DE ATA '.' ' , , . 

1!' ~. _ .' , • . _'." • 

LEI Nº 9.601, DE 21 DE JANEIRO DE 1998 .... 

Dispõe sobre oconlrato,de trabalho por 
prazo detenni~ e dá ~'providências. 

, , ............................................ ~.: .................. ~ ..... : ............. . 
Art. 6º O art. 59 da. Consolidação das leis do 

Trabalho - CLT passa a vigorar.com ,a s~guinte re­
dação: 

.RArt. 59.' ...... :.:::: ........ ; ... :.: ..... : ............. .. 
.. § 2º Poderá ,ser dispensádo o acrésci­

mo de salário se, por força de acordo ou 
convenção coletiva de trabalho, o excesso 
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de horas em um dia for. compensado pela plica proibição automática e' definitiva para 
,correspor:ldente diminuição em outro dia, de dirigir veículo automotor." , .', 

maneira que não exceda, no período máxi- Art. 3º Acrescentem-se os seguintes §§ 52 e 62 
mo de cento e vinte dias, à soma das jorna- ao art. 148 da lei nº 9.503/97: '. 
das semanais de trabalho previstas, nem ' 
seja ultrapassado o limite máximo, de dez a~ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

horas diárias. " § 5º A não obtenção, ~~ 'C;arteira Nacio-
§ 3º Na hipótese de rescisão do con- nal de habilitação, tendó em vista a incapaci-

,trato de trabalho, sem que tenha havido a dade de atendimento ao disposto no § 32, 
compensação integral da jornada extraordi- quando se tratar de cóndutor menor de de-

; nária, na,forma do parágrafo anterior, fará o zoito'anos, implica perda 'dá 'seu direito de 
~.",', ~ trabalhador jus ao pagamento das horas ex- reiniciar o processo de habilitação até com-

tras n'ão compensadas, calculadas sobre o pletar dezoito anos. :: " 
, :. \ . valor da remuneração na data da rescisão." § 6º A desobediência às restrições 

.................................................................................... contidas nos §§ ,1 2 e 3º do att.140 por parte 
, (Ã Comissão de Assu~tos Sociais --: ' do condutor menor habilitado 'importará na 

.', :~ •. decisão terminativ~;)-,',. , perdada P~rm'.issãopara Dirigir ou da Car­
'teira Nacional de Habilitação, cujo processo 

~ ~ROjÉTdDI{LEI DO SENADç) N~ 52, DE 1998 , , ,de obtenção ,só' se"reiniciará; quando este 

-,lk"',b: '.'p ,~~~ifica ,o" C~.digo" Br~sileiro de' 
';-- '~Tr--Trânsito, reduzindo para 16a,nos o requi-. 
'. ,', si,to de ,idade para obtenção da ,Carteira 

Nacional de Habilitação e dá outras provi-
, .,,,~,dências.,, . " ... 

~ \ 1 ~ " , ~ • _ 

; ,,:'0 Congresso'Naciónaldecreta:/ ',,; J" 

Att::1~ O'inciso'ldo art:, 140 da lei-nº 9.503/97,' 
qLle'institui'o Código. de Trânsito Sràsileiro,"passa á 
vigorar'com,a seguinte redação: .,' 

." ..... ... " ~ v. • ") ," .. ~,: • j r .. : .. : .............................................. .:, ........ . 
, 1- termais de-dezesseis anos; I ( • I 

~. I • • li 

•• : •• • "-=. I, I ~'I i e. (: • ~11, -' .. ~,. Ct" {,,,, '.' _ .. ( I 

, '" ~rt~ 2º,f'.crescentem-se o~ seguin!es,§§ 22, 3º e: 
4º ao ~rtigq 14~ da lei nº ~.593/97, r~numerando-s~ 
p.élr~ §1 º o atual' parágrafo, único: ., . ' 

~ •• .." I • r '" ...,. • ..:.,.1 

, '.'. ;',", ~ .. ~§ 2º'Os' maiores de dezesseis anos' 
• 'poderão habilitar-se a conêlilzirrveículosau­

tomotores da categoria S, mas';só' poderão' 
• , I \dirigi-Ios acompanhados dos pais ourespon-

... ',',',' ·sáveis. '- ,>, . r" 
o • _,§ 3~ No veículo eventualmente utilizado, 

• ,pelo.menorde18,anos, habilitado na forma­
deste Código, deve ser, afixada, ao longo de 
sua carroceria, à meia altura, faixa branca 

, removível, de 20 cm de largura, com a ins­
" .érição "ADC ao volante", onde a sigla ,"ADC" 

"i ' "significa adolescente.:' •. - . > • 

§ 4º Os menores de dezoito anos, só' 
poderão dirigir da~ seis às vint~ horas. 

. . § 52 A prática, pelo men,or de dezoito 
anos habilitado, ,dos atos tipificados como 

, crime nos arts. 302 e 303 des,te Código im-

completar dezoito anos.· 
. ,.. l' . ~ , . ~ 

"Àrt: 4ºAtãrt'eira' Naéicinal de Habilitação, obti­
da na forma desta 'lei, deixa de' ter todas as restriçõ-

• ~"". ,lo lo. • - ~'I' "':, ,," • -.-' ~ ~~~ ~, t, 

esnela prevista, na data em que seu detentor menor 
,tórrlpietar dezoito âríos. ". " ,',' '. ' 

'Ari. 5º ti Pod~r;6xecÚtivd~re·gulan;ej,tará esta 
lei em -nóventa dias.: ',' .' " '''., -" , . _ 

• .. '". .,', ," '. ( • " ~ • 1,'4 ". • t '\ • I ~ ", 

. ,,' 'Art: 6º' Esta lei, entra'er;n vigor na data, de sua 
regulamentação. ., " , , , , , " ,.' 

_ '_ Art. 7º Revogalil~se asdispO!,içõés 'em contrá~' 
rio." '. "" ,', -" .. ,',' , """ I ." 'o' , 

,.,Iustificação, . " ~ ,. 

O 'Código .... de Trânsito, BraSileiro recém-aprova­
do'tróuxe alterações profundamente positivas emre­
laçãoao Código anterior,'velho de três décadàs ejá 
sem.sintonia·com as exigênCias da atualidade. ' 

.' " ,. . . 
' .. O novo' diploma legal houve pór bem privilegiar 

a segurança n,otrânsito, aumentando o'rigor das pe-' 
nalidades . aplicadas, seja· no âmbito ádmfnistrativo' 
seja no campo penàl. , : ,i:,., ,," .-"',, ,. < . , ,-.. 

Além diSSO; áinda em· 'benefício ,da',segurança,' 
aumentou aSI exigências· para. obtenção da habilita-
ção' para conduzir. ' , ., t <,I • 

No entanto, há um aspecto, ao nosso ver, ain-_: 
da em de~compasso com a realidade social sempr~ 
em trepidantes e rápida~. mudanças, . a. ºesàfiar a 
percepção até,do ma!s atento legislador.:: • 

Tratam-se dos requisitos necessários. à obtel;lr, 
ção, da Carteira Nacional de Habilitaçáq"os quais 
condicionam, entre outras coisas, a que o preten-~ 
dente seja penalmente imputável, o que'~igriifica, em' 
nosso sistema jurídico de presunção bi~!ógica abs,o.-: 
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luta da responsabilidade criminal, que a pessoa te- O mesmo ocorrE! com o menor de dezesseis 
ntia completado dezoito anos. anos, comerciante regularmente inscrito na Junta do 

Ora, em primeiro lugar, é altamente discutível Comércio, que, se, em função de sua atividade pro-
este limite arbitrado pelo legislador penal de 1940 fissional, fraudar o fisco, não pode ser apenado por 
para o termo inicial de idade considerada suficiente tal motivo. 
para dotar o agente de entendimento completo sobre Assim, no que concerne ao trânsito, nada justi-
as ilicitudes de conduta e comportar~se co~forme tal fica privar-se o jovem médio brasileiro, em pleno 
ente,ndimento gozo de seu comando motor, já considerado, como 

O próprio ,ordenamento legal brasileiro adota vimos, apto para diversos aspectos da vida social, 
dezesseis anos çomo idade mínima para o exercício de habilitar-se para conduzir veículos áutomotores. 
do direito político básico: o de escolher repre- Especialmente quando se sabe ser quase im-
sentantes para todos os cargos públicos eletivos possível para os pais e responsáveis mantê-los afas-
existentes. ' tados da tentação de iniciar-se na diréção dos auto-

Aos dez~ss,eis .anos, pode também, licitamen- móveis sem sua autorização,: e' sem 'u'ma correta for-
te, o jovem estab.elecer-se no comércio, e a jovem, mação ê treinamento para tanto, vedada sua inscri-

ção regular nas auto-escolas, sujeitando, ainda casar-se. , ,',' 
Aos dqze anos, segundo a CLT, a criança pode mais, seus respon~áveis aos rigores da pena previs-

estipular, validamente,cláusula de um contrato de ta no art. 310 do Código de Trânsito Brasileiro, de 
trabalho.., até um ano de detenção. 

Tão obsoleta é, pois, a idade mínima de dezoi­
to anos para o limiar da imputabilidade penal que 
existem hoje cinco Propostas de Emenda à Consti­
tuição em tramitação no Congresso Nacional redu­
zindo tallimite.p~ra dez~sst:is anos. 

Em muitos países e lugares conhecidos pelo 
seu grau de desenvolvimento e civiíização,,'a maiori­
dade penal é mais baixa como por exemplo,' na Es­
panha (dezesseis anos), na Itália (quatorze anos), 
na Argentina (dezesseis anos) e na Califórnia (qua-
torze anos). ' 

Na inglaterra, até c'rianças de dez anos pOdem 
sofrer sanções penais,. se. comprovada sua capaci­
dade individual para compreender. a natureza ilícita 
de seu ato, e, portanto, cap~cidade para ter culpa; •. 

A própria tentativa, embora compreensível, do 
atuallegisladoJ do Código de Trânsito Brasileiro, de 
vincular um dos pressupostos para obtenção da .Car­
teira Nacional de Habilitaçãq à responsabilidade cri­
minal do interessado, não encontra . respaldo nos di­
plomas legais que acabamos de enumerar .. 

, Assim,' se aos dezesseis anos se reconhece ao 
adolescente um nível de consciência política pleno, nem 
por isso fica ele sujeito a cometer crimes eleitorais, ainda 
que pratique a conduta ilícita tipificada em lei. 

Aos dezesseis anos, pode a mulher contrair núp­
cias, mas não pode ser processada por bigamia, ainda 
que conSCIente de que o outro cônjuge é casado. 
'" Da mesma forma, o menor, de mais de doze 

anos, sob contrato válido 'e regular de trabalho não 
pode ,cometer crime contra a organização do traba­
Iho"por ser inimputável. 

,O presente projeto' concede aos que comple­
tam dezesseis anos o direito de habilitar-se, mas só 
lhes permite conduzir 'acompanhados dos pais ou 
responsáveis.' " 

Esta é, 'inclusive, além de uma providência 
acautelado'ra, uma forma de melhorar e ampliar o 
convívio familiar responsável entre pais e filhos. 

Além disso, para maior segurança de terceiros,' 
o veículo conduzido pelO menor de dezoito anos exi­
birá, com total visibilidade, tal indicação em sua car­
roceria damesma,torma que as auto-escolas., 

Não será também permitido aos habilitados me­
nores diriglr fora dos horários previstos' na lei, evitando­
se o uso dOs veículos apen~s para' o lazer noturno, e 
não corno condução para o trabalho e'ôs ~tudoS, ," 

Esta iniciativa legal; 'se 'de um lado faculta um' 
direito, de outro, é mais rigorosa para com os jovens 
condutores que para com os maiores de dezoito~ 
anos, quanto aos deveres respectivos:, .,. 

• I, Assim; se o menor' cometer as infrações de 
trânsito previstas no art. 148 do CBT, não poderão, 
cqmo os demais, reiniciar, imediátamente seu pro­
cesso de habilitação, mas só poderão fazê-lo ao 
completar dezoito anos. I' 

Ademais, se praticarem os at~s típicos dos ilíCi­
tos criminais elencados no CBT nos arts. 302 e 303, 
ficarão definitivamente proibidos de voltar a dirigir. 

É deste modo que compreendemos as fran­
quias legais: a cada liberdade deve corresponder, na 
mesma medida, a responsabilidade respectiva. 

Por isso, acreditamos estar contribuindo para 
adaptar às normas vigentes, na matéria as exigên­
cias sociais emergentes em nosso meio, para o que 
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contamos com o apoio dos nossos Pares para a Parágrafo único. No homicídio culposo cometi-
apreciação e aprovação deste projeto de lei. do na direção de veículo automotor, a pena é au-

Sala das Sessões, 9 de março de 1998. - Se- mentada de um terço à metade, se o agente: 
nador Gilvam Borges. I - não possuir Permissão para Dirigir o Cartei-

LEGISLAÇÃO CITADA, PELA ra de Habilitação; 
SUBSECRETARIA DE ATA . 11- praticá-lo em faixa de pedestres ou na cal-

lEI Nº 9.503, qE 1997 

Que institui o Código de Trânsito Brasileiro 

Art. 140. A habilitação para conduzir veículo 
automotor e elétrico será apurada por meio de exa­
mes que deverão ser realizados junto ao órgão ou 
entidade executivos do Estado ou do Distrito Fede­
ral, do domicílio ou residência do' candidato, ou na 
sede estadual ou distrital do próprio "órgão, devendo 
o condutor preencher os seguintes requisitos: 

I - ser penalmente imputável; 
11 ...,. saber ler e escrever; , . ""\ 
Iil - possuir Carteira de Identidade ou equiva:·.· 

lente. 
Parágrafo único. As infórmações do candidato 

à habilitação serão cadastrados no Renach. ' 

Art. 148. Os exames de habilitação, excêto os de 
direção veicular, poderão ser aplicados por entidades 
públicas ou privadas credenciadas pelo órgão executi­
vo de trânsito dos Estados e do' Distrito Federal, de ' 
acordo com as normas estabelecidas pelo Contnri. 

§ 1 º A formação de condutores deverá incluir, 
obrigatoriamente, curso de direção defensiva e de 
conceitos básicos de proteção ao meio ambiente re­
lacionados com o trânsito. 

§ 2ºAo'candidato apróvado será conferida Per-' 
missão para Dirigir, com validade de um ano. 

§ 3º A Carteira Nacional de Habilitação será 
conferida ao condutor no término de um ano, desde 
que o mesmo não tenha cometido nenhuma infração 
de natureza grave ou gravíssima ou sej~ reincidente 
em infração média. , 

§ 4º A não-obtenção da Carteira Nacional de 
Habilitação, . tendo em vista a incapacidade de aten- ' 
dimento do disposto' no parágrafo anterior obriga o 
candidato a reiniciar todo o processo de habilitação. 

. SEÇÃO 11" . 
Dos Crimes em Espécie 

I i, ., 

Art. 302. Praticar homicídio culposo na direção 
de veículo automotor: 

, Penas - detenção, de dois a quatro anos, e 
suspensão ou proibição de se obter a permissão ou 
a habilitação para dirigir veículo automotor. 

"-.... 

çada; 
111 - deixar de prestar socorro, quando possível 

fazê-lo sem risco pessoal, à vítima do acidente; 
IV - no exercício de sua profissão ou atividade, 

estiver' conduzindo veículo de transporte de passa-
geiros. 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Os projetos serão publicados e 'remetidos às Co­
missões compet~ntes .. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Josá Fogaça. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N.2152, DE 1998 

Nos termos do art. 258 e do art. 260, alínea b 
item 2 do Regimento Interno do Senado Federal, so­
licito a Vossa Excelência ,submeter à deliberação do 
Plenário o presente requerimento para permitir a tra­
mitação conjunta do Projeto de lei do Senado n.º 
293, de 1997, como Projeto de LE~i do Senado n.º 8, 
de 1998, que tratam de matéria análoga. 

" -,.', Justificação: . ; 

Encontram-se,' em tramitação no Senado, dois 
Projeto que dispõem sobre as datas de concursos e 
vestibulares nas Instituições de Ensino Superior. O 
art. 258 do Regimento Interno do Senado Federal, 
estabelece que~havendo, emcurso no Senado, dois 

. ou mais projetôs regulando a mesma matéria: é lícito 
promover sua tramitação éónjunta, mediárite, a deli­
beração do Plenário, a requerimento de qualquer 
Comissão ou Senador". , , 

Sala das Sessões, 9 de março de 1998. - Se-
nador Waldeck Ornelas.' . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
" '" - O requerimento será publicado e, posteriormente, 

incluído na Ordem do Dia, conforme preceitua <> Re-
gimento Interno da Casa. ' 

. Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário em exercício, ~nador José Fogaça. 

É lido o seguinte: 
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REQUERIMENTO N° 153, DE 1998 

Requer a criação de Comissão incumbida 
de estudar as causas do desemprego e do 
subemprego no País. 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, 
Senador ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES, . 

, Com, fundamento no disposto no art. 58 da Constituição Federal e no ,art. 

74 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a Vossa Excelência sub­
meta à deliberação do Plenário pedido de criação de uma Comissão incumbida 
de, no prazo de 120 dias, estudar as causas do desemprego e do subemprego no 
País e de oferecer proposições visando o equacionamento e solução desse pro­
blelhá;'segtindo os princípios contidos no art. 170 da Constitu~ção Federal .;tlevendo, 
ser constihIída de onze membro~ e igual número de suplentes. ',' ',' 

JUSTIFICAÇÃO 

. A três anos do fim do milênio, uma das maiores preocupações da popula- '" 
ção mW1dial é a falta de oporturudades de emprego. Desde o iníció 'da déé~dà 'de .. 
90, as taxas de desemprego nos países industrializados vêm aumentando, Tant'o é 
assim que o desemprego tem sido um dos itens prioritários da agenda da maioria ' ,. > . 

das reuniões de chefes de Estado e de governo da União Européia, tendo 'sido,' '.'",' : 
inclusive, tema exclusivo da relmião em Luxemburgo (Cúpula '.social d~ União. :". 
Européia), em fins de novembro de 'í 997. ~ ", . . ,',., " , , ',' ' 

. Nos países em desenvolvimento, o problema também é" grave. ' Até 'os' . 
'~Tigres Asiáticos" já sentem as mazelas do desemprego. Com efeito, a cnse ~o- . 
netária da Ásia, :quedesencadeou falências, sustou gastos e desacelerou o cres-" 
cimento, tem redundado em aumento vertiginoso das demissões . .E, nesse último' 
caso, a situação é mais gràve por não se contar com uma rede de se!:,'llrança social: ' 
nos molde's europeus, 

De acordo com dados do Banco MW1dial e do Programa das Nações Uni­
das para,o Desenvolvimento - PNUD, a força de trabalho mundial situa-se em 
tomo de 2,5 bilhões, sendo que, somente nos 29 países membros da Organização 
para Cooperação e o Desenvolvimento - OCDE, o número de desempregados e 
de "trabalradores desencorajados" (aqueles que desistiram de procurar emprego 
porque p~rderam a esperança de encontrar colocação) atinge cerca de 40 milhões. 
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Se a esse contigente somarmos os demais trabalhadores desempregados e os su­
bempregados, a cifra aumenta significativamente, chegando perto de mn bilhão de 
pessoas em idade adulta, de acordo com a Organização Internacional do Trabalho 
- OIT. Isso representa quase um terço de todáá força mundial de trabalho. 

Ao lado dos crescentes índices de desemprego, os empregos disponíveis 
são cada vez menos satisfatórios, com incessante diminuição de sua segurança. 

,Nos países industrializados, o empregdé, cada vez mais~ em tempo parcial ou por 
tarefa, e nos países em desenvolvimento, no setor informal do mercado de traba­
lho, ou seja, no setor à margem da proteção legal. Na América Latina, três quar­
tos dos empregos criados estão no setor informal. 

No Brasil, a situação é bastante similar. As mais recentes pesquisas de 
opinião, a última empreendida em janeiro do corrente ano, também colocam o 
desemprego no foco das atenções, já que o revelam como a niaior preocupação 
do brasileiro. 

/' 

Os principais argumentos de análise sobre o desemprego no brasil sãO os 
seguintes: 

a) o desemprego no Brasil é baixo, estando muito próximo do patamar 
americano, considerado, depois do Japão, o menor nível dentre os dos países 
desenvolvidos' (é nessa discussão que entram as diferenças entre as taxas de de­
semprego oficiais mensuradas pelo IBGE e pelo SEADEIDIEESE); ou 

b) o desemprego brasileiro tem caráter estrutural, sendo mito da adoção de 
novas tecnologias e form~s de gestão empresarial requeridas para integração do 
Brasil no inexorável processo de globalização; ou . · '.' . 

c) o desemprego é fruto dos excessivos encargos sociais incidentes sobre a 
folha de salários, que encarecem sobremaneira o cu~to da mão-de-obra e enrije­
cem o mercado de trabalho brasileiro; ou, ainda, . . 

d) o aumento do desemprego é um problema localizado no Estado de São 
Paulo. ' 

. " 

Diante de tantos e diferenciados argumentos, inicialmente cabe questionar: 
o desemprego no Brasil é realmente elevado? Será que tais argúmentos são os 
mais verdadeiros? Caso sejam, quais as suas implicações no desenho de políticas 
públicas de emprego e qual vem sendo a atuação do Governo na área? 

i. 

Algumas observações podem ser antecipadas, à luz das informações dispo-' 
níveis. O desemprego, no Brasil, vem crescendo desde o início da década de 90, 
passando de 3,7% da população economicamente ativa, ou seja, do contingente 
de trabalhadores brasileiro, em 1990, para, 6,95%, em 1996 e 7,25%, em janeiro 
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último, de acordo com os dados QO IBGE, o mel~or retrato do mercado de traba­
lho brasileiro depois do censo populacionál (Qu,!dro 1). Isso significa cerca de 5 
milhões de desempregados, numa força de trabalho de 73 milhões de brasileiros 

... (Quadro 2). 

QUADRO 1 
TAXA DKDESOCUPAÇÃO (%) 

.BRAStL~·i 990í93/95/96 
% . 

r?I:::::;!:;@Wt~j;mmMl11f:;;I:rm!!I!::!tlj~~ª!tEm!:i;mli!ml;;m;!il~@ll!l;llIWfllmm@;~~~II@il@!m,. 

Fonte: IBGE -PNAD 
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QUADRO 2 
PESSOAS DE 10 ANOS OU MAIS DE IDADE 

BRASIL"": 1995/1996 

TOTAL 

ECONOMICAMENTE ATIVAS 
OCUPADAS 
DESOCUPADAS' , 

NÃO ECONOM.ICAMENTE ATIVAS 
DE PÁRTlCIP * 

Fonte: IBGE - PNAD 

( ., 1 ~ 

~. ). 

* Táxa' de Participaç,io = Proporç;10 da População Economicamente Ativa na População' aciIha de !O anos de 
idade.. '.,1 • 

Dados conjunturais sobre o desemprego nas principais rebTÍões metropoli­
canas do País (Recife,.Salvad,or, Belo Horizonte, Rio' de Janeiro, São- Paulo e 
Porto Alegre), fruto da Pesquisa Mensal de Emprego - PME do. IBGE, revelam 
taxas um pouco menores, mas que também apresentam similar comportamento 
ascendente ao longo do período (Quadro 3 e Grátíco 1). Os 7,25% de janeiro úl­
timo significam o maior percentual, desde agosto de 1994. Havia, segundo o 
IBG,E, 1.270.8.10 pessoas procurando emprego, naquele mês, contra os ,831 :675 
de aezembro de 1997 . 

" 
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. QUADRO 3 
TAXAS DE DESOCUPAÇÃO (%) -.1980/97 
(taxa anual média de seis regiões metropolitanas) 

Taxa de Desemprego Aberto = proporção da população economicamente ativa 
(PEA) de 15 anos ou mais procurando trabalho na semana de referência da pesqui-

, '. I ' 
sa. 

GRÁFICO 1 

Td:à Média' dé Desemprego Aberto nas RegiÕes' ',' 
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Ocorre que, quando se' compara essas taxas de desetripregb com as ap~e: 
sentadas nos países industrializados, reféns do agravante quadro de desocupação 
da mão-de-obra, pode parecer que não é elevado o patamar em que se situam as 
taxas no Brasil. 



Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 10 03637 

,A OrT revela que a taxa média de desemprego, na União ,~uropéia, foi de 
11,3%, em julho de 1997 e que, entre 1995 ejulho de 1996, essa taxa manteve:-se 
acima de 22% na Espanha, de' 14,5% na Bél!:,rica e em mais de 12% ~a França e 
Itália I. Também na Alemanha o desemprego supera os 10%. Assim, tax(,ls em 
tomo de 6%, como é o caso brasileiro, são comparáveis às apresentadas pelos 
EUA (em tomo de 5%), considerado por muitos como país modelo em tennos de 
emprego (pelo menos para os padrõe's ocidentais, já qu~ no Japão, apenas um 
pouco mais de 3% da força de traban~o '~stá desempregada). I, .. 

, " 

Para analisar corretamente a situação" é imprescindível ~veriguar;, melhor, 
as taxas de desemprego referidas. Todas retratam o chamado desemprego aberto; 
que mensura, apenas, os trabalhadores ,sem ocupação na semana de ;referência e 
que, naquela semana, procuraram emprego. De~se modo" não con~idera dois tipos 
importantes de desempregados: aqueles: que, expulsos do mercado de trabalho 
fonnal, forám procurar alguma fonna de sobrevivência em ocupações precárias, 
enquanto esperam a chance de uma recolocação apropriada - desemprego oculto 
pelo trabalho precário;·e,aqueles que, desencorajados pelas condições do merca­
do de trabalho ou por razões circunstanciais, interromperatTI a procura de empre­
go, embora ainda queiram trabalhar - desemprego oculto pelo desalento. 

A Pesquisa de El~prego e Dese~prego - PED do DIEESEiSEADE consi-
. dera os três tipos mencionados de desemprego - desemprego aberto; oculto pelo 
trabalho precário e oculto pelo desalento - em sua taxa de desemprego'. Segundo 
essa pesquisa, em novembro último, a taxà de des.emprego total na ~egião Me­
tropolitana de São Paulo correspondeu,a 15,7% da força de trabalho, enquanto a 
taxa do IBGE indicava 6,10%. Em tennosquantitativos; a'magnitude da diferença 
entre essas taxas, somente considerando São Paulo, representa ~I,~1?:_acréscimo de 
520 mil (desemprego aberto do IBGE) para 1.180 mil trabalhadores desemprega­
dos (desemprego total do DIEESE/SEADE). Dados" ainda mai~Jecentes dão 
conta de que esse número já tangencia os 1,5 milhão. 

Além' de elevada, a mencion'ada taxa de desemprego total, d~ mesma fonna 
que a de desemprego abêrto do ffiGE, também apresenta tendência ascendente' ao 
longo do tempo (Quadro 4 e Gráfico 2). . 

Vale mencionar, ainda, que a PED apontava, em julho' de 199,7, taxas' de 
17,9%, 14,2%, 14,5% e 13,60% no Distrito Federal, Pará, Curitiba e Belo Hori-
.., .. • ~ t I 

RUMOS. nO 24 - "Desemprego: "I homha que ameaça o mundo". púg 24-31, dezcmbro dc 191.)7, 

( 
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zonte, respectivamente. Ademais, é interessante notar que, mesmo a taxa de' de­
semprego aberto da PED para São Paulo, em função de diferenças metodológi­
cas, também é sliperior à calculada pelo IBGE: 9,9% da mão-de-obra em novem­
bro de 1997. 

Diante de tamanha diferença entre o desemprego aberto e o total, conclui­
se que o primeiro não é o melhor indicador da real situação do mercado de tr~­
balho brasileiro, onde mais da metade da força de trabalho total aloca-se no setor 
informal, reduto de ocupações precárias e de baixa remuneração. A taxa de de­
semprégo aberto é, assim, uma expressão extremamente limitada da situação de 
desocupação em' nossa sociedade, onde o desempregado necessita resolver rapi­
damente o problema de subsistência~ lançando mão de oportunidades de'trabalho 
ocasionais e precárias que acobertam sua condição de desocupado. 

QUADRO 4 
TAXA ANUAL MÉDIA DE DESEMPREGO, POR TIPO (%) 

REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO PAULO 
1985-97 

Fonte: D1EESE/SEADE . , 
J I i ~ 

Desemprego Total: indica a proporção dà PEA com 10 anos e mais que se encontra na situação de desemprego 
aberto ou oculto. 
Desemprego Aberto: pessoas que procuraram trabalho nos 30 dias antes da entrevista e não exerceram nenhum 
trabalho nos 7 dias anteriores. . 
Desemprego Oculto pelo Trabalho Precário: pessoas que. simultaneamente a procura de trabalho. realizaram 
algum tipo de atividade descontínua e irregular. . 
Desemprego Oculto pelo Desalento: pessoas que. desencorajadas pelas condições do mercado de trabalho ou por 
razõcs circunstanciais. interromperam a procura de trabalho. embora ainda queiram trabalhar. 

,/ I 
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GRÁFICO 2 

Taxas de Desemprego em Sao Paulo -IBGE (PME) e Dieese/Seade 
(PED) -1995/97 . 
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~ -Ell-P8) 

Nos países desenvolvidOs, a situação é muito distinta. O mercado infonnal 
de trabalho é muito pequeno, a estrutura de proteção social é bem mais avançada 
que a nossa e, assim, o trabalhador dispensado fica, realmen~e, sem ocupação 
enquanto espera uma realocação no mercado de trabalho fonnai. Desse modo, o 
desemprego aberto reflete bem essa situação. 

É interessante agregar que, nos, EUA, cuja baixa taxa de desemprego 
aberto tem sido aplaudida pelos neoliberais'de todo o mundo, o sistema de prote­
ção social é bastante precário, resultado da chamada "flexibilização do mercado 
de trabalho". Assim, dados da OCDE indicam que, em 1993, enquanto a taxa de 
desemprego aberto nos EUA era de 6,9%, a de desemprego total era de 10,2%. 
No mesmo período, na Alemanha, país conhecido pela eficiente coberttIra social 
da população,' o primeiro' indicador correspondia 7,7% da mão-de~obra e o se~. 
gundo a 8,5%. Na França, com consolidado modelo de bem-estar' social,a,dife­
rença entre as duas taxas também era reduzida: 11,4%e 14%2. < 

• >I ,.,1 . 

. " .r 

: DEDECCA. Claudio Salvadori - . 'Desemprego, Heterogeneidade e Regulação Hoje ". em PROPOSTA. nO 
72. março/maio de 1997. 
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Confinna-se, assim, que os problemas de absorção· de mão-de-obra no 
Brasil decorrem tanto do desemprego aberto como, principalmente, do aumento 
das ocupações precárias. . . , 

. De fato, o que se tem verificado no Brasil é que os trabalhadores demiti­
dos, por não' conseguirem realocaçãoriosegmento fonnálizado do mercado, têm 
engrossado o contigente de trabalhadores precários e subocupados alocados no . 
setor infonnal do metcadode trabalho, oú' seja, o compostd por tràbalhadores por 

. conta-própria e sémcarteira de trabalho assinada. 'Assim, tal setor tem se;consti~ 
tuído. verdadeirO "colchão" do desemptegogerado no mercadó de trabalho for-mal. .... . . . . . - .. ' 

Os dados da PNAD para0 conjuntodo País, corroborados peloscla PME 
para. o Brasil Metropolitario, comprovam .ess~· assertiva (Quadros' 5: t!' 6), princi~ 
pa!mente essesúltiÍnos dados, pois pennítem co~paraçÕes de lOngo prazo. '.' . 

. ' '. . QUADRO 5' , . '. 
DISTRIBUIÇÃO DAS PESSOAS DE lOi\NOS OU MAIS DE. IDADE, OCUPADAS, . 

. ,SEGUNDO A POSiÇÃO NKOCUPAÇÃO. . . 
. BRASIL -1993/96 

A PRÓPRIA 
" 

EMPREGADOR 

NÃOREMUNERApO· 

NA CONSTRUÇÃO 
PARA O PRÓPRIO USO 

" . 

0.2 

Fonte: IBGE- Pesquisa Nacional porAmostrad~ Domicílio - PNAD 
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QUADRO 6 
EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE OCUPADOS 

ÍNDICES MÉDIOS ANUAIS - 1982/97 

Fonte: IBGE - Pesquisa Mensal de Emprego (PME-IBGE) 
Base: média de 1985 == 100 - , ' 
Idade Mínima: '15 anos: Periodode Refci"ência: semana 

Terça-feira 10 _ 03641 

Entre 1993.e;1996~ anos,da PNAD, o númerodeempregâdos comc:arteira 
de trabalho assináda(mercado fonnal), no conjunto do País, caiu, enquanto au­
mentou a, particípaçaodosttabalhadores por conta própria (mercado infonnal), 
No mesmo períod(), n() cónjmjto das seis regiões metropolitanas pesquisadas pelo 
IBGE, o l1úmerod~bcÚpactos.com carteira de trabalho assÍ.Iiàda diminui~ 1 %, 
enquanto o núme,rode ocupados sem carteira de trabalho e por conta própria 
cresceu 160/0 e 17%,'respectivaniente', 

Ao analis~~, "uni p~!Íodo de tempo mais longo, como por exemplo gs últi­
mos dez anos, o f!1Qvimentode infonnalização do mercado de trabalho brasileiro 
fica muito mais perceptíVeL Nesse período, os ocupados do mercado fo~nal re­
duziram sua participação ryolilercado de trabalho em 15%, enquanto os emprega~ 
dos sem carteira àssinadáe 6s por conta-própria aumentaram, respectivamente, 
em 32% e 48% suas participações. 

,- ," i 

A explicaç?o básica da crescente infonnalização do mercado de trabalho 
no Brasil tem relação direta com O novo padrão de crescimento cnl vigor desde o 
início da década, 

, .' 
~ -. 

.-

, , 
> 
'-­, 

. -
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Iniciada com o Governo Collor e intensificada nos anos atuais, a política de 
abertura comercial da economia brasileira, com vistas a integrar o País no proces­
so de globalização, em curso no Planeta, teve como efeito direto o excepcional 
crescimento da concorrência externa, que vem dando curso a intenso processo de 
reestmturação produtiva no setor secundário, por intermédio de tecnologias inten­
sivas em capital e novas políticas de gestão de recursos humanos, redundando em 
sensível diminuição do emprego nesse setor. 

Como conseqüência, o contingente de mão-de-obra que vem sendo dispen­
sada tem encontrado abrigo no setor informal, verdadeiro "amortecedor" do de­
semprego aberto da economia. 

As informações do Quadro 7 também corroboram essa explicação. Obser­
va-se que a participação dos trabalhadores na indústria de transformação, reduto 
-típico do emprego. formal, no total de.ocupados vem caindo desde 1990. Em 
contrapartida, expandiu o número de trabalhadores no coméréio e, especialmente, 
no setor de prestação de serviços, atividades exercidas em grande parte por tra­
balhadores infórmais. É ó·bvio que o aumento da participação do setqr terciário na 
absorção de mão-de-obra é um movimento esperado no atual estágio de desen­
volvimento do Brasil, acompanhando a tendência dos países desenvolvidos. Mas 
isso' não invalida a constatação de que é nesse setor onde se aloca o contingente 
de trabalhadores por conta-própria e grande parcela dos empregados sem carteira 
de trabalho assinada e onde os postos de trabalho são, em média, mais precários. 

QUADRO 7 

DISTRIBUIÇÃO DAS PESSOAS DE 10 ANOS OU MAIS DE IDADE, OCUPADAS, 
SEGUNDO OS RAMOS DE ATIVIDADE 

NO TRABALHO PRINCIPAL 
BRASIL - 1990/93/95/96 

% 

Fonte: IBGE - PNAD 
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Vale agregar que, embora fosse razoável esper<;lr qüe, o iil~reínento sii:,rnifi-' 
cativo da quantidade de trabalhadores 'ocupados no setor informal reduzisse ás 
remunerações pagas a seus integrantes, issõ não ocorreu. Pelo contrário,~c'ate:- , 
go'rià d~ 'ocupados cujo cont1nge~te mais "cfésceu, ~sj trábathado're§ rpór,',con'ta~: 
própria~ também. foi aquela ClÜO rendimento médio n}ais·'éxpand{~·.'d(!sde ,; 'im~ , 
plantaçãodô Plano Real. Entre 1993 e 1997, os rendimentos médios' all~lais des-, 
ses ocupados aumentaram cerca de 53%, enquanto os dos ocupados sem carteirá 
cresceram em tomo de 32% e os dos ocuPé,U:iOS com carteiradê'trabaJI~~ assinada 

I • f _ / . • '.',' .' ,'-r ," ~ .' :' J .",; ~ _ _. . " . 

15% (Quadro 8). " " .""" " ' " ',,'" <", .' 

t· 

, . ~ • -r J r ~ .. ," " ... ~ .. f '. I 

. QUADRQ 8 , " ' " 
EVOLUÇÃO 'DOS lRENDIMENTbs MEDIO'SREAISDOS' ." 

j . ~ ,I OCUPÁDOS'- ÍNDICES MÉb10SÁNUAIS'c..; 1986/97 ' 1 

a anual de seis .' ' 

Fonte: Pesquisa Mensal de Emprego (PME-IBGE) 
Base: maio de 1986 = 100 . 

Mais uma vez, tal comportamento é explicado, basicamente, pelá· estratégia 
de 'integração cOmpetitiva 'do,País à ecoilomia mundial: Isso porque, nos setores 
que produz,em bens comercializáveis internacionalmente, como produtos industri.:: 
ais, a concorrência externa segurou a expansão internados preços,- inclusive da 
mão-de-obra neles alocada.: Ao contrário, nos setores, cujos produtos ,não são 
submetidos a essa concorrência, como é o caso de serviços, a redução de preços 
fôi menos efetiva, pelo ménos nos primeiros anos do Plano ReaL ,fsses 'últimos 
'setores, por seu turno, são justamente os que alocam, como já, mencionado, ,gran-:­
de parcela de trabalhadores por conta-própria e assalariados sem carteira de tra­
b~llho assinada, que~ assim, tiveram espaço para aumentar suas participações re­
lativas na renda oriunda do trabalho, em detrimento da partícipação dos. ocüpàdos 
no setor formal. 
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,É importante destacar, contudo~ que o significativo crescimento da renda 
no setor infonnal não foi suficie;1te para aproximar o rendimento médio de um 
empregado infonnal· ~ de l~~ empregado fonnal: em 1996, de acordo Com dados 
da PNAD para o Brasil,' a renda média de um empregado infonnal erade.dois 
salários. mínimos, repre~en.ta~do a metade do que ganhava um trab'alil~dor com 
carteira assinada. . -. . ' .' 

As considerações ~té aqui mencionadas pennitem a seguintes concl'úsões 
básicas:. 

a) o desemprego aberto no Brasil, embora considerado baixo para os pa-
drões internacionais, vem aumentando ao.1ongo do tempo; .. '. 

i b) esse indicador não ~ef1ete à real situação do mercado de tr~balho brasi-
• , I • 

leim, pois não considera o chamado desemprego oculto, extremamente relevante 
\ . ., . 

. em: nosso País; '.. ~:T _., . . 
1·,- c) o crescente exercício de ocupações precárias, e sem o' amparo da legis­

lação trabalhista, tem sido à saída encontrada para subsistência de inúmeros des­
empregados oriundos do setor secundário da economia; 

d) com isso, o set.or infonnal do mercado de trabalho., e com ele a deterio­
raç'ão_ dos postos d~ trabalho~ tem crescido bastante, ainda mais porq~le a con­
jun:tura econômica favoreceu a elevação das remunerações auferidas-no setor; 

;. "-e) o desemprego total, melhor indicador da situação brasileiál; indica ,um 
contingente de desempregados sensivelmente superior ao mensurado pelo desem­
pi~go aberto, alem de hitnb~m apresentar' elevação contínua ao longo· dos últimos 
anos:· ;.'-, " . ," " " . . , '. -,', :1'· j • .' • -' ~ 

" . ' . 
• I. ~'.. ' 

,', :','!Càbe,-'áihda, analisar a estmtura :do 'desemprego brasileiro~ cOm base nas 
inf6iTi1açõesielativas às seis regiões metropolitanaspesquisadas'pelo IBGE. ífais 
infonnações constam do Quadro 9, 'que apresenta as taxas de desemprego aberto 
segundo algürls 'atributos- pessoais dos desernpregados,.bem como, a, contribuição 
de cada atributo' no total :do desemprego aberto, . t : " 

.' De acordocome~sa.sinfonnações, 9~41 %..qas mu1l1c;:r~.~ economicamente 
ativas, encontrayam.,;se . desempregadas nos, primeiros npve, meses de 1997,. taxa 
superiofâ dQs:horrtens .. Todavia, os homens continuam a r~preseritar maiõtjaien­
tre os 'desempregados, já que a participação. dos mesmos no conjunto da popu~a-
ção:economicamente ativa do país ainda é,sl.lperior à das mulheres, , ,i '-

I , • ~C • ) 

. . A taxa de desemprego aberto é baixa entre os chefes de família, princ!pajs 
re~ponsáveis pelo aporte ,~e renda para o domicílio, Contudo, esse 6Tfl1po ~or!ri-
b.~lj:U;.~Jll inédia, com 32%h~0 número total de desempregados. . . I I 
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. . QUADRO, 9 , 
Tax'as de Desemprego Aberto e Contribuição para o Desemprego, segundo alguns atri- . 

. butos pess~àis' '. . 
~ME/mGE - Média das 6 Regiões Met~opolitaTlas e ôo período janlset de 1997 

'i 

.. ' 
t .... J ~,' -

" 

. Bastanteelevada é a taxa de desemprego prevalecente entre os filhos, que 
também contribuem com a maior parcela do total de desempregados. Agregando 
a isso a constatação de que o desemprego concentra-se na faixa etária de até' 24 
anos de idade, concluí-se. que o desemprego é elevado ,e extenso ,eI).tre os traba­
lhadóres jovens, os .quais, em sua grande maioria, ainda residem po. pomicíliodos 

. .' '.'~ 

paIS: ., 
Portanto, outra constatação importante é a de que, a taxa de desemprego é 

inversamente proporcional à faixa etária, ou seja, o risco, deo indivíduo procurar 
emprego e não o encontrar é tanto maior quanto menor sua idade. 

,:. A·' distrlbuiçãb':do . désemprego por grau de instrução é a única que não 
aprésentá comportamento esperàdo. Ao invés da taxa de desemprego decrescer 
sist~maticameiife conforme aumenta a escolaridade do trabalhador, como esperar­
se-ia numa economia com crescente introduçao de novas tecnologias e formas de 
organização da prodtiçãõ, que requerem trabalhadores mais qualificados' e com 
maior escolaridade básica, não é isso o que ocorre (com exceção da mão-de-obra 
que 'possui, no' 'mínimo, o 2° grau completo): a taxa de desemprego é relativ~­

mente baixa entre os trabalhadores com menor escolaridade, bem como a quanti­
,dade de anos de estudo entre o 1 ° e o 2° graus pouco influi na probabilidade do 
trabalhador ficar sem emprego. 
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Tal comportamento.üfai· sllpor;'iAicialmente, que a estrutura agregada da 
demanda no mercâdod~ 'tfà.b~íhÓht~sileít9"~:que\erigI6bà os segme!!tos formal e 
Informal ~ não foi ainda. grande~ente' afeÍéida::pof, -tecnologias "demandantes de: 

. ' '. " : ...... , " : .' .. .. - ! ,.' ~ '. . 

mão-de;.obra qualificada. Tendência diversa, coritudo, pode' estar se ,manifestando 
em setores específicos, como a indústri-a de tránsforinàção: Finálm'eilte, a difeteri­
ça entre taxas de desemprego aberto dos indivíduos com baixa ou' nenhuma es-. 
colaridade e aqueles com níveis médios de instrução pode estar indicand0 a exis'­
tência de "mercados internos", ou seja"grupos de ocupações pelas quais os tra­
balhadores de um e outro grupo não competem,,3 

Concluindo o "retrato" do desemprego no País, é imprescindível agregar a 
análise referente ao tempo de duração dessa indesejável situação laboral: Assim, 
o Gráfico 3 apresenta a distribuição dos desempregados por duração d0 4esem­
prego entre os primeiros nove meses de 1996 e de 1997, De sua análise, infere-se 
que a duração do desemprego vem aumentando, o que agrava; assim; a ,situação 
de nosso mercado de trabalho, O contingente de trabalhadores. qwe' permanece 
de:sempregado 'entre 1 e 6 meses ainda é maioria. Contudo, diminuiu a parcela 
dos que ficam desempregados por até um se~estre, aumentando a daqueles. que 
permanecem maior tempo sem encontrar outr~ ocupaçao. Em setembro de 1997, 
qúase 20% dos trabalhadores estava há mais de wn ano sem qualquer ocupação, 
o que: é extremamente grave. ' I t • 

Cabe ressaltar, ainda, que, da análise da estruhlfà do des'empregoem nosso 
País, uma conclusão é evidente o desenho de políticas "pílblicas direcionadas ao 
combate ao desemprego de'veenfocar pelo menos dois grupos principais: os des-
empregados jovens e os delonga duração. ."',·,t:;. ,r~l ':.J: ..... '~, t'), I. ,'j 
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Composição do Desemprego por meses de duração (%) 

mês me~s meses meses ... 
meses de duração do desemprego 

. . 

meses 
•.• ' I 

, !li média jan~Set/96 

lIlI média jan-Set/97 

, -," 
I, ... I 

• (~. t 

'4" " 

Fonte: Mtb/IPEA. Mercado de Tr~balho - Conjuntura e Análise.' nO 6. oútJ97 t •.• , ~ 

,I . • i. ' .~~ , 

3 FURTADO. Adolfo - "Gloholi;:aç4~).e·;3/nú;;lÍi~:'·~/eS~~;IPre~o e () 'merciido de trah'alho hrasileiro 1111 (léca~/1I 
de noventa". Cümara dos DepüÍá-dPS.::A-~;êii~otúi'tégis'i'ilíiva.Brasília.llo\·elilbro de 1')<)6 (mimeo). ,-' 

'o .' f'~'i ",.">, '·_"'\·~·~~~t.<,:~;'.J:." i:: ';·t· ;" ,'_ . 
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Alegar que o desemprego é uma espécie de fator exógeno ao c<?~trol~ .4a 
política econômica, uma tendência mundial da qual não há como esc~P!lf,.pelo 
menos no curto e médio prazos, tendo, assim, nítido caráter estmtural, é uma po-

.• ',L • 

sição extremamente cômoda para qualquer governante. Afinal, n?oseria su~:,!-
culpa por tão dramática situação na vida do trabalhador. 

Todavia, tal alegação, embora embasada em pressupostos verd~deiros, não 
explica sozinha a situação .atual. Além disso, tais pressupostos podem ser pa~ct­
almente alterados de acordo com a estratégia de política de emprego ,adotaqa. 

Há muito tempo, as noções clássicas no campo da economia do trabalho 
preocupavam-se, apenas, com o desemprego conjuntural, decorrente de fatores 
regionais ou locais, de condições competitivas internacionais e de recessões cícl~7 
cas externas ou domésticas. Mais recentemente, com o crescimento avassalador 

I , i" - .' 

do desemprego estrutural, .à conjuritura ,somou-se a estrutura, p~~~ando O~'f~O~r 
ceitos a, coexistirem.A.ssim, nãt)" é fácil delimitar a parcela do desemprego devi~a 
a condicionantes de ordem conjuntural e a oriunda de condicionantes estru~áis. ! 

.' ,'. " .. _ .;J 
Com efeito, o desemprego no Brasil tem, claramente, caráter conjunhlral e 

estmhlral, conquanto possa ser afirmado que, na ahlalidade, o caráter es~ru~uraÍ 
predomina, vinculando-se aos resultados do processo de integração do. País na 
economia internacional e no movimento de;; glQbalização. ,'.' -'" ,'f 

Em termos conjunhlrais, aponta-se, a. política de, estabilização. econômica~ 
que, ao priorizar o controle da inflação, mantém a âncora cambial, política fiscal 
e monetária contracionista, juros altos, restrições de crédito, abertura às importa­
ções, etc. Contudo, a economia brasileira vem crescendo durante o Plano Real, 
co.m exceção. do. freio imposto. pelas autoridades eco.nômicas entre o. segundo tri­
mestre de 1995 e o. primeiro de 1996 e, mais recentemente (fins. de outubro de 
1997), do freio ditado pela crise asiática, cuja intensidade dos desdobramentos no 
mercado de trabalho ainda não podem ser corretamente mensurados. . - ' 

, 
Nesse contexto,' o que realmente preocupa é que, não obstante a relativa 

prosperidade econômica dos últimos anos, o desemprego tem aumentado. Vol­
tando aos dados do Quadro 2, verifica-se que o desemprego em 1997, ano de 
crescimento econômico, superou o verificado no período 1990-92, quando, por 
força da recessão imposta pelo Plano Collor, o Produto Interno Bruto diminuiu 
significativamente. 

Até então, os índices de desemprego só aumentavam durante os ciclos re­
cessivos, representando uma espécie de "efeito colateral" indesejado ,mas neces-

" 
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, tsário para "curar o doente", no caso, nossa economia. Agora, a correlação entre 
ic;rescimento econômico e redução do desemprego, se não mudou o sentido, pelo 
:tÍ1enos teve sua intensidade bastante a~terada, exigindo maior crescimento eco­
)lômico para geração de' umà' mesma quantidade de emprego. Estima-se que, 
! 1ioje, sejam necessários 7% dê crescimento econômico para 'gerar 1 % de empre-
i 
'go. 

Nesse contexto, o que mais aflige os analistas do mercado de trabalho, atu­
almente, não é o desemprego conjuntunil, mas o estrutural, decorrente das trans­
fonnações desse fim de século. Mas, o que vem a ser exatamente esse desempre­
go estmtural, fruto do processo de globalização? 

A opção de trocar o modelo de desenvolvimento baseado em wna econo­
:mia fechada e setorialmente integrada pelo modelo de inserção competitiva na 
"economia mundial (em que se explora as vantagens comparativas de cada país em 
recursos naturais, tecnologia e força de trabalho, passando o setor exportador a 
desempenhar o papel' de pólo dinâmico), conduziu o Brasil na rota de significati­
'vas mudanças estruturais, especialmente na indústria de transfonnação, com re- , 
percussões diretas e indiretas no mercado de trabalho, 

Nos dois anos e meio que seguiram à implantação do Plano Real, houve 
, uma queda de 755 mil postos de trabalho com carteira assinada, dos quais 56% 
,no setor industrial. Entre janeiro e novembro de 1997, mais 55 mil postos foram 
eliminados na indústria, de acordo com infonnações do Ministério do Trabalh04

, 

Estima-se que a mão-de-obra alocada na indústria brasileira tenha reduzido em 
mais de 35%, desde o início da década.· 

, .. ;."l ,'i ' 

Tal processo de eliminação de mão-de-obra alocada no setor, secundário da 
economia tem dois componentes básicos. Em primeiro lugar, no caso dos seg­
Inentos industriais ineficientes que não resistiram à competição externa, empregos 
foram destmídos porque parte da produção brasileira foi substituída por bens im­
portados. Em segundo, e muito mais significativo, foi e continua sendo o desem­
prego, gerado por mudanças substanciais nas fonnas de organização da produção 

, e ,dó processo de trabalho - terceirização, automação, produção enxuta, reenge­
"!laria, etc - que elevaram enonnemente a produtividade do trabalho, gerando, 
~ada vez mais, trabalhadores dispensáveis. O gráfico 4 mostra esse movimento de 
~~pressivo aumento da produtividade do trabalho na indústria de transfonnação, a 

'partir do início da década atual, o qual, vale acrescentar, foi acompanhado de 
~ontínuo aumento do salário médio pago . 

", MINISTÉHIO DO TRABALHO - "Indicadores S'ácio-Econôlllicos ". Secretaria de Políticas de Emprego e 
Sal,írio, DF, janeiro de I 'J'Jll, 
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Além disso também em outros setores, como o de serviços, a tecnologia' , . 
informacional, a automação, a remodelagem do layout organizativo espalham-se. ' 
As instituições financeiras vêm se modernizando, com ênfase na informatização e -
no enxugamento organizacional, destruindo grande quantidade de postos de tra-: 
balho. 

GRÁFICO 4 

Produtividade do Trabalhador na Indústria de 
Transformação -1991/96 
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Assim, a globaJização econômica - traduzida no expressivo crescimento, do " 
comércio internacional, imensa mobilidade de capitais e rápida difusão de novas; , 
tecnologias, formas de organização do processo produtivo e práticas de mercado"1 
- tem produzido mudanças significativas no comportamento de nosso mercado de 
trabalho. 

' . 
...... ,~ • r" t r I 

A revolução tecnológica tem feito com que muitas taref~"ante~ execut~~;: 
~as de forma par~ial por trabalha~or~s manuais especializados.' pass~ ~ ser. rea~! 
hzadas de forma mtegrada por ~aqumas-ferramentas automatIzadas, cUJa,opera-:-:\ 
ção é controlada por menos trabalhadores, com perfil mais elevado de qualifjca~.'1 
ção, num processo em que a máquina substitui mão-de-obra, em ,especial- nãG(:, 
qualificada. Como resultado, muitas ocupações tradicionais estão sendo elimin~~i >', 
das e parcialmente substituídas por outras, mais abrangentes e complexas, que> \ 
exigem do trabalhador,! além de habilidade e destr,eza manuais, flexibilidade e' \ 
capacidade de adaptação. , :~, 

Paralelamente, a revolução na forma de organização do proce.ssQ produtivo, 
tem tomado obsoletas outras ocupações, além das exercidas manualmente de', 
forma repetitiva, como as profissões na área administrativa, nas muitas gerências:. 

'. .' 
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mtermediárias, de desenhista e outras, além de ampliar o número de empregos 
precários, conseqüência direta do aumento da terceirização e da subocupação. 

" ' 

Como resultado dessas transformações estmturais, passou-se a requerer 
significativa elevação da taxa de crescimento da produção para fazer refluir o de­
semprego estmtural, representado pela destmição de inúmeros postos de trabalho" 
de boa qualidade e amparados pela legislação trabalhista. 

Na medida em qúe restrições de ordeu} econômica impedem uma significa­
tiva aceleração da taxa de crescimento de nossa economia, o desemprego gerado 
no pólo moderno da estmtura produtiva vem sendo absorvido, confonne visto na 
seção anterior, pelo aumento de ocupações precárias, sem garantia' dos direitos 
trabalhistas tão arduamente conquistados' pelos trabalhadores. ' . 

, Assiste~se, assim', a um processo de migração de trabalhadores da indústria 
para os setores de serviços e comércio e de substituição 'de 'empregos com cartei- . 
ra por outros sem cartéira assinada, o que significa uma deterioração da qualidade 
\Tléd'i~ do emprego no BrasiL É o casado' industriário que' vai ser carnelô ou 
,me,smo, do engenheiro que se toma motorista de taXÍ'. 

I .' Favorece tal movimento o fato de que, enquanto p novo modelo. econômico 
requer maior qualificação da mão-de-obra, é justamente a desqualificação.a ca­
racterística básica da imensa maioria de nossos trabalhadores. Na m~dida em que 
a alteração de;ssa situação só épossíxel no 1~J,Rg<?prazC?;. pois depende, pelo me­
nos', de elevado índice de escolaridade média, existe 1}9j~.lun, desc9~p~~s9:entre 
oferta e demanda, responsável pela criação do desemprego estmtural. 

J - •• 

. :,', A alta mtatividade .da mão-de-obra no Brasil, uma das maiores do mundo 
(cerca de metade dos trabalhadores brasileiros do setor industrial têm menos de 
dois anos de: tempo de ,serviço numa mesma empresa, proporção que sobe para 
cerca de 60% e 80% no comércio e na constmção civil)~: é 0l~tr9 .fator que c~m- ' 
tribui para a baixa qualifiçação da força :de trabalho, Isso porque desincentiva o 
investimento em treinamento, resultando em perpetuação da baixa produtividade 
da mão-de-obra, em geral, e na precariedade média dos postos de trabalho. ' 

.... .. Esse.quadro desfavorável em tennos de emprego, embora seja resultado. de 
um processo inevitável de integração. do. Brasil à eco.no.mia internacio.nal, não si-

\ '. 
" . 

; GONZAGA, Gustavo M, - ''Emprego no Brasil: UIII Problema de Baixa Produtividade ", Brazil Rcscarch, 
Banco de Investimentos Garantia: abril de 1997 (mimeo). 
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gnifica que só nos resta "cruzar os braços" e e~perar que, no longo prazo, depois 
do ajuste ,e,stmtural do mercado interno ao novo modelo econômico, tudo se re-
solva .. ' , 

, À, medida que se ampliam os flUxos comerciais e' de capitai~' e'~ e~caia 
mundial, é inegável que o Brasil perdeu alguns graus de liberdade na deteimina­
ção dos rumos de sua economia. Mas isso não significa que tenha deixado ~de ser 
o' "ti~o~eiro". Assim, continua a 'deter autonomia para detenninar a fonna e o 
ritmo de inserção no processo de globalização, de fonna a ininimizar asé6nse- , 
qilências.sociais do processo de ajuste'~o novo modelo econômico.' ..' 

• - J, •• ; •• ,'J •. I 

. . 
Orgãnismos Mundiais, como OIT.e Banco Mundial, defendel11 que 6sp~í-

ses i~sendo~ no 'processo de globaliz,ação podem e devem estabelecer políticàs 
nació~~i~ 'que, mesmo sem perder' de visiá os objetivos prioritários de establliza-' 
ção econômica e elevação da competitividàde sistê~ica da economia, levem' em: 
consideração a necessidade de reduzir os custos, para os trabalhadores, associa-

ti: .t. } 1 ' • . ). '. *' ~ • f. • ~. " . ~ f • 

dos ao, processo ,de liberalização comercial. " 
'. • ,I ~ I • I... t , '[ ; 

.: 9 ,~pvimel)to de migração ,de trabalhadores desempregados ,para o m~fta­
do infonnal de trabalho, substancial pára manutenção de taxas de desemprego 
aberto relativamente baixas no' Brasil, 'co'meçou a apresentar 'sinais de esgotà~' 
mento a partir do segundo trimestre de 1997. Isso porque começou a arrefecer o 
ritmo de' creScimento dós setores de serviços e de comércio, que já'não exibem a 
mesmacapacidade'de absorção de mão-de-obra que apresentaram iaté fins. de 
1996. Enquantó'o setór s'erviços:'e~tá sendo invadido por novas tecnolowas e 'não 
mais' cOÍlseguegéràr empregos suficientes pat~'il11pedir o 'desempregó,o comér-
ci6 enfrenta"â ~ ~u~d, ~: de'vendas~ ":,',, ,::~0~~,:~:<~ ",.;" ',;',: ç" :, ',v' ';,~ '" ." ' :: ,; (," 

,,··, .... '-·' ..... 1 ! ~,'.,.~. " • <,.. "~.~~~ ,~.~~~ ••• ítl-

, . ' ~ . -. "., " . ". ' .~ .~.. :. "o . • '"'t 

Dados do fBGE,mostram que o número'de trabalhadores no setor dé servi- ' 
ços'cresceu 4,2%'em 1995'e 4,4% em 1996;'enquànto que, de janeiro a outúbro 
de 1997 , immentou 'somente 1,62%, O comporté:U11ento dó c.omércioseguiu quase 
o mesmo ritnió~ com expansão de 3,9% em:' 1995, de 2,6% em 1996 e de apenas' 
0,9% entre janeiro 'é' outubrb'de'1997. Ademáis, esses setores,'além de não gera-" 
rem máis tantos empregos; com'éçam a demitir, enquanto' a indústria' continua 'a . 
desempregar:' :.', ' . I , , ',. ' ', •• 

\ t, " ~ '" , '. 

Como conseqüência, nos' últimos meses de 1997, as taxas de desempregó 
começaram a trilhar 'escalada marcantemente ascendente, Retomàndo ,ao Gráfico' 
2,'a fim de comparar o período julho-noyembro de 1995, 1996 e 1997:observa-l

, 

se nítida elevação do patamar da flutuação cíclica tanto da taxa de desemprego 
aberto da PME quanto de desemprego total da PED em 1997, De acordo com 
dados, da PED, a taxa de desemprego total na Grande São Paulo atingiu níveis 

• + . ,~ .... 



. ' 

03652 Terça-feira 'lO DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

recordes entre setembro e dezembro de 1997, justamente quando se espetava que 
o aquecimento cíclico da atividade econômica, que sempre ocorre nesse período 
em função das vendas de final de ano, provocasse um arrefecimento da situação 
de desocupação da mão-de-obra6

. . 

Se, ao esgotamepto da capacidade do mercado infomal de a~s~rye~,~. flu­
xO incessante de desempregados oriundos do setor formal e de novos,i,n,tegrantes 
da força de trabalho, adicionarmos o peso rec,essivo das medidascontracionistas 
implementadas ao :.final; ,de 1997, não há como visi~mbrar u~ .quadro· (àvorável 
para o trabalhador brasileiro nos próximos meses. Muito pelo contrário, yários 
analistas projetam sensível expansão da taxa de desemprego aberto no primeiro 
semestre de 1998. . . 

, • • I ~ \ ~... , • •• I ~ 

. . , 
. Essa projeção desfavorável decorre, do fato de ÇIue, ,ao .agfavamentodo 

1,,1 , " 

proc~s~o de des~~pr~g~jestruhlral,que. y~~ ~~ndo exp~riIpent~d~:poi-'r~s!s~ ~~o­
nomia, veio somar-se o. desemprego conjuntural provocado pela substancial .el~­
vação das taxas de juros internas, necessária diante da ameaça de um "ataque 
especulativo" à,noss~ mo~da. " , :, . , . 

, 

• :. j 
, , 
''; , , ~ .' l j, 

, , Nesse cuntexto~ 'as perspectiva~ do mercado de' trabalho, br~silei[Q não são 
nada favoráveis~ sendo fácil entender.porque todas as recentes,pes,quisas .de .opi­
nião 'apontam o"desemprego como a principal preocupação da p,opulação: .. 1;\ " . ..., ' 

, \.. ~ . 
. ' O desemprego conjuntural que, se· . afigura, 'emb:0ra, dfástic0' no 'atual con­

te'ft();.ainda. poderá arrefeçer, dependendo de ~edidas de, ,çut,J9 PftlZ0.·,ü.prinCÍ.,.. 
paI problema' é 'o, que veio para ficar:.a economia brasileira 'já não gera mais em­
pregos'na in9ústria e cqmeça a também'não rn~is·geFá-los no.comércio e.nos;ser-:-
. . . 
VIÇOS. . ': ,': I '. . l '. ( , , 

• ~ '1'" ." ( ., .. , " . .I ~,'" '. 1 ~ I 

Embora dificil, a ~ituação não é insolúvel, pelo m~nos em p~azo mais lor;t­
go. De fato,'precisamos·ter cautela ao, projet~. perspectivas neSsa <:u:ea, terido em 
vista que o impacto efetivo da introduçã0 de novos.padrões1tecnológicos 'e de'.di­
visão do trabalho, em termos de seus' efeitos, ,para q·.conjunt:o <la economia, só 
pode ser avaliado no longo prazo. "Um paralelo pode ser tTaçadocpm ,o iní~jo, da 
Revolução Industrial, quando os artesãos p~opunham a destruição, das máquinas 
de tear a vapor, tendo em vista a enorme:perda de ocup~çõçs gt?radas pela nova 
tecnologia sol?re o sistema dé manufaturas. A medida,' porém,qt,1e: o padrão J.ec- " 

. . 
6 É inquestionável que São Paulo lidera o processo de desemprego no Brasil. Contudo. não há como argumentar 
que o aumentlJ do desemprego é um problema localizado nesse estado. como vêm úlegando alguns integrantes 
do ~ovemo Federal. Os dados ap:resentados na segunda' seção desse estudo revelaram que o problema., e,n;tbora 
maIs dramático na principal região econômica de nosso País. é geral.' . 

'. 
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nológico gestado na Revolução Industrial se' espalhou' por diversos setores e pos­
sibilitou a criação de novos ramos de produção, a economia, mundial viveu um 
ciclo de crescimento que sustentou, por várias décadas, o ideal do pleno empre­
go",7 

" Com efeito, o agravamento do problema do desemprego no mundo tem 
impufsionado '6 surgimento de novas' idéias, os governos estão sendo 'pressio~a­
dos a implàntar medidas de estímulo ao emprego, a livre negociação entre patrões 
e empregados tem conduz~do' a acordos inéditos de redução da jornada de, traba.:. ' 
lho; o' 'emprego em tempo parcial avança' na Europa, e outrastransfonnações :~ão' 
sendo'introduzidas no mercado de trabalho mundial. ",' , ";, , , 

. ' , . 
Na França, como sempre à frente das grandes transfomiações de cütih'o, 

social, a redução da jornada de trabalho sem diminuição da remuneração ganha 
cada 'dífinàis'força~ bem como (Hniciada 'uma estratégia 'dé;incentivo aá cllamado 
"tr~baiho sôc)ál'" - 'c<iritrataçao de' tráoâlhadores para tràbalhgr cômogl.iiá1t né1 

museus: êilidâf de id6sos"emcása 'ou 'de edificids históricos, ,',',' ',', " ' , ,[1',',,:,'1 
, , 

r ,"'" t 1.< ,'Y ''':.; .t:: 

A Cúpula Social 'Européia, reunida em fins de novembró:exclusivámente, 
para tratar da questão do desemprego, fixou meta~ ge redução da desocupação 
para !,TfllpOS, específicos, de trabalhadores - jovens, que representam 'quase 30% 
do~ desempr~gados europeus, e desempregados de longo prazo (há. maisde',um' 
ano), que representam a metade -'desses, desempregados _-'além' do' cbinpromi's'stf' 
de duplicar a percentagem de pessoas insêritas em cursos de formação pr,ofissio­
nal. Também ficou acordada a elabo~ão,.:d~ 'planos nacionais de ação contra o 
desempiego~ que deverãó contemplar: :redução de impostos sobre' péqu(;!nâs~ ê; 
médias -empresas~· 'diminuição, dos . encargos sobre· folha de 'salários;" reduç'ão. é/bli; 
reorganização 'do tempo' de trgtbalho, estímulo ao emprego em tem~o' parciai., e:' 
diminuição das horas extras; criação de mecanismos que perriÍitam ao tÚlbalhador 
estudar durante toda a vida, viabilizando sua permanente reciclagem profissional. 

" ' 
t ...• , r·,·· .. ~ , "-

; t' .... 

. ) \, Ademais; a Cúpula deixou'.claro,que ,a'Europa ainda 'aposta na',preserVâçãô' 
de'seu modelo 'de -bem:..estar 'social~ muito eficaz, embora caríssimty,. preferindo 
cortar os· excessos do' qúe· seguir' o 'ultraliberal Inodelo norte-ameriéano,: pela forte' 
desi-güaldade que produz.' ; \. )/ ,'.',,',' ,','; -:-,',' 

~ t . 

. :,' Com efeito, a p'ropalada flexibilidade do mercado 'de trabalh6 ;'americano;' ' 
responsável pelas reduzidas taxas de desemprego aberto apresentadas pélo"país,1 
tem sido acompanhada pelo aumento expressivo de posto~ de trabalh~ precários." 

, . . ~ .. " , 

l' . 

7 FURTADO. Adolfo - "G/oha":açiio e 'fi'ahall/(} ", Cadernos Aslcgls. n° '. 13rhsíli:l. seI/de;, '19<)7 .' \ 
.1,-1,' , 

. , .. 
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" Sob um prisma mais amplo, pode-se dizerque"na etapa atual de hegemo-. 
nia do; capital especulativo no mundo e de internacionalização de capitais semI um 
mercado mundial da força 'de trabalho, o crescimento da t economia americana 
(concentrador de renda, que destroi postos de trabalho de qualidade e retira',di:. 
reitos da maioria) é o ,tipo dç crescimento pqssível no mm;co da desregulamenta­
ção econômIca, da especulação financeira e, especialmente~'da' flexibilidade labo-

. " • .' ~ .'. • • ~ ;. j- I "... I .,: ~ : ',,'.! ' , . 
ral. Como conseqi~encla, os EUA, em pleno auge de expansão econ~mlca",calU 

~, ' ~. ~. t • . f.,',., 
do 20 .para o 4 o lugar~o Indlce de DesenvolVlme~to Humano da QNU, ,sel)d~ ul-
trapassado pela França (em recessão, maS sem desregulalnéntação.'econÔrriica , 
generalizada'como a amencana) e p~l~ No~eg~. - " - < ; ,,': :,' , ',-- ,,' 

I ~ • ~ • 6 ! I r, ~ 

Essas consideraçôesacerca das diferentes estratégias de',combate, 'ao de-
" . ~ - : "..., \ -

serriprego que vêm sendo adotadas' pe~os paí,ses comptetame~te inseridos ,no 
contexto ,da globalizaçãósão' fundam'eniais ,para nortear' a ',disc'ussão ~ceroa'das 

-estratégias'que começam 'a ser implementad~s no Brasit'~em, como .Prara )ndicar 
novos' caminhos~para oequacionament<)· de.u~n"dos l~aiores, ,probl,einas:!sqcüi~s 
deste fim de 'século. ' .. - ., " " ,-. ' . . . 

i ,",_. 

'--f" ' ~' .• ~-. . .. [~ ".{" I " ': r~',·., ~ ",', ,0' I.: ~.'_:. ,'~ o' " '" o 

. ; . "Sóluções 'has~i4as ,da livr~ negociação corçti.v~' entre.ell!prega~prese .em­
pregados cOIneçama 's~r implementadas .em no~só Pàís .. Nó final ,de ,i 997> ,alguns' 
sindiCatos~' ü:setof' de:àutopeças fe'char~ um ·acprdo·';.coletivo- .in6dito·,d~-ri<:iu.ção 
dá jornada de trabalho e dossalários.~Tal acordo; ao redllzÍr a jornada, de:tiabalho 

o~' '. t..~ 'o; ....... I.~ ,,{ .: -1 .' r_!, .' ,),: '.~ I ' , ._ em. 2~~.~.·,·()_',:~~,átrio\_''P9r,ho~~ rrabalhad~ em,:1 O~o, Iepre~e~!Ol.l gan, I~? no .valor das . 
horas trabalhadas. . .' . . . \. " 

, !., 'I. ' . ~'.:. .'. ;:.r, <~: ,~~I;'[ , .. ,' . ' '~ .. ,.~/I,.{ (~:' " : t,', ,I ~_~ • " 

. ':':'.:\" : .... '~;, ><---:.~ : ..... ,". ~.<~ .... ~ :, ! ~<' ~,'>,'~ ~'. I f.i .; \ ~ I .!' ~ ,-, /1 ', ... " • 'IY~i; ~ 1 ", ':'1 

:.':: ,Quir~ sol~ção paràredqção do dese~prégo~·. ~ur~,~~ :pefa. Via .da ,negoci~çã~, ': 
-, '", ~ - " '. - .J, .... r " • " ..' " " 1" ~~' '" ,t .'. - to _ • 

dir.t1t~,.~ ~~ jqrQ~d~' ~~ <~~ba,~llO; f1exível(i~s~rida"na .le~, ~opre, 9.?~~~t9\s~ernpC!~á,ri~~" 
de . trabalho refem~rne~~~ "prolll~lga~.a):-.,~~.,;çpoc~s de J?iq~e, . os,~ab~lh~~q,r.~s_ 
cu~p~~~ jOI:n~dasm,~i~:res que ~~o <~o~p~nsada~cotp f~ri~s ,c.~I~ti,~,~s nos p,efÍ9<: . 
do§, qIais frac<?~ de produç~o. Com isso?, a folha de salári9~. se torn~. uniform~ a~ 
longo do ano,e o emprego, é assegurado,nos período~ em ql,Je 'cqi,o r,itrnq da ativi-

.' _. .l ~. . • " ~ . r ... ~) J- • • .... ..' ./_ ' , ~, • •• f • , ~ , ~ _ • ..: • 

dádeeconômica. Ademais,. as empresas não precisam arcar com o. custo de demi-: 
• ~,. I". .fc .' • • " ,I • '.' . {1 '" ~ ;.' ~ ~ .. ~ ..I. \ \. ... ~ \ J ;: .. ,,~ ~ ." " • \ 

tir e '9~pois, t~r Ae .re~ontr~~~. quando r~,~upera.II?' a,s t(~coIAt(ndé;ls" ". ',', ,r,' ,":, ', .. 

" .,. 1 \ \ .' ••• \)- • 

Ambas as propostas representam estratégias que buscam ~e'nizar o pro- . 
blema do desel}1pr~gC!, se!:,ruindo o ~aminho que vem ,sendo defendido pelos, pai-

o ~ r , ~, • 

ses e~l~qpeUS;:. i,,~, ." ( , , ',," l. "fI',",';, "" ' I' 

•• ~ • ,11 i . ~'. ,f 1" r '0. ' '". • i • , '. • I • ",~ ~ ,.. <I - (L-o I .'~ 

,',', Alguns ,segmentos de trabalhadores e, principalmente, de mt?presários, ~C!m 
o apoio do Ministério do -'~~abalho, têm defendido a,redução dos encargos sobr~ a 
folha de salários como ,a Illelhor solução para reduzir os .índices de' desempi~~~. 
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Para tanto, partem do pressuposto b*sico que tais custos inibem a contratação de 
mão-de-obra, sendo fruto da rigidez que configura o mercado de trabalho brasilei­
ro. Assim, argument~ que a redução ,dos custos de contrataç~o e ge derilissão 
da força de trabalho diminuirá o nível de desemprego da economia. , ' 

, 
, I'" j 

Outra matéria em discussão é a criação de um programa de estímulo ao 
primeiro.emprego, baseado em incentivos tributários para contratação de'joYen~;'­
que, confonne visto na seção 2, representam substancial parcela dos desempre-
gados no Brasil. . , - '" .' 

.,. 
\ • 1. ,I, I 

Em um país eminentemente agrÍcola, vale enfatizar, também,õ poteri~iàl 
deste setor na absorção de mão,de obra e.tefletir sobre medidas que possrup ~nar. 
condiçõ'e's' para responder; positivamente, às. necessidades de criação deempiego, 
no Brasil. E, todas as análises remetem à, importância da agricultura familiaren-, 

. quanto absorvedora de ,mão de obra, É ela que cria ocupações a-.~usto mais. bai-: 
xo, no,País .. Segundo a FAO, essa categoria produtiva gera ~a ocupação~ pwa '. 
cada nove hectares explorados, exigindo' um investimento de R$ 10 m~l. por famí- . 
lia. Além disso, cria a ocupação mais estável das atividades ecónômicás.· Estu­
dos realizados ,pela Universidade de.Lavras'(MG) mostram que a queda cte'5Ó% 
das receitàs monetárias agricolas correspondem a uma diminuiçã0·de menos,d~· 
5% da ocupação total em ünidades familiares, A atividade famili~t: é mais tlexí- . 

. vel, enHeÍmos ,da organização produtiva, em tempos de crise, 
1,' \ '. 

A importância da participação da agricultura famiILru:,_ nas àiiVidades 'àgri.!' 
colas como um todo e na própria economia ~o país,-não é um fenômeno qúe se, 
restringe 'ao Brasil. Contrariamente ao que OCOITe em outros setores' 'econômicos 

t " , i ' , • 

a agric~tvrà tein,Ii10'strâdo que, nos países' de 'econo~ia avançada, o aumento da' , 
escala produtiva e, mesmo, da coricentração 'econômica não conduZ' â llinaarÍípli--':' 
ação do' assalariaÍnento, mas se fundamenta, basicamente~ no esforço'dó trab~llho ~ 
famíliar. É o caso do países capitalistas centrais, como ás'Estados Unidos, ó'Ca~ 
nad,á, a Europa Ocidental~ o' Japão e, recentemente, os Tigres Asiáticos, que têm, ' : 
comósustentáculó ,do desenvolviInentó agrícola, a unidade familiar: Na Europa' 
Ocidental, por exemplo~ segUndo pesquisa de 1987, citad~- em r~laióri~ da FAO, 
em 59% dos estabelecimentos rurais, o trabalho familiar respon4e p.or.75% de 
todo',ó esforço produtivo..' ' ,:, .. '. ' 

f I, .. .,., 

Para o caso brasileiro, a F AO reelabora dados do Cens'o A~opecuári? de 
1985, do IBGE, e chega a números que atingem 4,3 milhões de estabeIecÍmentos 
agropecuários com características familiares, responsáveis por 75% 'do total das 
explorações; mesmo que ocupando, apenas, 22% da área total da agricuftuÍ-a. É o 
número mais importante para os propósitos aqui delineados: a agricultura familiar 

.' 
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ocupa 60% do total do pessoal dedicaâo às . atividades 'agropecuárias do País, 
Isso; sém, a0 menos,' ter a correspondência .do financÜlluênto rural: menos' de 
11 % d~stes recursos são carreados para agricultura:' ràrhilütr.: E,mesmo assim, 

,mostra-se responsável por 87% da'produção dé'mandióca;:79% 'do feijão, 69% 
do milho, 66% do alg~dão, entre outros produtos. '.' Ou séjil;opequeno 'agncúltor 
familiar produz, 'alimenta, emprega e não' exigétàI1to'stectír~ôs::de ·finilnCÍ-amento. 

, D'iânte destas alternativas (e de outras que 'devêrãO"súrgi~t urge' repensar 
wna política de emprego ativa, de curto e Iilédioprazo,:'qilé redilza as conseqÜên­
cias sociais do processo de ajuste da economia' bfasiÍ~in,l~O:nQvo' panldigmà de 
crescimento pautado pela acirrada concorrênciàjntêIl1áéion~leééleré desenvol­
vimento tecnológico, alérilde amenizar ,os .efeit()sperY~lso'sdó desemptégo' ÓÓil­
juntura! qlie persiste, em afligir nossasociedáde~ ,'; .... "')':: .. 

• . J' :, } . . ..' : ./::.~ ( ~ . . !: 

, Não há como negar que o desemprego no'Brasil'e sério: Quer se-visltimbre 
a ~ititação sob 'o' erlfoque 'do desempreg~' 'aberto, do dese~ptego total ou,' ainda, 
da ~rescente informalização das rel~ções de trábalho,éievidenú:! que,a"cádaAia, 
é mais dificil manter um "bom" emprego'. ' . ,,'" .: . ". 

, . 

',' A princi~al'diferença e~tre o caso éuropeu ~ o b;a~ileiro 'refete-se à forma' 
como' a limitada:. geração de postos dê tràbalho 'de qualidàdé no m~~~~do' fo~àl . 

, . " 'de trabalho, especialmente na indústria, repe~ciltenó'"~érca4~ labor~l. L( ó re-
sultàdQ'ie'm' sido taxas de desemprego aberto elevadas. Aqui, tem sido a' crescente 
acomoçlação no setor informal (espécialírténte·no'setÓr 'de ~erviços) do' cóntin­

. ,. " . 'gente de mão~dé':'obra não' absorvida pelo mercàdo' de' trabalho fomi"allzado. As~' 
',' ' .. 'sim, e~po!a a 'taxa de 'desemprego ábert.0 possa subir pouco; no· Bra:s'il~' ~~i~a' 

, qualidâde doeIl1prego, via awnento dos postos 'dê trabalho ,precários e 'de Daix'a: 
remooeração, 'mais' trabalhadores"ficam à 'marg'eín dos,diréitós êbenefidos da 
le~siação trabalhista e reduzem tremendàmerite as contribuições para a'Ségun- . 
dade."Sociàl, agravando suá crítica situaçãO"finaJ1'ceira.· . ,,;. 

" . - . . 

'Ocorreqúe a perspectiva é qué 'essa diferença comece a diminuir, nos'pró­
xü~6s 'anos~ teÍldoemvista' os recentes ~inais . de que os serViços 'e o comérCio 

. não mai~ conseguem absorver, no mesnÍoritmo, O's riiigrarites 'do setor industrial. . 
Assim, expande-se o desemprego aberto e,comele, o; desemprego de longa dura­
ção face a wn programa';de seguro-desemprego que concede apenas entre 3 e 5 
paréelas mensais do' beneficio (que podem ser expandidas' em até 2 parcelas em 
épocas de cose) e apenas para os trabalhadores oriu.ndos do' setor formal· do' mer­
cado d~ ·trab'a:lho. Ou seja~ nossa situação torna-sesobrenianeira 'delicada, na me- , 
di da em qué não contamos com mn sistema d~ proteçãosocial'ao desempregado' 
nos moldes dô modelo elÍiopeu. 
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Adicionando a essa, perspectiva a' frágil situação externa de nossa econo­
mia, confonne vivenciado em outubro último,constata-se o quão preocupante é a 
siulação do mercado de trabalho brasileiro. Os números dos últimos meses são o 
melhor retrato dessa sifua:ção~o" quê 'co'loca 'evidentes desafios. Pâta' evitar au­
mento da taxa de desemprego aberto, faz-se imprescindível a adoção de medidas 
efetivas de geração de emprego~ bem' como será preciso encontrar' novoS ketores 

"capazês de liderara processo de absorção de mão-:de-obra" ': ", ",1." ,0'" ,\ . 
"l ',',' ' • '", " 0,1 • , ., ",,\. '\' •• \\ ," ." \, " 

. ' , " ';. . ' .. : . . ~ "; . ,\,' . .' .', . ~ 
, Nesse contexto,' cabe ao' Estado e ia sociedade debruçarem-se sobre' o' pro~1 " 

. . r. '.' ,~ ~ J -.' '\ 

blemae se anteciparem a seu àgrav~entà, 'por ~ntenné4io do 'debate em tomo' 
das perspectivas da eCOIlomiá brasileira, ~o contexto" das piofuÍidas transf<;>nna-
'. ' , . . ',.. '''',''' "\ ~ t l ~. ., . • i· • 

ções deste final de século. E da ampla discussão 'que surgirão propostas 'eficazes' 
para constmir uma sociedade mais justa, ,onde o fruto do progresso direcione-se 
ao bem.;.estar da população. E o Senado Federal pode se constituir no espaço 
ideal para um amplodelJate; sobre -o des~mpreg~ 'no Bràsil:' stiás\ ve'rdideiras cau-

o, sas, suas conseqüências e, especial~ente, as principais soluções para este que é, 
I ~ • '. ; I ! . .... • ~. '.' -10. "1 ~ l '. ' 

, segundo as pesquisas de ôpinião, o problema que inais aflige as populações de , 
todos os 'Estados brasileiros. Como reprt~~entantes', em, tennos éOnsfltllciÓna{s,: de' ,,) 

.' 'f t ". ,'\. " • ~ ',\ ... l \ '\ \ 

todas as, unidades da Federação, os Senhores Senádores ,stE rev~stem da deVIda' , 
"<- \ . ' I •. 4 " I- ~,. • l '.' t ~ _.~I· t., I \... \ 

legitimidade para promover debate de tamanha importância e estabelece~ .meca"7 "\ 
nismos legais eficazes para enfrentar os desafios deste final de século e ~e. cons-

• .... • N· l, .J ...... " 

truir uma sociedade mais justa e mais humana. , l·'." '.' • / '! • 

Sala das Sessões, 9 de março de 1998 
~ I ..... , , T ).' ~', .., ,',t ~ , .. 

; ~" • I 

" 

.• _. t 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) - O requerimento 
lido será publicado~. posteriorrnen~e. inclurdo na O~dem do Dia~ }";' , 

, \ 

,f . -i .... I., ,.... jL -.... L ~ " , 

O SR. PRESIDENTE (Antomo Carlos Magalhães) -"Nada 
mais havendo 'a' tratar . a' Presidência vai encerrar os trabalhos,'lémbrahap'" " '.' 
às 'S~nhoias·e·'Senhdr~s' Sen~~ores ,a ,reali~ção de,'.~~~~ão~:de~i~r~~~~, ,,\~ ,~ 
ordinária, amanhã,:às 14 horas e 30 minutos, com a segmnte' " \ ,,' 

. " . . ,. l·t _ .. ' .... .. ; $..~ , t 

.' 

· · · ' ." 
, · · . · ' · 
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",;'.' "'ORDEM DO DIA 
,1,',1':" , ' . ., 

" 

• J • ;-i"_ 'o' .(' 1-
-;I~ROJETO .D~D·ECRwrO ~EGISLATIVO N(:.-48, DE 1997 , 

t • ,", .' ~.~ lo·.'" "_. ; __ I i i J ~t". ~ l . . 

," . :"DisCllssão, ,enÍ turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n° 48, de 1997 
(n° 353/~i6, na Câma;a dos'Depútados), que aprova o ato'{jue rendva apermi~sã~ ~u-
100'gada à Rádio Sociedade à~ste Catari1)ense Ltda., para, explorar, sem direito de ex­
clusi,vidaq,e,. se1;viço de, radiodifusão ;wnora, em freqüencia mf}dulada na Cidade de 

- '<.j .~ ~ - - 1· j ' • -- • -... j 

Chapecó, ESlat!-o,de Santa C:atarina,tendo, '.. _ ' 
• ',( I oi "".... ,> J • t:' I • • I I '.... I ! 

• I' ,Parecer f~vorável, ,sob n° 580, de 1997, d~ Comissão de, Educação, Relator: 
... I .. / ~". ,~.~.!,: t .J.; J' ..." . ~ .,' ~ _ _ ~ ' ... ~ ~ ~ . t' ; 

Senaçiof .vilso.n,,~lei~lü~iJ.lg .. ,_ , ,r,.~ , , "t. ,; • """ .. ) 
• ."".. • ,.. -·f . ~ ...... ..,.. ~ 

~.. ,I ~h t'l~ ) ... i .' ~(~ r,~" p~ ~;;'. _ ,i,i. ~ ' .. ~ t ~ »'! .~f , .... ~~ .i~ 

'J',1~,(!'.1 'PROJETO'DE DEcREto L~GtSLATIVO N? 49~ DF?1997 ' I 
'. • , t., i.J.f·', Ii!t .. , ~ ~ '.-:'; " . f' • \ '. • j .. ," ~ ;, 1:, A ~. ~ '" l r" 

, . 
-I- .,. \ ~ ~ , " : ." 'f' "~ •. 'l1.1 ".J ". ~ : .. ~. .' t .... " 1 .. ~ ,'( j I -'. 

,.' ~iSC~lSsão" e~~ ;t,~fno ~nico, do ~roje~o ?e 'I?~crétQ ~eg!~I~tiXQ n°. 49, de, 1997 
(n° 354/9,6, na Câinara dos Deputados), que aprova () ato que renova a pernlissão ou-

• o " h *'~": t "I \,. ."' j _ " • • "~ I , . '.' ~.' .,.. ~ ~ 

(orgada à. Rá1i~;~ebez(jl~rpA. P9fa ex,pü/rqr, sem~ dir~tto de :~xc.~usivJd,dde~ serviço de 
radiod~fu.\'ão sonora em freqüência modulada na cidade dé' Rec~fe, Estado de Perna'!l-
buco"fêndo ': ... ,.' ~ ., . . ,.t" r' ,'..... .' , '.. ; 
' j ! ~. • • 

. '<, Parecef'-favofáVeJ' so1) 'no 038, de '19El:?; da,iC01uis'são"de 'Educação, Réláior: 
Senador Carlos Wilsoh:: " .. ' ,",".,',''' . '" ,". ,)'l, I;i, • .',;.' '; , ' 

.. ,. '" ", ~ I,,' '\ .. - ' ... '!' " 

, , 3 ~. ' ,. . r' . 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 'N° 50, DE' 1997'-

" Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n° 50, de 1997 
(nO 355/96,.niCâmarádos Deputados), que aprova o ato que renová a concessão da 
Rádio D!fusor.a..de A{jÍli(Jduqna Ltda., para explorar setviçilJe}al!;odifusão sanora em 
onda média na Cidade de Aqutdauana, Estado do Mato Gros.w do Sul, tendo 

Parecer favorávél, sob n° 581, de 1997, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Ramez Tebet. ",. . . 

",y: 

. 
. :: I?i~cu~sã~i" eIH.\ ,tufI?O úl~~.fo, -.10 Projet~, de ,.~~solução n° 8, de 1998 

(a~rese~taq9 .pela jCom(~são ,~e' Ass,U!1t9s, ECOl~Ôll1icos :~p'mô ~ol}~lu~~~ d7 seu Parecer nO 
· .J.." "' '" ,~ -. _ , .. ~ j,"1;. l' t ' ... ~ ~ t , , . ~ t ~ t.... ' "f .' i I . .. i . I 

51, de 199,8, Relator: Senador 13e~i. Ver~~), _q~e. autorize! a Repúblicá fçderativa do 
~,;r"':.L\ , • • '1 t~i-<tl: .... ).,~. "-,. 'iI, ~ - '_ ~ · •• 1 .... "~~ .• ":~, ',1',-' :."', ':"1 

Brasil .~. ~o,nttq(a~ ope~1çpp/!ey~e~{to. ex.~f~-n?~j~~~.t? .'~? Ba~cd !ritz~qn~e,:i,~f!~,~ '~~'1J.çs-
envolVimento - B1D, no valor eqUivalente a ctnquenta e sete mLlhoes de dolares norte-
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americaJ?os, de principaL, 'destinada ao financiamento, parciaL" da Prifl}eira ftapq do 
Programa de Modernização do Poçle.r;,Ex~cutivo Fe4eraL, 'rj.e in~er'esse.do ~inistér(o da 
Admini .... ·traçãoFederaL e Reforma do Esta40·,., _,',' .. _ 'I ,,:-,~. I 

, __ '.' " .., ~\ -I'" ' .' 

O SR. PRESI~EN1rE (Antonio Carlos Magalhães) - Está encerrada a 
sessão. . ~ ,~ 

; ; 

(Levanta-se,a sessão às 17 horas e 12 minutos) 
, • t . 

\ 
'~ . 
. -. -

. ' 
~ ,(OS N° 11335/98) 

I 

- -, 
...I ! . ~ ~ 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
AN1.:0NIO CARLOS MAGALHÃES 

,09/03/98 
Segunda-feira 

15:30 - Sessão não Deliberativa do Senado Federal 

17:00,;.L" Sr. SilvanoValentino, Presidente 'da ANFAVEA,. 
'acompanhado'do Presidente eleito da AN.I5A'(eA",~r,.' '.',', 

'. José Carlos da Silveira Pinheiro Neto " l~' " I, 

~:. !,~ ~ ·",~7...r·!-!)r".' i~ ~i:J ~.i~3'~f..r"'.{j,."f,~ ('s~~~ ... ~~., < " '. "r ,';,." j:' - ;, ;" ~ ,-!:t .:,_!:,.",: .. _!:-~ !:~~''''J 
/o'~,., .:_/;,,'!..J.r·~~:;",,"/·; .. ~'*t\.'~~'·,·t:·;,/i ' .. ~<:..!.~ .. \", . ,;...., '. "o '~'i!" .. ; r .... ~: '"- ~ ~~ .. ).::~. ;~)··i:3i··.:~~)t ~~If! ... ,~,\>,~'~<~' 
'," ,'" i:.,~.:;·',;; ,'.'f.~<'H·,:ATOS,DO DIRETOR-GERAL,\,,:'I\-, " ."\'" ;..,( 

, , , , "':Áto rio DIll.ET()R-GERi\LJ~~ ~l..:,'!:;'_ ",~." 
N° 409, DE 1998 ,--_. ,-

o DIRETOR-:<;ERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferiHa 'pelo' '~go 15 das Disposições Firfaisdâ/Resolução n,o 9, de 
1997, e tendo ém vista o constante no Processo n° 002803/98-4, ' 

", ,RESOLVE dispe~ o servidor BRENO'!B~ J?~ fAR.fA. mNIOR, 
.. ,~atJicula )714, ocupante do cargo efetivo ,de Técp~co' Legislativo ~ Áiea2-

Especiali4ade de ProCessO Legislativo, da Função Comissionada de Assistente Técnico.' ' . ,- ,\',' '. . , 

.' -

.' · 

· · ' · · · .-

· · ,-· ' 
" : . 
" · 0, 
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, , 

SÍIÍlbolo FC-06, da Secretaria-Geral da Mesa, e designá-lo para exercer a Função 
Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, . Símbolo' FC-06, do Gabinete da ' 
Liderança do PTB, com efeitos fmanceiros a partir de 27 de fevereiro de 1998. . \' 

Senado ~ederal; u9 de março de 1998 
:~ :!";~ ;',,,' "1 .:~;- .. 

. Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 410, DE 1998 

• .... '!,.'. • r ~~,. 

O' DIRETOR-GERAL 'DO-SENADO" 'FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo'15 ,das DispósiÇões.Finais da Resolução 
n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 002860/98-8, 

, , , . 

. .. . . ~ ~ . . , 
~. _ '. i ., •• ~ ~ 

RESOLVE designar o servidor RUI SOARES MOREIRA, matricula 
3~00"ocupante do car;go'efetivo dé Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
As~istêncüi à'Pleriárlqs e'Portari~ para exerCer a Função~éolnissiónadà 4e.Auxili~, " 
de Ativi~des Médiças, Símbolo FC-03, da. SeCretaria de Assistência Médica e " 
Social, com efeitos fIDanceiros a partir de 02'de março' <te' 1998." ,"" . , , 

•• ". .... r ~ -' .; '.' • f 

" 
I ... • I r' , .' I ~ • • f 

•• ..,,) '., :: ~. .> I r •• ' I • \ • 

Senado Federal, 09 de março de 1998 
f .\ ., I \..., ' '~t6 ~\ < ' _:' : • J -

',', 

, . ': I íJ 
,I, ()w 
,~.,' 

~' Diretor-Geral I, 

" 
í' 

\' ... ~ '.,'" 
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ATO DO DIRETOR-GERAL , ' 

·N° 411, DE 1998-
__ ' . • • ~ I 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo . artigo 15 das Disposições Finais da Res<.>luçã9 n.o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 002883/98-8, 

., ~ - "41. • • ' - • ' À. ;" • I j 

RESOLVE dispensar a servidora W ALDETE DA PENHA LOUZADA, 
matrícula 2154, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, " 
da Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC~5, dO'Gabinete do 
Senador Mauro Miranda, e designá-la para exercer a Função Comissionada de Auxiliar 
de ~~inete ~arlamentar, Símbol~ f~-04. do mesm~_ Qrgão, com. efei~os financeiros a 
partir d~,Of de março de 199,8. 

. I j .J ~ .... I i. . I '; ~ i..' v 

, '; \ ", "Senado Federal, '. 09 de março de 1998 , ' 

" ' , . 
, ... I 

Diretor-Geral 
>, ' -,0', 

'·ATO pO'DIRETOR~GERA:L' ':. " 
'.'. ;': :~ r.-' ," ,> N° ~12, DE 1998 ., " , 

~ , , . ,.... ~' ~ • ".' r! 

, O DIIU:TOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 d8s Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 002867/98-2, 

, ;. L 1 I, I. t. I .'.:\ ~ • I, '. ~ ~ I ...;.,' 

" ':',:. ~ RESOL~ :<iispensaI:"á .serVi4ora MARIA LúciA SOARES V~A, 
ntatiicul~ ~ ~p'14, :oc:Uparite' ~o: : ç~go . efetivo de T étnicO LegiSlativo' '7 Área: '2 ,­
Especiàlidade de Processo ,tegislativo, da Função Comissionada'deAssisteitte Técnico 
de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador Bernardo Cabral, e designá-la 
para exercer a Função Comissionàda de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo 
FC-04, do mesmo Órgão, com efeitos financeiros a partir de 02 de março de 1998. 

,~.... t. . '! I f , ,-
J r

j
", ... "...... . I ... 

Senado Federal, 09 de março de 1998 

'I 

" 

\ . . '., Diretor-Geral 

· · · 
· > · · · .' 

· · · · · , ' ,', · ' · ' · · 

. ' 



· · , 
· · . : 

- . . 
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ATO nO'DIRETOR-GERAL 
N° 413, DE 1998 

o DI,RETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições regulamentares, e de acordo coni os Atos nO 9 de 1996 e nÓ 

15 de 1997 dq COfl)~ssão Dir~t9ra, 

, RESOLVE:; '. 
, " "'1 ! 

Art.'1°, - São" designados os servidores JOSÉ lUIZ MORADO, i 

matrícula nO 4888, e ANíBAL GANZERT, matrícula nO 4726, cama 

gestor titular e substituto", respectivamente, do contrato nO 015/98, 
celebrado entre o Senado Federal e RADIO TECH COMÉRCIO, 

REPRESENTAÇÃO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO l TOA. 

Art. ~ - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
t' - • . 

AIt. 3° - Revogam-se as disposi,çõ~s',~rn çontr~rio . 
• ~ • I 

Se'nado Federal, 09 de ma ço de 1998. 

Março de 1998 

'i "' " , , • , 1 ~ '. ~ . , 
\. ".;\', .; .. ~of'~' , - ........ j 

... ' \;... • I ", ~ ''1. '~!~ 

• \; tI:'," ", ~ r ! 

• ' t' ,::' ~ ~ \. 1 \ ., 

• , ,; " •.• ~ 7 ~ . :... . ... ". \ .... ~ ',' '.'~' . '.'- .• '-.} ',. "':"':,'. :~~ ~~· .• j:.; .. ,,~··t :'~I'Jr:\' ,/ !:'. ~:!.:-""'" 
.. - •••.• ' .. $- :.~ > ... '. ::, .~ .. ~~ .. j' !'(~'.) '.'< ,:,; •. ,<,.' :"! :~l: :-,' I~,_~.',:.,:~,. ! 

., .~·~~:··: ..... ' ... ·:L>""~ ,:. '~~~"'.'"!' '~ .. :~: .. ' ~~ .. ~ '.:.1 -~'., ~ ~~~ .. ~:~:.,Ü~~;~t·· .. ) ;.. : .... 

.,l.. f"I;'" , :'"t .. . ".~' ..... :.J' ~.'::; .. ; •. ~ ':J',,:. ,I ~~~l.J :0'," ":.; .·I'·I,"~t!·4~ !~ '.<lt~) ".; . l~l', .• , t' ,,:.,T, ~. ';"," ~'.;:.,{ ( 
, ! I, I'" t. 'o ~ 

• • 1 r..." ~. t. : ~ i-·~_~.j[;.·\ .. · ~\ .. ~··~f~ ... I:,'1 • • ~, ~ ... '~'.tl~.I,_, .. l\ ,\,\', 14~~,.f 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
," N° 414, DE 1998 

" 4 .~: 1.;- ,', '.- ,~:"-'l:",(~ 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO"FEDERAL, no uso da atribuição 

que lhe foi conferida pelo 'artigo \ i5 .das' DisposiçÕes "Finais da Resolução n.o 9, de 
1997, e tendo em vista o Constante no Processo'n° 003027/98-8, 

, ." ", I 

J I . 

, RESOLVE dispensar: o' serVidor VLADIR GOMES FERREIRA, 
matricula 2602, ocupante do cargoefetivo~ de Técnico Legislativo - Área 7 -
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Especialidade de Transporte, da FllilÇão COl!lissionada de Motorista, Símbolo FC-03. 
do Gabinete da Senadora Regina Assumpção, com efeitos financeiros a partir de 04 de 
março de 1998, e lotá-lo no Serviço de Transporte a partir da mesma data. 

, \. 
-, ' , ... 

... ... 

, " 

',. ' .. .-, ,. :' ',; . ' Diretor-Geral 
~;. ~ :, 

., ,. lO". 

.'. , 

I" '{,"f, " 
, , 

. ATO 11)0 DIRETOR-GERAL' ... 
N° 415, DE 1998 

. ~ , -
I. , 

, , 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL,' no exercrcio de 
sua~ atrib~ições regulamentares, e tendo em vista, o ,qu~,consta do Processo n° 
002.564/98~ ." - o - •• '; ' ••• I ü ;.J. • , , 

, ~ • j - - '" t r " ~'. .... ;' t ... ..., 1 ..:.~ ';" ,J .',,k-' ~,;r -I I : 

RESOLVE'" "a~osentar,' voluntariamente, com~ oj prov"e~i6s 
proporcionais, o servidor, EDSON lODí CAMPOS SOARES,. Analista Legislativo, 
Área 2; Especialidade Processo Legislativo, Nívet m,\'Padrão '45, do:._Quadro de 
Pessoal do . Seriado' Federal, nos termos do artigo 40,~'iriéiso' 111, atrneà ,aCa/)dâ 
Cónstit~ição' da' RepúbliCa Federativa do' Brasil, cOmbinaqo coÓ1):'â~igo '18~:I. inciso 
1\1, alínea·c", da Lei n° 8.1,12, ,de 1990, com as vartágér;lsp'réyi~~as na:R~~lúÇãõ 
SF n° 74, dé 1994, ,observado o disposto no artigo'37, inciso, XI, dt'f'Constituição 
Federal

' .,... o. ,. ,.. .. ... """. " ,A~ ,L ~. ~ í, .~ . J . ) I 

- ~~,. "" ~. ',' \ ( 

• • ,;: t ,,~' J,"","-. !:. \... tl)~/ ,"'-,3" ~r-:: !:""'''': . . . . ~ . 

,.:,,:,,~. ::':,." " s,en~~~e7):'~~ ~09!\de?r 
,,' ,l(~.~,,~ 

,~GACIEL DA SILVA MAl . 
... I .... .J~ " 

Diretor-Geral. "' .. 

. ,~', •• ' ';'. ~ .~. ; .• ..t. .' 

• j ~ , 

. ' 
, ti' 

" : .. 

---------------....;...---......;....~~ .... ,,, ... , ',." 

· '. · 

· · .' 
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AtO DO DIRETOR-GERA~ 'i' ',' '; J .~ I I 

.>"l·'-~·"·.,N° 416"DE199S ;/ 
• I ~..; t. \"11 o ";, : ,4 ( , 

ODIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suasatribuiçães regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
002.536/98-6, 

, , 

, RESOLVE \ aposent~r, voluntariamernte;' com proventos 
proporcionais, o servidor MANOEL LUIZ DOS SANTOS, Técnico Legislativo, Área 
7, ,Especialidade Segurança, Nível li, Padrão 3D, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, nos termos. do artigo40,inciso 111, alínea RC", da Constiluição da República 
Federativa do Brasil, combinado com o artigo 186, inciso lU,alínea ·e", da Lei n° 
8.11-2, de 1990, com. as vantagens preVistas na Resolução SF n° 74, de 1994; 
ob$~rvado o disposto·no artigo 37, i~ciso XI, da Constituição Federal. ' 

~ ~ ~ ! I • ~ 

.i.' '\. 

S~aoo FoorZe~wço 

GACIEL DA'SILVA MAl 
I. . Diretor-Geral,.-, . 

• '\.J~ _ o" }"~'. • • t 

ATO DO DIRETOR-GERAL,. 
N° 41'·UE-'199S', " . ., .. . '., , 

...r ", •• c.;. . ~~ l ~"! ..... t~ . -... " 1: ~. ~ < ~ '" ; \ t. ..: .. 

'.',' ,I, ;; ~ ': ~~' \ .. , O'I)IRÊTÓR~ERAL,D6:sÊNÂDO'.FÉDERÂLi'ho'-exércício'de " 
suas',attibuiçães, regulamentares, e tendo>em .vista-.o que ,consta' do 'Pro'~sso,'n~ .. >. 
t~0~:.~~J~:8-7, -'.' ,;;.'; f,~.' ,:.,,' "t',~',; .. ,,,, 

, .;.' '.(: ~-\.: ./ ..... ,;··1 ...... , .. _~'" .' ~ ..... ~ 1~'11 . t""" o', ~,'''', ..... ~. ..... ...... " " ,/,,':\-: '.<,' .;, R~~9LV~' :~'p?sen!~r,,:·.-.~~I~n~ari~~~nte<, ,Com,' .pr~~éntos.'. 
proPOfClQn~ls,- 9,1 s~ryl~or< JOEL EL y, 'RIBEIRO, :Arlallsta: L.:eglsl~tlv~: ,Ár~~ >,~i:.'.' 
Especialidade Processo "Legislativo, NíveFI(I;'Padrão'45"ído'Quadro de 'Pessoal, do:,', ' " 
.,." •• ~. '4'''-c~,~~ ,.- I' "·'0 -~ .... 

'Sel1~d~'fé~~ra!, ~<i~i ~~iin~s; ~o ârtig,o}_O!JRds~ 111;. a.líríe~· ~,c~ ;.;:dá
l Con~titui~Q' da I ' .. 

" > ',' Repubhca,Fàderatlva do Brasil, combinado-como artlgo'1'86,'lnc.so'lII; a"riea,~c\'da>,'> , 
.. ; ,'.,'.,.,' .. ; ,téCn~'·é~11~",(je:1990.·~Com as varitagéns ,pr:év.istas,'na"Resàluçáo,'SF nO"'74:, 'de>:: :: 
-. >, ,.' ,', ,'" , , ,1994; observádo o·disposto',no artigo 37;,inc,isoXI,'d,a'Constituição Federal: '"" ... '. 

· · 
· · 

S~~;-d~:j:éderal, em ·'09 -de m~rço d 
\. \ '" l 

• , , lfl.' I .\ 

~
., ' 

I ~ J .. 

. , 
• • . . . .-1 .. ~ 

. tl., •• 1" . 

GACIEL DA SILVA MAl 
Diretór~eral 

"' ... 

-, 
998' 

, , .. , 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 418, DE 1998 

Terça-feira 10 03665 

o OIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
020.605/97-8, 

RESOLVE . aposentar, voluntariamente, com proventos 
proporcionais, o servidor ANTONIO FERNANDES DE MOURA SOBRINHO, 
Técnico legislativo; Área 2, Especialidade Processo legislativo, Nívellf, Padrão 30, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea 
"c", da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com o artigo 186, 
inciso 111, alínea "c", da lei n° 8.112, de 1990, com as vantagens previstas na 
Resolução SF n° 74, de 1994, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Senado Fed{a0em .99:[p0 e 

A~B'LVAMA' 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 419, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 002770/98-9, 

RESOLVE dispensar a servidora ANDREA DE CASTRO SOUZA 
REGO, matricula 3886, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da FunÇão Comissionada de Assistente de 
Pesquisa, Símbolo FC-05, da Secretaria de Comunicação Social, e designá-la para 
exercer a Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, do 
Gabinete do Senador Ney Suassuna, com efeitos fmanceiros a partir de 26 de fevereiro 
de 1998. 

Senado Federal, 09 de março de 1998 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR~GERAL 
N° 420, DE 1998 

Março de 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 daS Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 003170/98-5, 

RESOLVE dispensar o servidor SILVIO OLIVEIRA SARAIVA, 
matrícula 2081, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, 
da Função Comissionada de Assistente TécnicO de Gabinete, SÚDbolo FC-06, do 
Gabinete do Senador. Ernandes. Amorim, e designá-lo para exercer a Função 
Comissionada de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-06, do mesmo Órgão, com efeitos 
financeiros a partir de 05 de março de 1998. 

Senado Federal, 09 de março de 1998 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 421, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução· n.o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 003130/98-3, 

RESOLVE dispensar a servidora MARIA IRANI CARNEIRO KA Y, 
matrícula 2849, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, -da Função Comissionada de Assistente de 
Auditoria, SÚDbolo FC-06, da Secretaria de Controle Interno, e designá-la para exercer 
a Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, do Gabinete da 
Primeira Vice-Presidência, com efeitos fmanceiros a partir de 05 de março de 1998. 

Senado Federal, 09 de março de 1998 

Q~S~MA 
Diretor-Geral 



MESA PROCURADORIA LIDERANÇA DO PSDB 
PrnWmCc PARLAMENTAR 

Antonio Carlos Magalhles - PFL - BA LUa' 
(Dcsignaçlo: Ih 23-11-9'> Sergio-Machado 

'0 vke-Prnklente Nabor Junior - PMOB - AC 
OCraldo Melo - PSDH - RN Waldodt Omola - PFL - DA ~~ Emilia Femaacb • Bloco ~ RS 

r Vice PreshlenCc Joe6 Ignácio Ferreira - PSOB - AC JdfcnoaNra 
Júnia Marise • Bloco - MO Lauro Campos - Bloco· OF JoI6lgn6cio Ferreira 

Coutinbo Jorse 
'0 Secretário 

RGnaldo Cunha Lima· PMOB • PB LIDERANÇA DO GOVERNO 
UDERANÇADO 

iO Secretário LUa' BLOC'O DE OPOSlçAO 
Carlos patrocfnio. PFL· TO Eldo A1varea - PFL • ES 

üIer 
J0St:c~ VIce·LWera JoI6 Eduardo Dutra 

F1aviana Melo· PMOB· AC JOIIÓ Roberto AmIda - PSOB • DF 
Vilson K1einobing - PFL - se Vlee-Uclera 

... Secrdúio Ramcz Tebet - PMDB· MS SebatiIo Rocha 
Lucldio PancUa - PPB - PI Adonio CarIoI ValecI.ra 

~Frcire 
LIDERANÇA DO PFL 

Saplaata de Secretúio UcIer UDERANÇA DO PPB 
"USO NapoIeIo 

LWer . 
1·· Emília Fernandes - Bloco· as Vke-LWereI Epitacio Cafdcira 
r -Lúdio Coelho - PSOB • MS EdiIoa LobIo 
3°· Joel de HoUaoda· PFL - PE france1iDo Pereira Vlee-LWera 
4· • MartIWC Pinto· PMDB - RR 0i1ber10 Minmda Loomar Quinaaailba 

JtomeroJud Elperidilo Amim 
R.omcuTuma 
Júlio Campos 

UDERANÇA DO FI'B 
CORREGEDORIA PARLAMENTAR LIDERANÇA DO PMDB 

Corregedor ~ . üIer 
(Reeleito em 2-4-m Uder 0daár8OWCl 

Romeu Twna· PFL- SP Jida BarbaJho 
Vlee-üIer 

Vlee-Ucl_ Regina AII"IDPÇ:lO 
Conqeclorn • Subldtatoa Nabor J6nior 

(Reeleitos em 2-4-97) 0erI0I1 Camata 
Carlos Bc:zerra 

1°- Ramez Tebet- PMOB· MS NeySuaauoa 
r -kool de Hol1aoda • PFL - PE Oilvam Borges 

3° • Lúcio Alcântara - PSOB - CE Fernando Bc:zerra 

At111111zada em 8ft198. 



CONSEUlO DE é'pCA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19+95) 

Praldente: CasUdo Maldaner - PMDB - se 
VIce-PresIdente: José Alves - m. -SE 
(EleItos em 28-2-96) 

ntalua· 

1. Eleio Alvares 
2. Francclino Pereira 
3. Waldcck Omelas 
4. 1056 Alves 

1. Càsildo Maldancr 
2. R.amcz Tebet 
3. Nabor ldnior 
4. Ney Suassuna 

1. Lddio AlcAntara 
2. (Vago) 

1. Epidcio Cafeteira 
2. Osmar Dias 

I. Bmília Fernandes 

I. Osmar Dias 

I. Marina Silva 

l. (Vago) 

m.. 

PSDB 

PPB (Ex. PPR + Ex·PP 

, pp 

-PDT 

Membro Nato 
RomeaTama 
(Conepdor) 

Sapleates 

1.1056 Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson KleinObing. 
4. J0s6 Bianco 

1. (Vago) 
2. Geison Camata 
3. F1aviano Melo 
4. cOutinho Jorge 

1.lefferson Pércs 
2.1056 Ignácio ~im 

1. Lucídio Portella 

1. Arlindo Porto (aCucIdo por 
CU«U CUBO de MiaiIáO do Eatado) 

1. Antonio· Carlos Valadares 

I. Lauro Campos 

1. SCbastião Rocha 
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SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE" .... , 
INQUÉRITO ..... '- ',~ 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO -- " 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TA V ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) , 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOmO DE B. NETO (Ramal: 4256) . 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
MARIA DÉ FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (R~al: 4256) 

, SERVIÇO DE APÓIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRÂNCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

RaIÍlais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

. Secretários: CE - JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 46(4) -

CI - CÉLSO ANTONY PARENTE·(Ramal: 4607) 

CAE -DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 46(5) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: ~516)_ 

CAS - - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BA TIST A SILVA (Ramal: 7285) 

CO - VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

CRE - MARCOS ~ANTOS PÀRENTE FILHO (Ramal: 3496), 

CFC - -JOSÉ FRANCISCO B. DE CARV ALHÓ (Ramal: 3935) 
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MULARES 
\ -, - ~ . . .. 

FRANCEUNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 
-CARLOS BEZERRA 

COMISSÕES PERMANENTES, 
(ARn 72 - RIS F) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE , 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) , 

MG-2411112 
SC-2041/42 
AM-31 04105 
MA-3069nO 
P1-2131/32 
T0-4070n2 
MT-2271n2 
BA-2211112 

AP-2151/52 
RN-2461/61 
PB-11451124S 
GO-3149/50 

• MT-2291/92 

SUPLENTES 
PFL 

1-ROMERO JUCA 
2..JOSÉ AGRIPINO 
:r.:JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7..JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚUO CAMPOS , 

PMDB 
1..JADER BARBALHO _ 
2-MARLUCE PINTO 

'3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 

0, 

RR;'2111/12 
RN-2361/62 -
R02231/32 
Es-3130131 
MA-2311/12 
BA-3173174 
PE-3197/98 
MT-4064/65 

,PA-3041/43 
, RR-110111201 

GQ-2091J92 
PR-2401102 

' , R~3230131 
RAMEZTEBET MS-2221 122 , 6-CASILDO MALDANER - 'SC-2141/42 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077n8 7-GERSON CAMATA ES-3203lO4 

I PSDB 
JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 . 1-TEOTONIO VILELA FILHO . AL-4093194 
COUTINHO JORGE PA-1026/1226 2-BENI VERAS CE-3242143 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 3-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301102 
JOSÉ SERRA SP-2351/52 4-LÚDIO COELHO MS-2381/82 
OSMAR DIAS PR-2124125 5-SÉRGIO MACHADO CE-2281/85 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDl, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPUCY - PT SP-3213115 1-ANTONIO CARLOS VALADARES SE-2201/02 

LAURO CAMPOS - ",.. 
-PSB 

DF-2341/42 2-SEBASTlÃO ROCHA - PDT AP-2244146 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01102 3- ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
JOSÉ EDUARDO DUl'RA - PT SE-2391192 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 

I PPB 
= 

ESPERIDIAO AMIN SC-4200/06 1-EPITACIO CAFETEIRA MA-1402I11 
LEVY DIAS MS-112811228 2-LEOMAR QUINTANILHA TQ-2071m 

I PTB , c 
JOSE EDUARDO PR-4059/60 1-REGINA ASSUMPÇAO MG-2131/37 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADÔ Fll..HO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 31l~32SS 
TELEFONF,S DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 

(*) Horário d •• ~ ~ .' ~Ia publicada ao DSF d. 123.97, pp. 1865516 
Horário R{!lmealal: 3"5 relns às 10:00 bs. 

Atualizada em: 28101/98 
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1.1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A EXAMINAR A POLíTICA DE INCENTIVOS OFERECIDOS 

ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS 

VILSON n.L.I=U'IIUDIII"IU 

BELLOPARGA 
WALDECKORNELAS 

PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
-VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 

(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 
PRAZO: 18.11 ~97 

SUPLENTES 

1- FRANCEUNO PEREIRA 
2- JONAS PINHEIRO 
3- EDISON ... "' ... ,,'" 

REllJNIOE~S~ TERÇAS-FEIRAS' 17:30 HORAS SALA N'19 - ALA SEM. "",,1:.1\1""1"'"1: 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO .- SALA DE REUNiÕES: 311-3255 
.- SECRETARIA: 311-351614605 "E-MAII.:-:dlrceuv@sgmsleg.senado.g~v.br 
FAX: 311-4344 . ATUAUZADA EM: 26.09.97 

......... ~~'".: I"' ."'(" ""t ... · J -"-4'" ~........ ': •. ~ -: ,'- ..... "" ~. '.* ......... h • ANDAMENTO_ 
EM 26.08.97 F-<)I DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON KLE1NUBING.. . ',: O'c" 'o, • 

n ., .~,..~ ~'.,., I .., • 

:Z;~ ~.: .~t.:: ~"';.J 

~,~~."' tI .. :'~ ~"!~;f -, 
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'. 

-.:, TITULARES 

ROMEROJUCÂ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
. WALDECK ORNELAS 
LEONEL PAIVA 
JOSÉBIANCO 

,'fREITAS NETO 
JÚLIO CAMPOS 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

. RR-2111/17 
',MT-2271m 

'. SE-4055157 
MA-3069172 
BA-2211/17' ' j 

DF-104611146 
~, 'AO-2231137 

PI-2131137 
MT-4064165 

PFL 
SUPLENTES 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-EDISON LOBÃO 
3-ELCIO ALVARES 
4-VAGO ., 
5-JOSÉAGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA 
B-JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

~ ... ' 

AL-3245147 
MA-2311115 
E5-3130135 . 
MT-4064165 
RN-2361167 
AM-2081/87 
SP-2051157 
TO-4070171 . 

~I '~-~< .~' ~=~ ___ ~~~ ____ ' ..;..PM;.;.;,D~B~~~~""",-___ ~~,, ~', '~'~-..II, 
CARLOS BEZERRA " MT- 2291/97 1..JOSÉFOGAÇA R5-3077na 
GILVAMBORGES <, AP,-2151157. 2-JOSÉSAAD G0-3149150" ; '. 

:,J~ÃO fRÀNÇA (1) RR-3067/4078. 3- PEDRO SIMON RS- 3230i:ft , 
;~:ç~~_I~P9'PJI~LDANER ~\~, ~;-;k~·SC-2141/4.7 ',_~ 4..JOSÉ SARNEY AP-34~1.', , .. ~ .. _.1,; " 
;: M4uROMIRANDA ' ' ... .:.,G0-2091192 ... _.,' 5-RENAN CALH'EiÀos A~2,26117O'~; :- .. ,:,-' 
, , NABÓ'RJUNIOR '. '.AC-147811378~"' 6-VAGO " ' 
-~MARLUCE PINTO .. ~.'... RR-1101/4062 . '1-VAGO' 

,', OTONIEL MACHADO GO-2031132 8-VAGO 

.... L ~L~"., ; . "", PSDB I . i~ 

", L9CIO .A.LC~TARA 
OSMAR DIAS 

, • CE-2301/07 " , 
PR~2124125 ' '. \~ 

;>:I;,,)~ ", . 'MS-2381/87 .l~, " 

1-ARTUR DÁ tAVOLA RJ-2431137 ' '. h -- ' 

2-BENI VE~AS ,,; .• :. éÊ~"'49 ~t/t<· ',·l~ '.': '. 
, LÚCIO'COELHO 

CARLOS WILSON 
~'" , .- JOSÉ,ROBERTO ARRUDA. " 

3-SERGIO MACHADO CE-2281Í87" I"" 

4-COUTlNHO JORGE PA-102&t122S' ' ',",:;,,~~ 
5-JEFFERSON, PERES" '.'" ,_., AM-2061167 - "' •. ----.'\ 

. PE-2451157 "" .~. 
DF-2011/16 

;; .~ .. . t " ~ ''fI~. ((~.~>·h~ 
.---......... -:---------:-:------.;......::-----'-------~:---=-~-::-':~-:--::-:-:-:--:" .. -,,, -" 
""<: "-,'o '\' ' ,,'; , . "·BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDTi PSB, PPS) ,\', ~,);~).,,':.:'[, . .','!,;l .:~1 C'i,-,f,: t I~.~~ 
BENEDITA'DA SILVA ~PT. ;" ',RJ-2171m 1-EMIUA FER'NANDES - PDT.' :,~~Rs.233'1131JHI:.:::~:f);~ 
MARINA SILVA - PT " "'AC-2181/87 ' ~ :- 2-LAURO CAMPOS - PT'·'. .~,-. ·~DF-2341/47J<::'::~ ;, :-;\:. 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01107 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 

. PPB . '" ..... ' ,.0" .... ," .". ••. ',"" L - "" .. ~ ., .... -~., .... '" '", .. ; , ........... ~ .~,··t" ~ or· '" _ ... ,., ... 

1-EPITACIO CAFETERIA MA-407a04 .... :,:~. --:. ERNANDES AMOR IM 
LEOMARQUINTANILHA: < ' 

R~2051/57 
T0-2071n6 

• 1 ... I _ , ....... ~ ,,, ~ 

'2-ESPERIDIÃOAMIN' '. ., " ... S(>4200106, ' . . ,.' 

.. 1, ; 
"' OOACIR SOARES R0-321813219 

PTB ",' .... '.". "O •• ~ ••• 

1-REGINA ASSUMPÇÂo 'MG-2131137 

,m ,De~fjllou-sedo PMOB. ingressando no PPB, em 2.10.97. 
t! .. \~/;,,;, .... '\~;'-?~. " .. 1 " " ... ' .;~"" '" ;'~.. . " 

)! ~ 

REUNIÕES:' QUARTAS-FEtRAS ÀS'íO:OO HS (*) 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

, .' ~ 

SALA N° Oc)-A'LA SEl'r ALEXÀNÍ>RE COSTA 
. 1 t ." ,4 "I' • 

TEL. DA SALA DÉ REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

(*) Horário de _corclocom _ Ala publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 
Horário Rgtmen'-l: 4'5 relras às 14:00 bs. 

Atualizada em: 03103198 

. , 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TlTULÃRES E 23 SUPLENTES) 

MULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
ROMEROJUCÁ 
JOSÉ BIANCO' . 
BERNARDO CABRAL 
FRANCEUNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

',.~ . ,. '... .. -.... .. ..... ,~ ... 
JADER BARBALHO,. 
JOSÉFOGA~Á 
ROBERTOREQUIÃO 
RAMEZ TESET " ,. 
PEDRO SIMÓN'; ,;,. \ 
RENAN CALHEiROS~'\ 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALcANtARA.,:. 
BENIVE~.S, "~!' ~: 

. AL-3245147 
RR-2111/17 
RG-2231137 
AM-2081/81 

'MG-2411/17 
BA-3173174' 
SP-2051/52 

PA-3051/53 
RS-3077n8 
PR-2401107 
U8-2221121 
Rs-3230132 

,: ~ - AL-2281fl267 

AM-2061/67 
E8-2121124 

. CE-2301107 
.: •. CE-3242143 . 

PFL 
SUPLENTES 

1-ÊLCIO ALVARES 
2-EDISON LOBÃO 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-LEONEL PAIVA 
S-FREIT AS NETO 
6-BELLO PARGA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMOB 
1-VAGO 
2-NEY SUASSUNA· 
3-CARLOS BEZERRA 
4-CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSOB 
1-5ERGIO MACHADO 
2-JOSÉ SERRA 
3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-OSMAR DIAS 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBÉRTéfFREIFIE: PPS .. " ~'. ":'PE-2161/67 2-SEBASTlÃO ROCHA - PDT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT', 'SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT ... 

,. ~" . 
• '.'" -' ~ ,I 

'--;":,"'."',"" .", "1Il 

• t . ' . 
f' 

" I . . ...... , " .~ . ~ .' ,... , '''.'' 
ESPERIDIÂOAMIN '. • ~ • ." .. SC-4206107 
EPITACIO CAFETEIRA MA: 4073174 

REGINA ASSUMPÇÂO MG-2321127 

PPB 
1-LEVYDIAS 
2- LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
1-oDACIR SOARES 

ES-3130132 
MA-2311/15 
RN-2361167 
DF-104&f1148 
PI-2131137 . 
MA-3069172 
AM-116613104 

PB-4345146 
MT-2291197 
SC-2141/47 

. , RN-246112467 
'.' '.AP~2151is2 

~ ... ''<;1 - .,. I , 

CE-2284187 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
PR-2124125 

PA-21 01101 
AP-2241/47 
AC-2181187 

," (". 

" MS-H 2811228 
TQ.2073174 

RQ-321813219 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS 
SECRE'J'ÁRIO: VERA,LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETAJU,A= 311-397114612 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 . 

FAX: 311-4315 
, L. 

Atualizada em: 03/03198 

'I 



" 

" 

mULARES 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE .. ~ 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) • 

SUPLENTES 

PFL - 'I 
~J~Ú~l~IO~C~A~M~P~O~S~----------.~M=T~~06~~~6~5~----1~-=B=ER~N~A~R~D~O~C=A~B~R~A~l-------.~AM~-2~0~8~1m=2~---
HUGO NAPOLEÃO P1-308S/87 2-VllSON KlEINÜBING SC-2041Í42 , 
JOEl DE HOlLANDA PE-3197/98 3-LEONEl PAIVA DF-1046fÚ46 
élCIO ALVARES E5-3130132 4- FRANCEUNO PEREIRA MG-2411112 
JOÃO ROCHA T~070n1 s-GllBERTO MIRANDA AM-3104105 , 
ROMERO JUCÁ RR-211Ü17.. &-JONAS PINHEIRO MT-2271n2 . " 
ROMEU TUMA SP-20S0/57.... 7-WAlDECK ORNELAS BA-2211112. 
EDISON LOBÃO MA-2311/46 8-VAGO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 

R5-30nna 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
E5-3203/04 

PMDB . 
1-RAMEZ TEBET 
2-JOSÉSAAD 

.... _ .... '- ...... ""'" -. - ",-.' -..... , . 
MS-2222/23 ' 
G0-3149150-
PB-4345146 

:jOSÉ 'SÁÂNEY 
JOÃO FRANÇA (1) 

'. " ..• ~ 'AP-3429/31 
RR-3067/68 

3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
S-RENAN CAlHEIROS 
6-OTONIEL MACHADO 
7-VAGO 

·:':'AC-147811378 .• ~,,', 
~AL-22611226~.,' "., , r~. 
G0-2031/32 

VAGO . 

l .. 
. ARTUR DA TAVOLA 

COUTINfiO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
BENI VERA,S. 

.' ,LAURO CAMPOS - PT 
. MARINA SllVA-PT 

. EMIUA FERNANDES· PDT 
.. :.:' ABDIAS NASCIMENTO - .PDT 

PSDB 
RJ-2431132 1-JEFFERSON PERES 
PA-30SOI4393 2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 

AM-2061/62',·· ,,' ,".' 
E5-212'1122,' • , 
CE-2301102 CE-2281/82 . 3-LÚCIO ALCANl'ARA 

AL-4093/94 ":'_ '+CARLOS WILSON 
CE-3242143 . S-JOSÉ SERRA - . 

" ,- , .. 
,PE-2451/S2 I 

, , " SP-23S1/S2 - .~ ~ . - • 
... " .. ~ ~' .. :' < ; - ... t <' ~),1 ;::t ~/ .. : ,,' ,} 

. - .6'", . ~ -"", '~"'<,'-~'''':'~,',~;.:-.",~ 'J ~-'.'~' .. ~ ~:l '" 
• BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT,PDT, PSB,PPS) ~ . ""'1,' .• " , " ••• 'U. 

,DF-234l/42. l-BENEDITA DA SILVA ~ PT.AJ-2171172 ., I, <c' I 

AC-2181/82' '. 2-ANTONIO C.VALADARES PSB SE-2201107 
RS-2331137 3-SEBAST1ÃO ROCHA, .• ~. ..AP-2242144" ~ .. - - • 
R~229/30 4-VAGO·' ~ 

.... J>. ,.., .... -:--,~.~., ~ ".'''' :~., - ,'" • ., ~"'10' .<t, 

: : ... J ~,l:' • ''''. I -"~. -. ... :,.r, ~ 'lo... • .' • r--------------------........ --------------;......, ___ ;......, ___ --~-. "'f .. , +-... ~. ",":,':':'. ~ . ...:.;.;;.;;.........O..:.:.~_. : ....... "!' ..... 
PPB f 

LEVY DIAS' '.MS-112811228 1-ESPERIDIAO'AMIN' . ;;,.., ·~:::SC-112311223",-:-.;:.~...:! 
LEOMAR QUINTANILHA T0-2071n2 2-ERNANDES AMOR IM R0-2251/57 • " . , 

·I~~~~~--____ ~~~ __ ~PTB~~~~~~-=----~~~~-
ODACIR SOARES R0-3218/19 1-REGINA ASSUMPÇAO. .• MG-2321/22 ,' . 

(1) Oesfiliou-se do PMOB, ingressando no PPB, erT;~.10.97. . . .. • .. \J~ft..' _ '~~" ~ I ~ . .' . 
• tf , ., 1'" ~ .". 

, ....... " "..,..,.' +,1 ... "" 
. , ". \.. .. '~ 

REUNIÕES: QUINTAS·FEIRAS ÀS 10:00 HS \--:} 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TELEFONES DA SECRETARJA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 -'ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311~3176 . 
FAX: 311·3121 

(*) Horirio de acoriÍo com a Ala publlmlla ao DSF de U.9.97. pgs. 18655/6 
Horirio rqlmeaw: 5'1 fdns às 14:00 las.. 

Atualizada em: 04102198 

.,. ..... 



5) COMiSsÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY -

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

REUNIÔES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07~ÀLA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311.336~ 
FAX: 311-3546 . ;, 

, (*) Horário de acordo com a Ata publícada DO DSF de 11.9.97. pgs.18655/6 
Horário regirileatal: 5"5 feiras às 10:00 bs. 

• j ~~/ ti.".· ~ ... ~. .. ,- , 

Atuall~da em: 03/03/98 

----------....;.-------------~-- - - ----

" 
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6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

TITULARES 

c=~-=. fREIT AS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINÜBING 
ÉlCaO ALVARES 
JOEl DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO. 

[=~: » 
NAIBOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEl MACHADO . 
MARLUCE PINTO 

• PRESIDENTE: VAGO 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

. SUPLENTES 
PFL 

,PI:o-213112137 1- JOSAPHAT MARINHO 
RN-2361 12367 2- JONAS PINHEIRO 
RR-211112117 3- GUILHERME PALMEIRA 
SC.2041 12047 4- WALDECK ORNELAS 
ES-313013132 5- JOSÉ ALVES 
PE-319713199 6-ROMEU TUMA 
PI- 447814479 7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
D 

' AC.147811378 1-ROBERTO REQUIAO 
GO-2091192 2-RAMEZ TEBET 
AL-2261 12270 2-CARLOS 'BEZERRA 
ES-3203l3204 4-VAGO 
Go-2031132 5-JOSÉ SARNEY 
RR-1101/4062 6-VAGO 

BA-317313174 ' 
MT-2271122n 
AL-324513247 
BA-221112217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-116613104 

PR;'240112407 
MS-2221127 
MT .. 229112297, 

AP-2351/52 

I 

r:·, PSDB 
JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021 12027 1-CARLOS WILSON 
~~~~~~~--~~I PE-2451 12457 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
JIOSÉSÊRRA 

JosÉ EDUARDO DUTRA - PT 
ANTONIO C. ,VALADARES 
EMItiA FERNANDES - PDT 

[ 
lEWDIAS 
ERNANDES AMOR IM 

(= . 
REGINA ASSUMPÇÂO 

DF-201112017 2-COUTINHO JORGE 
AL-4093195 3-OSMAR DIAS 
SP-2351/52 • 4-VAGO (1) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
SE-2391 12397 1-VAGO 
SE-2201/07 2-EDUARDO SUPUCY (PT) 
,RS-2331137 3- LAURO CAMPOS (PT) 

PPB 
MS-112811228 1-ESPERIDIÂO AMIN 
RO-2251/57 2- EPITAC!O CAFETEIRA 

PTB 
MG-232112327 1-0DACIR SOARES 

(1) Falta indicação da liderança conforme nova proporcionalidade da atual sessão legislativa . 

PA-305014393 
PR-2121/2127 
MS-2381 12387 

SP-3212115 
DF-2341/47 

SC.112311223 
MA-4073174 

RO-3218119 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 
(*) Horirlo de acordo com a Ata publl~da no DSF de 12.9.97. pgs. 18655/6 

Horário regimental: 3"5 feiras às 14:00 bs. 

Atualizada em: 03/03/98 



. -I 

mULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

JOSÉSAAD 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 
VAGO 

7) COMISSÃO DE FISCAUZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(Resolução ni 46, de 1993) 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173n4 
SE-4055/56 
MT-4064165 
T().04l)70/nl 
AM-31 04105 

PFL 
SUPLENTES 

l-VILSON KLEINÜBING 
2-FRANCEUNO PEREIRA 
3-WALDECK ORNELAS 

PMOB 
GO-3149/50 l-GILVAM BORGES 
PB-4345/462-JOÃO FRANÇA (**) 
PB-3139/40 

SC-204111t1 
MG-24H/11 
BA-2211117 

1 

~._= ..--...; 
AP-2151/51 
RR-30~7/6S 

~ .., f 
,~ ."-" . ...,,.,..: 

. ~ . I; I.~ 

PSOB ":=J 
~B~E~N-I~VE~R~A~S~-------------C-E--3-2-4~-4-3-------1-J-O--SE~'-IG-N-A~'C~IO~F~E~RR~E~I-R-A-.---E~S~-~21~2-1~n2 

CARLOS WILSON PE-2451/57 2-COUTINHO JORGE PA-305.0/4393 
, JOSÉ SERRA SP-2351/52 ~ ," ~. 10 

• t·; 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) • ~.':,"i; ~ " , 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPIT ACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

SP-3215/16 l-BENEDITA DA SILVA - PT : , 

PPB 
MA-4073n4 l-ERNANDES AMOR IM 

PTB 
RO-321813219 

(**) Oesfiliou-se do PMOB, ingressando no IPPB, em 2.10.97. ~ ..... 

• RJ-2111m 

RO-2051/55 
,", I t 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO\' 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 31l~3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada DO DSF de 12.9.97, pp. 186SS/6 

Atualizada em: 28/01/98 
, -." 

.,' 

. . 

.-



. . . . 

7.1) COMISSÃO DE RSCALlzAÇÃO E CONTRÓLE - CFC 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

JOSÉ ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

VAGO 
HUMBERTO LUCENA 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

. PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-.PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 mULARES E 04 SUPLENTES) 

SE-4055/56 
AM-31 04105 

PB-3139/40 

SUPLENTES 

PFL r. 

1-VILSON KLEINÜBING' 
2- WALDECK ORNELAS 

f ,. 

, . 

PMDB -, 

JOÃO FRANÇA (**) 

CE-3242143 . .' COUTINHO JORGE .. · ..... .', -
• I 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (pr, por, PSB, PPS) 
SP-3215/16 . . ............ , 

PPB + PTB 
MA-4073n4 , ,ERNANDES AMOR IM 

(**) Desfiliou-se do P~DB, ing~esSando no PPB, em 2.10.97. ' 

SC-2041/47 
BA-2211/17 

RR-3067/68 

PA-305014393 

RQ-2051/55 

REUNIÕES: '.'-~ SALA N° 06-ALA SEN~ NltO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE,REUNiÂO: ~11·32S4 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 . FAX: 311-1060 . 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELA roR o SENADOR GILBERTO MlRÀNDA 

. (*) Atualizada em: 15/01/98 . - -

, ' 

.~ . . 

-----------~---...;.....-=-----------------------_ .... _-



, , 

COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇA~ENTOS PÚBLICOS E 
" • ' , ~ FISCALIZAÇÃO • 

~ \ 

,PRESIDENTE: Senador NEY SUASSUNA (PMDBlPB) 
,1" VICE-PRESIDENTE: Deputado ARNALDO MADEIRA (PSDB-SP) 

2" VICE-PRESIDENTE: Senador JEFFERSON PÉRES (PSDB/AM) 
3" VICE-PRESIDENTE: Deputado JOÃO FASSARELLA (BLOCO -

PT/PDT/PC do BIMG) , 

TITULARES 

ADAUTO PEREIRA 
AUEXANDRECERANTO 
ARACEL Y DE PAULA 

. BETINHO ROSADO 
'. EULER RIBEIRO ~ 

ROBSON TUMA 
JOSÉ ROCHA 
JÚLIO CÉSAR 

. •• PAULO LIMA' 
OSVALDO COÉLHO 
PAULO GOuvÉA 

. . , LUIZ BRAGA 

DEPUTADOS 

PFL, 
PB 
PR 

,MG 
RN 
AM 
SP 
BA 
PI 
SP 
PE 
se 
BA· 

5221 
5472 
5201 
5558 
5544' 
5834 ' 
5908 
5654 
5507 
5444 
5918 ,. 
5913 

SUPLENTES 

BENEDITO DE LIRA 
VALDOMIRO MEGER 
LAURA CARNEIRO 
ROBERTO PESSOA 

AL 5215 
PR 5842 
RJ 5516 
CE 5607 

'" ~ , ' .... ,; \#U:U"IAI'I\#IU FONSECA, I., SE 5824 
ARMANDO ABILlO PB 
BARBOSA NETO GO 
GENÉSIO BERNARDINO MG 
LlDIA aUINAN GO 
NEUTO DE CONTO' • SC 

. . - .••. ODACIR KLEIN, ,',-.'.' '.+ • ".": ÁS .:; 
OSCAR GOLDONI MS 
PEDRO NOVAIS MA 

, SILAS BRASILEIRO MG 

5805 
5566 
5571 
5223 
5209' • 
5228 •• ~ • 

5448 
5813 
5932 

UDSON BANDEIRA TO· .5466 ,I •• 

BASiLIO VILLANI 
CECI CUNHA 
CIPRIANO CORREIA 

, DANILO DE CASTRO 
; '.' .- .,', ,:'FLAvlé)'PALMIER DA VEIGA' 

,.', JOÃO LEÃO, , " 
LEONIDAS CRI~mNO 
MARCUS VICENTE :, • 
PEDROHENRY 
PIMENTEL GOMES 
ROBERTO ROCHA 

. ' .... , .. 

SP 
DF 
PR 
PA 
ES 
MG 
PR 
PB 
SC 
MG 

PR 
AL 
RN 
MG 

• RJ 
,BA, 
CE 
ES 
MT 
CE 
MA 

"'-' . 

5706 
5627 
5948 
5534 
5514 
5283 
5379 
5483 
5711 
5462 

5634 
5727 
5839 
5862 
5246 

EMERSON OLAVO PIRES 'RO 5318 
oLAvlo ROCHA PA 5431 
VEDA CRUSIUS RS 5956 

. ,5320 
5535 
'5362 ~\, 
5829 
5231 \'. 
5529 

- ............. _ .... ~---_ .... 

._ ... IIiii·~·-Ii' '.'.' __________ .... __________ ...;... _______ -.:._.-,;._----- -- ---- ', .... ' 



:'-- ~'- " .. , 

TfTULARES 

CLEONANCIO FONSECA SE 
FElIPE MENDES PI 
JOSÉ JANENE PR . 

"" Luis BARBOSA RR 
MÁRCIO REINALDO MOREIRA" MG 
OSVALDO REIS TO 
ROBERTO BALESTRA GO 
FERNANDO RIBAS CARLI' PR 
AUGUSTO NARDES • RS 
VAGO 

SUPLENTES 

,. 
~ 

AC 5745 
RO,' 5625 

~ ~,~~M:;~~~~~~'::::<j;i~,;'~~PTB\: ,.:.:; 
PHILEMON RODRIGUES MG 
ISRAel PINHEIRO MG 

",,.. .. , ............... '" ", 
! ". \ ~ 

TITULARES 

CARtOS PATROCINI.O, . 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉBIANCO 
JULIO CAMPOS 

. ROMERO JUCA 
,.;::;.=-=;:.,:LOBÁO 

'! FtAVIANO MelO' . " 
: JADER BARBALHO 

MARLUCE PINTO " • 
NEY SUASSUNA 

• JOSÉ·SAAD ••.•• , 

MT 

. _,<o ...... _ ~ • r " ~ • • ~ _ • ..... ~ _ "'., 

4068 
.2271 
2231 
4064 

11 

.' SUPLENTES······ :':-:::':.:»>. 

, ROMEU TUMA SP 2051 
JOSÉ ALVES ,',','" .•.•• , .se· 4055· 

\ ~~==~==~~~~~~~~~~ 
" , 

Atualizado em 04103198 



CONGRESSO NACIONAL • ' 

COMISSÃO-PARLAMENTAR CONJUNTA qo MERCOSUL 
- . Re !:isenta lõ Brasileira i 

Presidente de hónra: Senador José Samey 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COEUiO 
VlCE.PRESIDENTE: DEPUTADO JÚUO REDECKER 

seCRETARIO-GERA~EPUTAOO PAULO BORNHAUSEN , 
SECRETÁRIQ.GERAL AOJUNTO~ DEPUT AOO GERMANO RIGOTTO " 

- (16 TITULARES E 16 SUPLENTES) , , 

J 

, llTULARES.SUPLENTES 

L,'" Se:B
RES "l 

JOSE FOGAÇA 1 - PEDRO SIMON 
· CASltoO MAlDANER .... , . , . 2 ~ ROBERTO ReoutAO 

I' . . - .. PFL . . " " " 
'vn.SoN KLEJNUBING ' ' 1 • JOEl OE tt<llJANDA 
WALOB:K ORNEl-'$ 2· JÚUO CAMPOS 

I PSOB ' 

I 'PPS'- I 
LEVY DIAS 1 • ESPERIOÍÂO AMlN . 

WDIO COELHO ' , ,,1. JOSÊ IGNACSO FERREIRA 

I . , .. , . PT8 . "" I 
· JOSE'EDUARDO .... ': ' , . ' , . , ...... '." -

1- ;' .. ~ ,,' . " -' " " . » , BLOCO DE OPOSJçÃO '(PT PSB,POT,PPS) , , . " . ..: I' 
BENEDITA DA SILVA .., '.' ,EMiUA FERNANDES ' ' ...•. , ,:,", 

T1llJLARES SUPLENTES I .. ············ '" DEPUTADOS 
.':., PFUP:rB, 

· 'PAULO BO,RNHAUSEN'.· ... " .... , _ . . . VALOOMIRO MEGER 
JôSÉCARLOSALELUlA'" .,., ,. . BENITO GAMA . : .. '.\..''" ,,:~ .. ;;".:, 

I ' PMOS·· ,,', ' >' I 
EDISON ANORINO 'CONFUClO MOURA,?,' , ',' ','. , .', 
GERMANO RIGOTTO ' 'ROBSON TUMA ,.' . ,. . I 

I PSOB 
, FRANCO MONTORO • NELSON MARCHEZAN ' \, '" 
: . CElSO RUSSOMANO RENATO JONHSSQN: :.' ',,'. ' 
I '.'. pps . , .'0' , .,' I 

JUUO REOECHER, • -
[ PT/POTIPC' do B .. , ' ' , , . .. , 

, ,!.4IGUEl ROSSETTO ' ' , ' 'WIZ MAINARDI . " " .' ,. 
í j"" ~ ~ ~ ~ ~ • ~ • • '" ",.,.", ~ ~ : . i _, >' • ;é.', 
'[jECRETARlÁ DA COMISSXO:.'.. '.:' .»:- " .. :'1 

ENDERCI"n. ' ,t ", • 

f 
"V'o'. CÃMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11· SAlA T124;o ,'., , t,' . 

,BRAS UA· CF. 70180-900' , . . ., .' , .. _ ; ,~7~=~~~~ 3187188 318-8232 318-7.m .. ~:i;~~ .. _, ,~~; 
SECRETÁRIA; LOURDES MELO NÜNES DE CARVÀOO' ; .• :, :~;'iC ",' .. 

• ... ! 
, , 

.. . , 
" 
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CONSELHO COMPOSTO 
NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO· 

'N° 1, DE 1998-CN 

. \.. 

, , 

'I. ,. 

_ Conselho destinado a proceder à apreciação dos 
trabalhos alusivos à comemoração. do.centenárip de, , 

morte do poeta Cruz e Sousa. 
• j I ,. 

(Resolução n° 1, de 1998 - CN) 

Senador Ronaldo Cunha Lima 
. SenadocEsperidião. Amin- :.,~',';" 
Senador 'Ábdiãs Nascinie~to . ' . " . , ., 

Deputa:élé ~~Uio.' Gouveia 
Deputadó Miro Teixeira 

Membro nato: 
. Senador Antonio Carlos Magalhães, 
, Pre~idente do Senado F:ederal, ' . , ' 

. , 'r 

, , 
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. , 't, , 
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, ... ", , ... . . 
• • • ' \ •• .... ~ • ~ .. ... ... ... • • " ,o,. 
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DIÁRIOS DO CONGRESSO, NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAl' 

:~::)~1~r~i~ÇQ?~;~p.~K~(9-:~~J:,~;::j~*~;;;~~",j:g1'};}:'*:i~t~~i;ji;:/::;;:;~2:;t':::~:'~;:\:;~i:~~;:J~:?:;':'~~:\~):;.·:;'~*~:'?i;Y9,'.~Z 
PortedeCorreio ' :;.., ..... '. . .' . '.' ..', ::R$96;60 ' 

:i!:".~~y#~~ó~~9?1®j~&:~~!~?~~j~H;~~~!),;::~çwi~~,i'~?'::5::··;::~jE.:~1~;,;i;~~~ii~J(:··:';>':"::. .• ·::·];:,L::'.~~~T]~*:~~º~,~r, 
". 'Vcrlordon6meró.avulso ' . '·,RS' 0,30 

P . ."'~1f.~;,o~J~g:~~·,<:·Z";!~i~:~:;::::;>:~I3;:·: .'.' ··.,.:~::.~R$:'~~~:':'·'·" 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
'PRÉÇO 'ÓÉ·.ÁSSINATURA 

ANUAL 

::3~~.~~~~.p$·6t"RSf:~t~~·':;1·;\~~:,;~i~::;·};:}i::: .. \':;"-.' .,. ..' ·.}Aq·(;;:~~{~i~'if~ 
Porte ·de' Correio,R$:'193;20, , 

k:·~i~:·~~~rci~~:~df:~$~~~!~~;í~?~)?r::";&{i;~~~:?~.;~:~~:'·;b;.; ::i:;,:::~:~,,:~,:~{~,:,:,j;:~;:,~:::;, .":,~~(rt1~~~!~~~~.·· 
·Volo~donúin~roavulso.,:: ... , .... : ..~ •. O: .: .': .. ; i,,: ,O:R$'0;30 : 

;:':~>Pên1~~i~~{7';,:.~, .,: '~'<:"H~:'~~f~~g~;~;' 

ug =: 020002 
gestão = 02902 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota ele Empenho, Ordem de Pagamento pela Caixa 
Econômica Federal- Agência 1386-2 PAB CEGRAF, conta nlI920001-2, Banco do BrasiJ, Agência 
0452-9 Central, canta nll 55560204-4 ou recibo de depósito vio FAX (061) 2245450, a favor do 
FUNCEGRAF. 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORACÃO E PUaUCACÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/W - BRASíLIA DF - CEP 70165-900 

CGC. 00.530.279/0005-49 

Obs.: Não será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN. 

Maiares informações pelos telefones (061) 311-3738 Seção de Remessas Postais ou { 061} 311-3803 
Seção de Cobrança. 

Tabela em vigor a partir de 3-3-97. 
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~. SECRETARIA 
':ESPECIAL 

. " 

:::DE' EDITORAÇÃO 
·~·.E PUBLlCAÇOES 

IEDlçÁO DE HOJE: 88 PÁGINAS 
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